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RESUMO 
 

 
Este estudo teve por objetivo compreender como se deu a concepção e  
estruturação  da  Escola Santa  Clara  de  Catalão no  período  de  1982  a 2000, 
tornando-a pioneira na oferta de ensino para portadores de necessidades especiais 
no interior do estado de Goiás. No percurso da pesquisa buscou-se a interlocução 
com vários teóricos da história da educação como Nosella e Buffa (2009), 
Nascimento  (2007),  Sanfelice  (2006,  2007,  2009),  Magalhães  (2004)  e  Saviani 
(2005) para dialogarem  com a  história  das instituições  escolares no  que  se  refere 
aos  aspectos  estruturais  e  organizacionais.  Em  termos  metodológicos,  a  pesquisa 
utiliza a legislação vigente no período, fontes históricas compostas por documentos 
oficiais e manuscritos avulsos conservados no arquivo escolar que contêm 
informações  acerca  da  constituição  e  da  estruturação  da  escola  e  a  proposta 
formativa,  assistencial  e  clínica  desenvolvida  pela  instituição  no  âmbito  do  ensino 
especial. O pioneirismo da instituição evidencia-se, principalmente, no 
empreendimento de concepção, organização e estruturação em uma década em que 
as Políticas Educacionais ainda se faziam incipientes em Goiás e no sudeste goiano 
quanto ao atendimento às demandas da Educação Especial. A Escola Santa Clara 
inicia em Catalão uma ousada proposta de ensino especializado, com  ações 
multidisciplinares (pedagógicas, psicológicas, médicas e sociais) que demarcam as 
singularidades  da  organização  e  da  abrangência.  Para  efeito  de  caracterização  e 
análise foram delimitadas algumas variáveis que incluem: o processo de criação, a 
estruturação da escola e seu formato institucional; e as características do 
atendimento  multidisciplinar  ancoradas  por um  projeto  educacional  diferenciado.  A 
dinâmica  de  mobilização  da  sociedade  local,  composta  por  pessoas,  entidades 
públicas,  privadas  e  a  organização  não  governamental  –  Sociedade  Pestalozzi,  a 
visibilidade e a abrangência do projeto institucional, marcado por alterações, 
conflitos,  contradições,  permanências  e  rupturas  na  constituição  da  escola  são  
aspectos  que  enriquecem  e  permitem  uma  análise  geral  da  construção  histórica 
desta instituição escolar.  
 
Palavras-chave: História das Instituições Escolares; Escola Santa Clara de Catalão; 
Sociedade Pestalozzi; Ensino Especial. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 
 

This work had its objective in understand how was the conception and] structuring of 
Santa  Clara  school  of  Catalão  from  1982  to  2000,  becoming    pioneer  at  offering 
teaching  to  those  with  special  needs    in  the  country  side  of  Goiás.  During  the 
research it has been tried the interlocution 
with various theorists from history of education as Nosella and Buffa(2009), 
Nascimento(2007),  Sanfelice  (2006  2007  2009),  Magalhães  (2004)  and  Saviani 
(2005)  for  dialoguing  with  history  of  scholar  institutions  referring  to  structural  and 
organizational  aspects.  About  methodological  terms  the  research  uses  the  current 
legislation  in  the  period, historic  sources  composed  by  official  documents and 
detached manuscripts conserved in the school archive containing information about 
the construction and structuring of the school and the formational, assistance  and 
clinical proposal developed by the institution when it comes to special teaching. The 
pioneering of the institution evidence itself, firstly at its concept of entrepreneurship, 
organization  and structuring in a  decade  in which educational  politics still did 
themselves incipient in Goiás and in its southeast region as to attending to demands 
of special education. The Santa Clara School starts in Catalão a daring proposal of 
specialized  teaching,  with  multidisciplinary  actions  (pedagogy,  psychology,  social 
takings) that set the singularities of the organization and its comprehensiveness. For 
the effect of characterizing and analyzing there have been set some variables which 
includes:  the  procedure  of  creation,  the  structuring  of  the  organization  and  its 
institutional format; and the characteristics of multidisciplinary attendance anchored 
by  a  different  educational  project.  the  dynamics  of  mobilization  of  local  society, 
composed by people, public, private entities and the non-governmental organization - 
Pestalozzi Society,  the  visibility  and  comprehensiveness  of  the  institutional  project, 
marked  by  the  alterations,  conflicts,  contradiction,  settlements  and  ruptures  in  the 
constitution of the school are aspects the enrich and allow a general analyses of the 
historical construction of this scholar institutions. 
 

Key words: History of institutions; School “Santa Clara”; Pestalozzi Society; Special 
Education.  
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1  INTRODUÇÃO 

 

A pesquisa intitulada Escola Especial Santa Clara de Catalão (1982 – 2000) 

teve  por  finalidade  analisar  a  constituição  histórica  da  Escola  Santa  Clara  de 

Catalão,  no  período  de  1982  a  2000,  inserida  no  contexto  regional,  motivada  por 

distintas iniciativas,  a partir de ações de diferentes profissionais da sociedade civil 

local, sendo oficializada pelo município de Catalão como instituição escolar 

municipal. Torna-se institucionalmente um órgão municipal, cujo ensino 

especializado se organiza gradativamente numa dimensão multifuncional e 

multidisciplinar  com  o  aporte  de  uma  entidade  privada  (uma  ONG),  denominada 

Sociedade Pestalozzi de Catalão. Na configuração do projeto institucional, o termo 

Multifuncional designa o expectro de ações compreendidas no âmbito do 

atendimento especializado, que não se restringem unicamente a atividades 

educativas e escolarizadas, mas abrangem, além da educação, diversas áreas como 

saúde,  assistência  social,  terapêutica  e  ocupacional,  cuidado,  socialização,  dentre 

outras. O termo Multidisciplinar é entendido no empreendimento da instituição como 

meio de articular as ações do atendimento especializado, no sentido de potencializar 

aos  portadores  de  necessidades  especiais  oportunidades  de  inserção  social  e 

melhoria na qualidade de vida. 

 

1.1. Motivação e Aspectos Gerais da Pesquisa 

 

Pesquisar a Escola Santa Clara de Catalão teve como motivação inicial ser 

esta  uma  instituição  singularizada  no formato  e  na  organização  que,  em princípio, 

sugere ser de natureza mista, de caráter multidisciplinar ou multifuncional, com foco 

no  atendimento  especializado  a  portadores  de  necessidades  especiais  na  região. 

Embora  integre  uma  história  recente,  situada  nas  últimas  décadas  do  século  XX, 

durante dezoito anos (1982-2000) a Escola se organizou sob um formato 

institucional  e,  imediatamente,  após  o  período  de  recorte,  devido  a  mudanças  na 

legislação federal1 e estadual, fez-se necessário realizar internamente um 

redirecionamento  da  natureza  institucional  que,  dentre  outras  medidas,  instruiu  a 

gradativa inserção dos alunos portadores de necessidades especiais na rede regular 

                                                           
1 As principais alterações decorreram pela  legislação específica após a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDBEN nº. 9.394de 1996.  
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de ensino,  em escolas  municipais  e  estaduais  da  cidade e  região. Tal  adequação, 

iniciada  a  partir  do  ano  2000,  redefiniu  as  ações  e  prioridades  de  atuação  no 

atendimento  de  ensino  especializado;  por  consequência,  redefiniu  o  foco  e  exigiu 

que o  projeto da Escola fosse revisto e reorientado para os anos posteriores, sendo 

que este formato reformulado se mantém até a atualidade.  As instalações outrora 

utilizadas para o atendimento multidisciplinar e especializado aos alunos especiais 

até  o  ano  2000,  após  a  transferência  dos  mesmos  para  salas  da  rede  regular  de 

ensino, foram também objeto de um novo projeto, com característica de centro de 

reabilitação e atendimento especializado, o que alterou a dinâmica de 

funcionamento, diversificando o público alvo desse atendimento. Embora essa nova 

configuração  institucional  demarque  uma  nova  funcionalidade  da  instituição,  essa 

última fase não será objeto da presente pesquisa. 

Assim,  demarca-se  como  recorte  deste  estudo  a  origem  da  instituição  em 

1982,  em  caráter  provisório,  tornando-se  oficial    nos  anos  seguintes,  tendo  como 

prerrogativa  o  investimento  no  ensino  especializado  na  cidade  e  na  região,  cuja 

proposta foi encerrada no ano 2000  face ao reordenamento das suas atribuições e 

funções,  em  virtude  dos  novos  contornos  da  legislação  vigente  e  da  política  de 

Educação Especial, em nível nacional e estadual.  

Portanto,  constata-se a  existência  de  uma etapa  que foi finalizada,  ou  seja, 

período de sua constituição e estruturação enquanto projeto formativo, assistencial e 

clínico, dentre outras características que atestam o caráter multifuncional e 

multidisciplinar da instituição, que ainda não foi investigado quanto às 

particularidades  do  ensino  especializado,  assim  como  a  forma  de  organização, 

estruturação  e  provimento, ao longo  de quase  duas décadas  são  marcos da 

instituição que merecem ser conhecidos e compreendidos, sob o viés da história das 

instituições escolares.   

Nesse sentido, a história da instituição toma como referência o movimento de 

implantação iniciado  em meados de 1982, com indícios do interesse multifuncional 

expresso  no  grupo  pioneiro  de  profissionais  oriundos  de  áreas  distintas  como 

educação,  saúde,  terapia,  (professores,  psicólogos,  médicos,  pais),  bem  como  as 

motivações que tenham impulsionado  o investimento nesse formato de escola até 

então inexistente na cidade e região. Diante disso, aspectos contextuais e históricos 

serão observados em função de uma característica particular e relevante da escola, 

única a oferecer educação especial a alunos portadores de necessidades especiais 
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em  Catalão  no  período,  daí  a  ênfase  em  concebê-la  como  espaço  de  ensino 

especializado no interior de Goiás.  

Consideradas as possíveis singularidades de uma instituição de Ensino 

Especial, subsidiada por convênios, com o apoio de órgãos públicos e de entidades 

privadas,  assim  como  a  criação  da  Sociedade  Pestalozzi  em  Catalão,  a  pesquisa 

teve como objetivo compreender a constituição e organização da Escola Santa Clara 

de Catalão, no período do recorte (1982-2000), tendo em vista responder à seguinte 

questão:  Como  se  deu  a  constituição  histórica  e  a  estruturação  da  Escola  Santa 

Clara de Catalão-GO, no período de 1982 a 2000, na proposta de  ensino 

especializado? 

Tem como fontes documentais e bibliográficas a legislação, o Projeto Político 

Pedagógico,  os  convênios  e  contratos  celebrados  pela  Escola,  além  de  fontes 

complementares como Atas, Relatórios e Manuscritos avulsos localizados no acervo 

da instituição. Na caracterização dos aspectos organizacionais e funcionais, utiliza-

se  uma  amostra  de  fontes  levantadas  no  arquivo  da  escola,  com  a  finalidade  de 

dimensionar o formato institucional, relativo à abrangência do atendimento, 

especificidades  das  ações  pedagógicas,  ocupacionais,  terapêuticas,  assistenciais, 

dentre outras, desempenhadas pela escola no período de recorte da pesquisa. 

A revisão bibliográfica contempla a fundamentação conceitual e metodológica 

da pesquisa sobre instituições escolares, apropria-se de variáveis referenciadas em 

outras pesquisas já realizadas e contextualiza historicamente a existência e 

participação  da  Sociedade  Pestalozzi  no  provimento  de  ações  direcionadas  ao 

ensino especializado, no caso, destinadas a portadores de necessidades especiais, 

educativas  ou  não,  sendo  decisiva  no  processo  de  consolidação  da  escola  nas 

décadas compreendidas pelo recorte. 

 

1.2. A Demarcação Teórica e Metodológica da Pesquisa 

 

Em termos conceituais e metodológicos, julga-se relevante definir, a princípio, 

o  ponto  de  partida  da  investigação  das  instituições  escolares,  indicando  o  que 

alguns  autores  apontam  como  variáveis  a  serem  consideradas  e  a  compreensão 

acerca  do  que  seja  documento,  no  caso,  as  fontes  históricas  de  onde  foram 

extraídas  as  informações  pertinentes  para  a  composição  do  esboço  das  variáveis 

centrais.  
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No estudo das instituições escolares, a pesquisa considera o contexto 

histórico, político e social que possibilitou a composição da Escola Santa 

Clara/Associação Pestalozzi de Catalão, a  fim de compreender  as complexas 

relações efetivadas a partir de  1982, para efeito de sua constituição.  

Magalhães  (2004)  destaca  três  aspectos  centrais  na  composição  de  um 

esquema figurativo das instituições escolares que orientam o pesquisador na 

reconstrução histórica das mesmas. O primeiro deles é a materialidade, ou seja, a 

escola instalada, o instituído, considerando os aspectos físicos, arquitetônicos, seus 

materiais, equipamentos e estrutura organizacional. O segundo refere-se à 

representação, que diz respeito ao papel desempenhado pela escola envolvendo a 

tradição, a bibliografia selecionada, o planejamento das ações, os modelos 

pedagógicos, os estatutos, os currículos e os sujeitos responsáveis pelo 

funcionamento da escola. E, finalmente, o terceiro aspecto remete  à apropriação, 

que corresponde às práticas pedagógicas propriamente ditas, mediante as quais o 

aprendizado acontece, definindo-se a identidade dos sujeitos e da escola, bem como 

suas perspectivas de futuro, de destinos de vida.   

Ao  considerar  o  sistema  figurativo  das  instituições  escolares  exposto  por 

Magalhães  (2004),  entende-se  que  o  percurso  de  reconstrução  histórica  de  uma 

instituição  escolar  requer,  inicialmente,  observar  a  sua  relação  com  as  condições 

sociais, políticas e o contexto regional e local em que esta se insere desde a origem. 

Os  aspectos  internos  constitutivos  da  sua  arquitetura  estrutural  e  pedagógica  são 

influenciados pelas questões externas e estruturais, de modo que a possibilidade de 

interlocução com as esferas micro e macro se estabelece na dinâmica de 

institucionalização, o que se efetiva, o que é possível de imediato e o que somente 

se instala a médio e longo prazo. Nessa diretiva, a pesquisa lançará um olhar para 

“dentro” da instituição com a finalidade de compreender o seu papel e a quem se 

destinavam  as  ações  da  escola  na  sociedade  da  época.  E  buscará,  também,  o 

desvelamento de como teria se estruturado o atendimento especializado proposto e 

desempenhado nos aspectos multifuncionais. 

Dadas as características da massa documental localizada, ou seja, um acervo 

escolar composto por diversos registros, alguns tidos como oficiais, outros 

manuscritos avulsos que, embora não tenham a chancela de carimbos e ou signos 

de oficialização, no entendimento desta pesquisa são igualmente relevantes 

enquanto  portadores  de  informações  que  auxiliam  a  tecer  a  trama  de  relações 
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estabelecidas no percurso das duas décadas em que a Escola Santa Clara emerge 

do  plano  das  intenções  e  demandas  vislumbradas  por  um  grupo  específico  e  se 

torna  uma  instituição  reconhecida  e  estruturada,  adquire  materialidade,  passa  a 

existir  e  se  consolida  no  formato  multifuncional  no  atendimento  especializado  em 

Catalão e região.  

No manuseio das fontes e no processo argumentativo para entrelaçar esses 

indícios no percurso da investigação, conforme  instrui Ginzburg (2011, p. 149-150) a 

respeito  da  “proposta  de  um  método  interpretativo  centrado  sobre  resíduos,  sobre 

dados  marginais,  considerados  revelados.  Desse  modo,  pormenores  normalmente 

sem importância, ou até triviais, (...)”, permitem elucidar conexões e ocorrências que, 

aparentemente  dispersas, compõem  o conjunto  de relações que envolvem ou 

determinam o objeto. 

O  exercício  de  problematização,  indagações  e  a  visualização  de  possíveis 

conflitos  e  contradições  imersos  nas  entrelinhas  das  fontes  e  nos  descritores  da 

documentação oficial da escola acompanharão o percurso da pesquisa no 

desdobramento das descobertas e achados originais. 

Sobre  a  materialidade  do  documento  tomado  como  fonte,  Le  Goff  (2003) 

sinaliza que, no século XX, ocorreu o triunfo do documento, acompanhado por uma 

verdadeira “revolução documental”, promovendo a amplitude deste conceito aplicado 

em termos quantitativos e qualitativos em pesquisas produzidas em diferentes áreas 

do  conhecimento.  Nessa  direção,  alerta  para  os  cuidados  pertinentes  ao  uso  e 

apropriação de documentos como fontes, visto que nem tudo é preservado na forma 

escrita, tampouco os processos são passíveis de documentação e, principalmente, 

nem todos os documentos são conservados, guardados. Logo, no mesmo processo 

em que se alarga a noção de documento, enfatiza a sua parcialidade, ou seja, o que 

se guarda e o que se registra de alguma forma é sempre algo parcial, um recorte, 

uma versão considerada legítima de preservação. 

Tais recomendações se aplicam ao manuseio de um acervo escolar devido à 

variedade de tipos, formatos e composição de documentos selecionados e tomados 

como objeto de preservação pela instituição.  

Embora disponha da ampliação do conceito de documento que supostamente 

poderá ser convertido em fontes de pesquisa, a parcialidade desta seleção 

reconhece haver ocorrências, fatos, situações em que não se produzem ou não se 

preservam  os  documentos.  Quer  dizer,  nem  tudo  que  se  relaciona  à  trajetória  de 
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uma instituição gera ou preserva algum tipo de registro. Em determinadas 

circunstâncias o que mais se expressa pode ser a ausência de indícios que possam 

ser  comprovados,  afinal,  nem  tudo  que  acontece  tem  correspondente  material  de 

existência.  

Nesse  sentido,  é  conveniente  demarcar  que  o  acervo  institucional  conserva 

uma massa documental variada, porém, representa uma fração de sua 

materialidade, não a sua totalidade histórica, composta por registros oficiais, 

relatórios, projetos aprovados, registros avulsos, manuscritos. A maioria refere-se ao 

período que  compreende à sua institucionalização oficial. Outros são portadores de 

referências a épocas e processos anteriores ou relacionados. Mesmo nessa 

abrangência, os documentos são recortes, delimitadores historicamente e 

preservados segundo diferentes motivações e interesses. É nesse entendimento que 

se optou por utilizar como fonte da pesquisa documentos disponibilizados no acervo 

da Escola Santa Clara.  

Nosella e Buffa (2009) indicam outros aspectos a serem considerados sobre a 

pesquisa de instituições escolares quando destacam o cuidado do pesquisador com 

o levantamento e a análise de diversos dados empíricos que são encontrados na e 

sobre a escola:  

 

O pesquisador pode estabelecer a conexão objetiva entre as 
particularidades da escola e a sociedade com base no levantamento 
e  na  análise  de  qualquer  dado  empírico  (documentos,  fotografias, 
plantas,  cadernos,  livros  didáticos  etc.)  (NOSELLA;  BUFFA,  2009, 
p.83). 

 

Sanfelice (2006) complementa explicando que: 

 

Mergulhar  no  interior  de  uma  Instituição  Escolar,  com  o  olhar  do 
historiador, é ir em busca das suas origens, do seu desenvolvimento 
no  tempo,  das  alterações  arquitetônicas  pelas  quais  passou,  e  que 
não  são  gratuitas;  (...)    é  ir  em  busca  da  identidade  dos  sujeitos 
(professores,  gestores,  alunos,  técnicos  e  outros)  que  a  habitaram, 
das práticas pedagógicas que ali se realizaram, do mobiliário escolar 
que  se  transformou  e  de  muitas  outras  coisas.  Mas  o  essencial  é 
tentar responder à questão de fundo: o que esta instituição singular 
instituiu?  O  que  ela  instituiu  para  si,  para  seus  sujeitos  e  para  a 
sociedade na qual está inserida? Mais radicalmente ainda: qual é o 
sentido do que foi instituído? (SANFELICE, 2006, p.24). 

 
As considerações destes autores a respeito de possíveis variáveis ou 

categorias  de  pesquisa  das  instituições  escolares são  tomadas  no  sentido  de 
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orientar e direcionar o levantamento de questões a partir das quais se processa o 

alargamento do olhar sobre os documentos e fontes. Assim, os vestígios históricos 

da instituição podem conter aspectos alusivos ao contexto histórico, acompanhado 

por relações de interesse, conflito, mediações, por mudanças e permanências, por 

singularidades, por materialidade, representação e apropriação, além da efetividade 

de sujeitos, portadores de discursos, concepções, propósitos e interesses por vezes 

contraditórios e conflituosos.  

Na presente pesquisa, algumas variáveis existentes na origem e no percurso 

de constituição da Escola Santa Clara (como a relação com a Sociedade Pestalozzi 

e a participação de diferentes entes públicos e privados no provimento financeiro e 

estrutural)  podem  representar  uma  arena  de  interesses  díspares,  com  disputas, 

conflitos e afirmações. Os indicativos dos registros podem direcionar o olhar 

investigativo para aspectos ainda não problematizados, cuja análise não se esgota 

nesse estudo, porém abre pistas para serem aprofundados a posteriori. 

Magalhães (2004) explicita que para tornar possível (re)construir a história de 

uma escola é imprescindível 

 

integrá-la  de  forma  interativa  no  quadro  mais  amplo  do  sistema 
educativo, nos contextos e nas circunstâncias históricas, implicando-
a na evolução de uma comunidade e de uma região, seu território, 
seus  públicos  e  zonas  de  influência.  (MAGALHÃES,  2004,  p.133-
134). 

 
Sanfelice  (2007)  explica  sobre  essas  diversas  questões  “motivadoras”  que 

devem ser consideradas na reescrita da história de uma instituição, visto que todos 

esses aspectos - sociais, políticos, culturais, religiosos - são as peças que formam o 

quebra-cabeça dessa história a ser contada, pois são as ações 

motivadoras/impulsionadoras para a concepção da escola: 

 

Pode-se dizer que uma instituição escolar ou educativa é a síntese 
de  múltiplas  determinações,  de  variadíssimas  instâncias  (política, 
econômica, cultural, religiosa, da educação geral, moral, ideológica, 
etc.) que agem e interagem entre si, “acomodando-se dialeticamente 
de maneira tal que daí resulte uma identidade” (SANFELICE, 2007, 
p.77, grifos do autor) 

 
O olhar sobre os documentos desta instituição, assim como a revisão 

bibliográfica  por  meio  da  consulta  a artigos, periódicos,  relatórios, legislações, 

documentos  oficiais,  programas,  projetos,  livros  e  publicações  em  geral  sobre  o 
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tema  proposto,  possibilita  encontrar  possíveis  divergências  e  consequentemente 

identificar, de certa forma, fatos, ocorrências e indícios que permitam avaliar e obter 

respostas sobre a implantação e o funcionamento da escola investigada. Direciona a 

localização  de  dados  com  o  intuito  de  interpretar  os  aspectos  históricos  que  a 

constituíram e possibilitaram a sua consolidação, com ênfase nas características e 

especificidades da ação educativa desenvolvida, tendo como foco as 

particularidades do ensino especializado à época.  

 

1.3. Estrutura e Organização do Estudo 

 

Considerada a natureza multidisciplinar da escola, o estudo proposto aborda 

questões direcionadas pelas particularidades das ações educativas, clínicas e 

adaptativas desenvolvidas, cujos convênios e parcerias possibilitaram a sua 

consolidação enquanto instituição de referência no atendimento especializado, com 

exclusividade, sendo pioneira na cidade e na região.  

A  originalidade  da  pesquisa  e  da  discussão  pretendida  se  dá  no  exercício 

analítico  e  interpretativo  dos  processos  e  estratégias  desencadeadas  por  distintos 

sujeitos e entidades, no sentido de prover e subsidiar sua estruturação e existência, 

conferindo uma natureza mista, operada pela Associação Pestalozzi local. Vale dizer 

que por natureza mista entende-se a abertura na captação de recursos de diversas 

origens.  

Embora a escola seja oficialmente uma instituição municipal, a complexidade 

de atendimento e de demandas absorvidas implicaria em recursos provenientes de 

distintas fontes, tendo em vista a natureza e as especificidades das ações 

desenvolvidas.  

Nesse  sentido,  o  olhar  investigativo  toma  a  instituição  como  objeto  a  ser 

compreendido  sob  a  ótica  de  múltiplas  determinações  que  a  constituíram  e  a 

estruturaram  no  decorrer  dos  dezoito  anos  de  existência  e  teve  funcionamento 

regular no mesmo formato, conforme descrito nas normativas oficiais e regimentais, 

convênios,  projetos  e  parcerias,  proposta  de  organização  pedagógica  e  funcional 

que a caracterizaram como instituição multidisciplinar. 

O percurso e os procedimentos da pesquisa resultaram em um texto 

dissertativo  organizado  em  seis  partes  distribuídas  em  uma  introdução,  quatro 

capítulos e as considerações finais, conforme descrito a seguir. 
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1) A Introdução apresenta um esboço geral da proposta da pesquisa, situa 

as  intenções  e  finalidades,  bem  como  as  motivações  e  questões  principais  que 

delinearam o processo de investigação da Escola Santa Clara no recorte proposto. 

As  opções  alusivas  à  metodologia,  às  fontes  e  ao  campo  científico  também  são 

anunciados e delineados nesta parte. 

2) O capítulo I - AS SOCIEDADES PESTALOZZI NO BRASIL E EM GOIÁS – 

O  APORTE  PARA  O  ENSINO  ESPECIALIZADO  aborda  a  origem  da  Sociedade 

Pestalozzi no Brasil e em Goiás – entidade que se ocupou do aporte para o Ensino 

Especializado. Ao final, o conhecimento oriundo desta revisão histórica e contextual 

suscita apontamentos, indagações e mediações sobre o objeto da investigação, em 

particular, naquilo que visualiza uma demanda não atendida até então, convergindo 

esforços  para  a  criação  de  uma  instituição  de  ensino  especializado  no  interior  de 

Goiás.  

3) No capítulo II - CONSTITUIÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE UMA ESCOLA 

DE ENSINO ESPECIALIZADO NO INTERIOR GOIANO, o caleidoscópio da 

pesquisa  focaliza  os  contextos  local e  regional  em  que  o  objeto  concebe,  adquire 

forma e materialidade, estrutura-se e movimenta ações para consolidar-se e tornar-

se pioneira no ensino especializado e no atendimento multidisciplinar de portadores 

de  necessidades  especiais.  A  criação  da  Sociedade  Pestalozzi  é  concomitante  e 

consequente  para  o  aporte  e  provimento  de  convênios  e  parcerias  com  entes 

federados públicos e privados. 

4) Capítulo III – ESCOLA SANTA CLARA: ESTRUTURA MULTIFUNCIONAL 

PARA  UM  ATENDIMENTO  ESPECIALIZADO  MULTIDISCIPLINAR,  caracteriza  a 

arquitetura pedagógica da instituição, demonstrando a abrangência e o alcance das 

ações implementadas,  a dimensão multidisciplinar e a organização multifuncional da 

escola.  

5) Capítulo IV – DAS DISPERSÕES E OCULTAMENTOS, AS 

DESCOBERTAS  E  DESVELAMENTOS,  remete  a  análise  das  fontes  documentais 

levantadas durante a pesquisa quanto aos aspectos da estrutura e organização com 

o  objetivo  de  realizar  a  discussão  de  acordo  com  os  eixos  de materialidade, 

apropriação e consolidação desta escola. 

6) As CONSIDERAÇÕES FINAIS enfatizam os aspectos centrais da 

investigação, no sentido de atestar as particularidades do atendimento especializado 

sustentado  por  um  projeto  multidisciplinar  e  pioneiro  na  Escola  Santa  Clara  de 
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Catalão,  e  demonstram  as  lacunas  da  investigação  que  instigam  e  motivam  o 

investimento de novos estudos.  
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2  CAPÍTULO  I:  AS  SOCIEDADES  PESTALOZZI  NO  BRASIL  E  EM  GOIÁS  –  O 

APORTE PARA O ENSINO ESPECIALIZADO 

 

Entendidas enquanto organizações não governamentais (ONGs), as 

Sociedades Pestalozzi se originam de iniciativas privadas de interesse público, cuja 

existência e finalidade possuem vinculação direta com as demandas de atendimento 

especializado em diferentes localidades do país e do estado de Goiás. Apresentar a 

origem e trajetória histórica do surgimento das Sociedades Pestalozzi no Brasil e em 

Goiás é o foco deste capítulo, cujo objetivo é visualizar o contexto geral de criação 

destas  entidades,  tendo  em  vista  compreender  o  contexto  local  em  que  a  Escola 

Santa Clara de Catalão recorre a esta entidade como alternativa para gerir e aportar 

os recursos necessários para o provimento do projeto institucional.   

Os estudos em torno do Ensino Especial e dos dispositivos institucionais para 

o atendimento especializado em diferentes contextos passam, inevitavelmente, por 

dois  eixos:  a  indução  de  políticas  de  governo  ou  a  composição  de  entidades 

privadas  de  interesse  público,  como  mecanismos  de  provimento  financeiro  e  a 

manutenção  das  ações.  É  recorrente  a  aproximação  de  áreas  afins  como  por 

exemplo: psicologia, educação, saúde, psiquiatria, terapia ocupacional, 

fonoaudiologia,  dentre  outras  que  se  interessaram  pela  temática  tanto  do  ensino 

quanto do atendimento de pessoas com qualquer tipo de deficiência.  

Fatores como socialização, discriminação e diferentes formas de preconceitos 

contra essas  pessoas  eram preponderantes,  tanto  em  relação à  restrição  de  seus 

direitos  civis,  quanto  à  tutela  desses  sujeitos  imposta  às  famílias  e  instituições. 

Nesse  contexto  e  circunstâncias  emergem entidades  civis de  natureza  pública,  na 

forma de Organizações Não Governamentais (ONGs), que se ocupam de distintos 

aportes e mediações entre a sociedade e as instituições públicas ou conveniadas, 

colaborando  no  atendimento  de  demandas  relativas  às  necessidades  especiais.  A 

Sociedade Pestalozzi, enquanto entidade jurídica, tem origem e expansão dentro de 

tais finalidades. 

 

Anteriormente à década de 1970, as ações voltadas para as pessoas 
com deficiência concentraram-se na educação e em obras caritativas 
e  assistencialistas.  Durante  o  século  XIX,  de  forma  pioneira  na 
América Latina, o Estado brasileiro criou duas escolas para pessoas 
com deficiência: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos e o Imperial 
Instituto  dos  Surdos-Mudos.  Paralelamente  às  poucas  ações  do 
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Estado, a sociedade civil organizou, durante o século XX, as próprias 
iniciativas, tais como: as Sociedades Pestalozzi e as Associações de 
Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, voltadas para a assistência 
das  pessoas  com  deficiência  intelectual  (atendimento  educacional, 
médico, psicológico e de apoio à família); e os centros de 
reabilitação, como a Associação Brasileira Beneficente de 
Reabilitação  (ABBR) e a Associação  de Assistência  à Criança 
Deficiente – (AACD), dirigida, primeiramente, às vítimas da epidemia 
de poliomielite (LANNA JUNIOR, 2011, p. 1). 
 

Para compreender a concepção e os princípios nos quais se fundamentaram 

as  Sociedades  Pestalozzi  no  mundo  e  no  Brasil,  faz-se  necessário  recorrer  à 

trajetória de seu fundador, Johann Heinrich Pestalozzi. Enquanto educador sempre 

esteve  envolvido  no  “processo  de  transformação  e  modificação  da  infância  e  das 

instituições responsáveis por formá-la e, também, como isso proporcionou a ele as 

variadas chances de pensar uma educação mais adequada e mais eficaz para as 

crianças” (SIQUEIRA, 2012, p. 90). Para a autora, essa proposta de uma educação 

adequada e eficaz para as crianças na perspectiva pedagógica e social de 

Pestalozzi  torna-se  um  alicerce  da  educação  especial  em  todo  o  mundo,  ou  seja, 

Pestalozzi propõe que as crianças e/ou todos os sujeitos portadores de  deficiência 

sejam acolhidos, atendidos e educados em ambientes propícios para o 

desenvolvimento  da  personalidade  de  cada  um,  levando-se  em  conta  a  educação 

especial em toda sua problematicidade e não apenas em questões pontuais. 

Segundo  Rodrigues  (2008),  Pestalozzi  concebia  que  todo  ser  humano  é 

capaz  de  adquirir  autonomia  intelectual  para  desenvolver  uma  atividade  produtiva 

autônoma, de modo que a educação escolar deveria propiciar o desenvolvimento de 

cada um, em três campos: o da faculdade de conhecer, o de desenvolver 

habilidades manuais e o de desenvolver atitudes e valores morais.  

Diferentes referenciais tratam da deficiência no mundo e no Brasil, 

configurando a origem e evolução, mudança de paradigmas, legislação, etc., tendo 

em vista que são muitas as iniciativas civis e oficiais em favor de seus portadores. 

Sobre  as  Sociedades  Pestalozzi,  no  Brasil  há  que  se  frisar  que  elas  surgiram  no 

século XIX, sob a influência de Johann Heinrich Pestalozzi, que considerava que a 

escola  deveria  ser  como  um  lar,  pois  essa  era  a  melhor  instituição  de  educação, 

base para a formação moral, política e religiosa (RODRIGUES, 2008).  

Ao  enfatizar  a  existências  das  Sociedades  Pestalozzi  é  pertinente  situar  o 

próprio Pestalozzi em seu contexto: 
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[...]  sem  dúvida,  um  pensador  cuja  obra  só  pode  ser  entendida  se 
entrelaçada com sua vida. Sua pedagogia continua viva nos dias de 
hoje, justamente pela problematização dos acontecimentos 
educacionais, políticos e sociais que conseguia realizar ao observar 
cada uma das situações por que passavam as crianças com quem 
travava contato. [...].  Cada um dos institutos fundados e 
comandados por Pestalozzi funcionou seguindo o princípio de que a 
escola deve funcionar com o mesmo amor existente no lar 
(SIQUEIRA, 2012, p. 85-86). 

 

Pestalozzi tinha por propósito descobrir leis que propiciassem o 

desenvolvimento integral da criança e, para isso, concebeu uma educação com as 

dimensões intelectual, profissional e moral, estreitamente ligadas entre si 

(PESTALOZZI, 1946). Outros estudos afins sobre a vida de Pestalozzi mostram que 

a sua pedagogia romântica era fundamentada na psicologia sensualista e defendia 

que a vida mental estrutura-se nos dados do sentido (FREITAS; ZANATTA, 2006). 

Para esse autor, o aprendizado deve ser natural, espontâneo, sem coerção, já que a 

criança  se  desenvolve  de  dentro  para  fora,  é  um  ser  puro,  ou  seja,  deve  ser 

conduzido.  

Helena Antipoff foi responsável pela implantação de uma política de educação 

e  assistência  às  crianças  portadoras  de  algum  tipo  de  deficiência  e  pela  primeira 

Sociedade Pestalozzi do Brasil, em Belo Horizonte/MG, que deu início ao movimento 

pestalozziano brasileiro que, atualmente, conta com, aproximadamente, uma 

centena de instituições espalhadas pelo país.  

Segundo Mendes (2010), 

 

Helena  Antipoff  (1892-1974),  havia  estudado  psicologia  na  França, 
na  Universidade  de  Sorbonne,  e  no  Brasil  criou  o  Laboratório  de 
Psicologia  Aplicada  na  Escola  de  Aperfeiçoamento  de  Professores, 
em Minas Gerais, em 1929. Seu trabalho inicial foi uma proposta de 
organização da educação primária na rede comum de ensino 
baseado na composição de classes homogêneas. Helena Antipoff foi 
também  responsável  pela criação de serviços de diagnósticos, 
classes e escolas especiais. Em 1932 criou a Sociedade Pestalozzi 
de Minas Gerais, que a partir de 1945, iria se expandir no país. Em 
1939 ela criou uma escola para crianças excepcionais, na Fazenda 
do  Rosário,  que  pretendia  integrar  a  escola  à  comunidade  rural 
adjacente,  dando  início  ao  Complexo  Educacional  da  Fazenda  do 
Rosário [...]. Além dessas iniciativas participou ativamente do 
movimento  que  culminou  na  implantação  da  Associação  de  Pais  e 
Amigos dos Excepcionais, em 1954, além de influenciar a formação 
de  um contingente  grande  de  profissionais  que  passaram  a  se 
dedicar à área nos anos posteriores. (MENDES, 2010, p. 95-96) 
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Sobre a criação, no Brasil, de instituições que carregavam a filosofia 

Pestalozziana, Lanna Junior (2011) afirma: 

 

No Brasil, inspirado pelo pedagogo suíço Johann Heinrich Pestalozzi 
(1746-1827), foi  criado, em  1926,  o Instituto  Pestalozzi  de  Canoas, 
no  Rio  Grande  do  Sul.  A  influência  do  ideário  de  Pestalozzi,  no 
entanto, ganhou impulso definitivo com Helena Antipoff, educadora e 
psicóloga  russa  que,  a  convite  do  Governo  do  Estado  de  Minas 
Gerais,  veio  trabalhar  na  recém-criada  Escola  de  Aperfeiçoamento 
de Belo Horizonte. Sua atuação marcou consideravelmente o campo 
da  assistência,  da  educação  e  da  institucionalização  das  pessoas 
com deficiência  intelectual  no Brasil. Foi Helena  Antipoff  quem 
introduziu o termo “excepcional”, no lugar das expressões 
“deficiência  mental” e “retardo mental”, usadas na época para 
designar as crianças com deficiência intelectual. Para ela, a origem 
da deficiência vinculava-se à condição de excepcionalidade 
socioeconômica ou orgânica.(LANNA JUNIOR, 2011, p. 1-1) 

 
A partir de 1926, a evolução das Sociedades Pestalozzi se deu da seguinte 

forma: 

- Em 1932, Helena Antipoff criou a Sociedade Pestalozzi de Belo Horizonte; 

- Em 1945, fundou-se a Sociedade Pestalozzi do Brasil; 

- Em 1948, fundou-se a Sociedade Pestalozzi do Rio de Janeiro; 

- Em 1952, foi criada a Sociedade Pestalozzi de São Paulo; 

-  Em  1970,  foi  fundada  a  Federação  Nacional  das  Sociedades  Pestalozzi 

(FENASP). 

Durante o movimento pestalozziano (1926-1970), foram fundadas oito 

organizações em todo o País, mas com a criação da FENASP, também por iniciativa 

de  Helena  Antipoff,  o  surgimento  das  sociedades  Pestalozzi  pelo  Brasil  foi  se 

ampliando,  podendo-se  dizer  que,  hoje,  são  cerca  de  150  sociedades  Pestalozzi 

filiadas à FENASP (LANNA JUNIOR, 2011). 

 

[...]  em  28  de  agosto  de  1970  [...]  nasceu  a  FENAPESTALOZZI  – 
Federação Nacional das Associações Pestalozzi – tendo sido 
fundada  pelas  Associações  Pestalozzi  de  Minas  Gerais,  do  Estado 
do Rio de Janeiro, de Resende,  de São Paulo e Associação 
Pestalozzi  do  Brasil.  Surgida,  desta  forma,  a  partir  da  união  de 
esforços  para  o  atendimento  a  pessoa  com  deficiência,  desde  seu 
início  não  descuidou  de  fazer-se  presente  em  todas  as  ações  e 
atividades  que  se  realizassem  no  Brasil,  bem  como  incorporou  a 
todos  os  movimentos  que  viessem  beneficiar  a  vida  das  pessoas 
com deficiência.  O crescimento  da Federação  foi-se dando de 
maneira  rápida.  [...].  Essa  expansão  continuou  até atingir  um 
atendimento  integral  no  País,  passando  a  congregar  mais  de  duas 
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centenas de organizações afiliadas. Hoje, a 
FENAPESTALOZZI constitui-se como uma verdadeira rede 
espalhada em todo o território nacional, fazendo-se sempre presente, 
numa contribuição efetiva, em toda e qualquer comissão ou evento 
onde a pessoa com deficiência seja alvo (Disponível em: 
http://www.fenapestalozzi.org.br/quem-somos Acesso em: 
10/06/2015). 
 

A FENAPESTALOZZI assumiu como competência básica a 

 

articulação para o fortalecimento as entidades que compõe a Rede 
Pestalozziana  com  vistas  à  ampliação  da  assistência  e  inclusão 
social das pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades e suas famílias.  (Disponível em: 
http://www.fenapestalozzi.org.br/quem-somos - Acesso em: 
10/06/2015).  
 

As Sociedades Pestalozzi, no Brasil, têm como missão “congregar, articular, 

representar  e  fortalecer  as  entidades  que  compõe  a  rede  Pestalozziana,  visando 

ampliar a assistência e a inclusão social das pessoas com deficiência, transtornos 

globais  do  desenvolvimento,  altas  habilidades  e  suas  famílias”  (PESTALOZZI,  site 

oficial – 2015)2.  

As  Sociedades  Pestalozzi  vieram  para  Goiás,  na  década  de  1950,  como 

proposição  de  compreensão  e  repúdio  a  um  fenômeno  de  não  superação  de  um 

modelo  tradicional  de  educação  especial  na  articulação  do  trabalho  pedagógico, 

frente  a  propostas  políticas  que  assumem  discursos  progressistas  e  inovadores, 

considerando-se  que  essas  associações  reafirmam  uma  proposta  institucional  da 

educação especial integrada e articulada à política educacional do Estado.  

Em Goiás, no ano de 1953, foi criada a primeira escola estadual especial por 

meio da Lei nº 926: o Instituto Pestalozzi de Goiânia (IPG), sendo inaugurada em 

1955, com o objetivo de atender aos alunos com deficiência mental e auditiva. Após 

uma década, entre 1960 e 1970, outras instituições particulares de cunho filantrópico 

e de caráter assistencial foram implantadas no Estado de Goiás: Associação de Pais 

e Amigos dos Excepcionais (APAE) e Sociedade Pestalozzi (ALMEIDA, 2003). 

Para Silva (2014), 

 
                                                           
2 Atualmente,  existem  11  Federações  Estaduais  Pestalozzi,  sediadas  nos  Estados  de  Amazonas, 
Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio de 
Janeiro e São Paulo. Em Goiás, a Federação Estadual Pestalozzi é sediada em Goiânia/GO, porém, 
existem  onze  Associações  Pestalozzi  sediadas  em:  Águas  Lindas  de  Goiás,  Bela  Vista  de  Goiás, 
Caldas  Novas,  Catalão,  Goiânia,  Inhumas,  Ipameri,  Jataí,  Rio  Verde,  Santa  Helena  de  Goiás  e 
Senador Canedo. 



34 
 

 
a  educação  especial  em  Goiás  seguiu  a  mesma  trajetória  do  país, 
iniciando com uma abordagem segregacionista e assistencial voltada 
para o cuidado e o bem estar. [...], a primeira iniciativa educacional 
ocorreu em 1953, com a criação do Instituto Pestalozzi de Goiânia, 
uma instituição pública para atender alunos com deficiência (SILVA, 
2014, p. 96) 

 
De acordo com Henriques (2015), a história da Federação Nacional e de suas 

filiadas  -  as  Federações  Estaduais,  as  Associações  Pestalozzi  e  as  Entidades 

Análogas - tem como princípio e inspiração Johann Heinrich Pestalozzi, que passou 

a  vida  pesquisando  formas  de  melhorar  o  sistema  de  educação,  com  ênfase  nas 

crianças carentes e deficientes.   

Em Goiás, 11 cidades goianas contam com a presença de uma Associação 

Pestalozzi,  sendo  que  a  atuação  de  cada  uma  varia  de  acordo  com  o  apoio  e 

parceria  com  o  poder  público  (umas  Associações  atuam  mais,  outras  menos  e 

algumas com muitas dificuldades).   

Tal configuração confirma a origem e a expansão das Sociedades Pestalozzi 

no Brasil e em Goiás com características similares ao que foi operacionalizado em 

Catalão, na década de 1980. Isto é, há um histórico processo de instalação dessas 

entidades, vinculadas a alguma instituição pública ou conveniada, que se ocupa do 

Ensino Especial, nos mais diferentes formatos e especificidades. 

 

Figura 1 - Imagem da Sede da Associação Pestalozzi de Goiânia-GO 
 

 

 

 

 

 

Fonte:https://www.google.com.br/search?q=imagens+da+sede+da+federação+estadual+pestaloz
zi+em+goiânia/go&espv acesso em: 10/06/2015. 
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Figura 2 - Imagem do Brasão da Federação das Associações Pestalozzi  
do Estado de Goiás 

 

 

 

 

 

 

 
 
Fonte: https://www.google.com.br/search?q=imagens+da+sede+da+faspego-go&espvAcesso em: 
10/06/2015. 

 

Os  estudos  de  Castro  (2007)  sinalizam  que,  depois  da  implantação  das 

Sociedades Pestalozzi no Estado, como em todo o Brasil, a Educação Especial em 

Goiás expandiu-se no setor público mediante ações e incentivo do Governo Federal. 

Em 1973 foi criada, em Goiânia, a Seção  de Ensino Especial, vinculada ao 

Departamento de Ensino Supletivo da Secretaria Estadual de Educação, passando, 

posteriormente, em 1976, a funcionar como Divisão de Ensino Especial na Unidade 

de Ensino de 1º Grau. 

A exemplo do que ocorre nas demais regiões do estado de Goiás, Catalão, 

cidade  situada  no  sudeste  goiano,  no  início  da  década  de  1980,  também  possuía 

uma  demanda  social  que  era  a  de  promover  inicialmente  a  educação  de  onze 

deficientes. Neste caso, surdos, que necessitavam estudar e não tinham acesso a 

escolas  públicas  que  fornecessem  ensino  especializado  visto  que  não  existiam 

políticas  educacionais  que  fossem  efetivamente  aplicadas a  essa  realidade  no 

município (PPP, 2010).  

A partir desta demanda, pessoas da sociedade civil, envolvidas e motivadas 

em grande parte por experiência pessoal e familiar com essa problemática – muitos 

sujeitos envolvidos nas ações iniciais eram pais e mães, alguns, inclusive, 

educadores de formação, outros médicos destes deficientes  – empenharam ações 

para a criação de uma instituição educacional no município destinada ao 

atendimento diferenciado, novo, especializado a estes alunos.  

Supostamente talvez esteja nessa intenção de origem o formato 

multifuncional que a Escola Santa Clara materializou em seu projeto institucional nos 

anos  posteriores  à  sua  criação  formal.  Desta  feita,  ao  conceber  os  contornos  da 
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instituição não se pode desprezar a coalizão de interesses, movidos por 

necessidades reais e concretas, percebidas por profissionais e pais que, em 

determinado momento no início dos anos oitenta, resolveram canalizar esforços em 

busca  do  atendimento  aos  deficientes  em  Catalão.  Possivelmente,  a  sensibilidade 

de pessoas diretamente envolvidas com situações relacionadas às diferentes 

necessidades de filhos e pacientes seriam justificativas que convergiram na 

mobilização das primeiras iniciativas em prol de uma instituição. 

Ao  expor  a  trajetória  histórica  alusiva  à  criação  de  entidades  (ONGs)  e 

instituições (Escolas Especiais) voltadas para o atendimento de pessoas deficientes, 

percebe-se que “não há histórias sem sentido [...] é preciso considerar os 

acontecimentos, liga-los, descobrir os nexos, mesmo os menos visíveis” 

(MAGALHÃES, 2004, p.169). Por meio dos vestígios e indícios é possível 

compreender  como  se  dá  essa  interlocução  entre  a  instituição  e  a  Sociedade 

Pestalozzi, uma entidade de cunho filantrópico, permeada por mediações e 

intervenções, que oficializou a legalidade e a funcionalidade da Escola Santa Clara 

tal como se constituiu e se estruturou, no sentido de consolidar, manter e ampliar a 

oferta de vagas, resultando no atendimento de pessoas com diferentes  deficiências 

em Catalão e região. 

A propósito de alguns nexos entre o contexto histórico nacional e estadual e o 

caso da Escola Santa Clara em Catalão, é possível apontar algumas 

intencionalidades que potencialmente permearam os distintos percursos. A 

importação de modelos e concepções, relativos ao formato institucional, de 

entidades e instrução pedagógica é recorrente na literatura educacional do Brasil, e 

não se resume ao Ensino Especial. Adquire distinção e status, no caso de 

instituições especializadas, a necessidade de uma estrutura adaptada e 

multifuncional,  que  requer  investimentos  pontuais,  inclusive  com  a  contratação  de 

profissionais especializados, em diferentes áreas. É uma instituição que, a começar 

pelo  formato  e  projeto,  compreende  exigências  e  especificidades  que  mobilizam 

recursos materiais, humanos e estruturais, sem o alinhamento com o quantitativo de 

alunos. O padrão de referência é a especialidade e a especificidade do atendimento 

como  prerrogativa  para  assegurar  a  regularidade  de  atendimento  a  determinados 

grupos de alunos.  

No tocante à suplementação  de recursos, as entidades  filantrópicas se 

apresentam como alternativas para garantir a legalidade e a oficialização de 
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recursos  orçamentários  provenientes  de  diferentes  fontes.  Quer  dizer  que  uma 

organização não governamental legitima e legaliza, por meio da minuta de 

convênios  e  contratos,  a  captação  de  recursos.  Esse  canal  se  faz  necessário 

justamente  porque,  embora  a  instituição  tenha  uma  natureza  pública,  com  vínculo 

municipal  ou  estadual,  os  provimentos  financeiros  e  estruturais  destinados  pela 

esfera  pública  são  insuficientes  para  atender  todas  as  demandas  geradas  pelo 

funcionamento da escola. Isso significa que o estado regulador não garante o aporte 

orçamentário condizente com as demandas e especialidades da instituição. Por sua 

vez, a direção escolar não dispõe de status jurídico para formalizar as parcerias e 

convênios,  sendo  necessário  que  uma  entidade  sem  fins  lucrativos,  declarada  a 

filantropia, seja instalada para executar a captação de recursos.  

Nesse  sentido,  a  Sociedade  Pestalozzi,  fundamentada  na  concepção  de 

origem,  respaldada  por  uma  trajetória  de  aporte  ao  Ensino  Especial,  tem  uma 

seccional  criada  em  Catalão  com  o  propósito  de  apoiar  e  dar  suporte  ao  projeto 

multifuncional  da  Escola  Santa  Clara.  Enquanto  entidade  não  governamental  tem 

existência jurídica própria, possui autonomia de ação e mediação junto a 

corporações  e  autarquias,  porém,  a  atividade  meio  e  a  atividade  fim  adquirem 

materialidade atrelada à instituição de atendimento especializado. Em determinados 

momentos,  verificar-se-á  que  o  argumento  jurídico  justifica  o  fracionamento  da 

própria entidade (Associação Pestalozzi) como mecanismo para legalizar a captação 

de  recursos  de  diferentes  origens.  Uma  ambiguidade  pode  ser  evidenciada:  são 

duas instituições, de natureza jurídica e administrativa distintas, que coexistem e se 

materializam no mesmo propósito: prover o atendimento multidisciplinar e 

multifuncional a pessoas portadoras de necessidades especiais em Catalão, 

estendendo esse atendimento aos municípios da região.  

Dado o formato e a complexidade do projeto institucional, os recursos 

oriundos exclusivamente do município não seriam suficientes. Contudo, do ponto de 

vista  legal  e  regimental,  uma  instituição  municipal  tem  restrições  jurídicas  para 

captar recursos de outras fontes públicas e privadas. Assim, somente uma entidade 

privada,  sem  fins  lucrativos,  nos  moldes  da  Sociedade  Pestalozzi  disporia  das 

condições  legais  para  buscar  recursos  provenientes  de  outras  fontes,  além  das 

verbas municipais já empenhadas, em favor da instituição. Sob essas condições é 

que foram lançadas as bases para a estruturação do projeto de ensino 

especializado,  na  complexidade  de  ações  e  demandas,  caracterizando-o  como 
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multifuncional.  A Sociedade Pestalozzi edifica sua existência material e física nas 

dependências da própria Escola Santa Clara.  

O contraditório é que, se por um lado, a origem da instituição teve o aporte 

inicial de recursos municipais para alavancar as primeiras ações, por outro, a política 

estadual para o Ensino Especial teve sua expansão tutelada por uma entidade não 

governamental. Desse modo, seria discutível o alcance das políticas públicas para o 

Ensino  Especial,  uma  vez  que  a  Escola  Santa  Clara  depende  da  criação  da 

Sociedade Pestalozzi para alavancar o projeto de interiorização do ensino especial 

em Catalão e região. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



39 
 

3  CAPÍTULO  II  -  CONSTITUIÇÃO  E  CONSOLIDAÇÃO  DE  UMA  ESCOLA  DE 

ENSINO ESPECIALIZADO NO INTERIOR GOIANO 

 

Este  capítulo  direciona  o  olhar  para  as  características  e  circunstâncias  de 

constituição e consolidação da Escola Santa Clara e  para a criação da Sociedade 

Pestalozzi em Catalão. Oriundas de processos e dispositivos de legalização 

distintos, ambas aglutinam um objetivo comum, qual seja: o provimento de ensino 

especializado no interior de Goiás, numa iniciativa pioneira e singular, marcada por 

diferentes  estratégias  para  a  composição  de  convênios  e  parcerias  para  efeito  da 

constituição e consolidação das ações multidisciplinares na instituição. Como 

resultado, têm-se a  constituição e consolidação  da Escola Santa Clara como 

referência  no  atendimento  especializado  a  portadores  de  necessidades  especiais. 

As  fontes  documentais  explicitam  os  percursos  da  constituição  da  instituição  e 

oficialização dos processos para a sua consolidação, os quais passam, 

necessariamente, pela criação e manutenção da Sociedade Pestalozzi. Em termos 

legais,  essa  é  a  prerrogativa  para  oficializar  a  captação  de  recursos  de  diferentes 

origens.  

Ao  constatar  a  dispersão  das  informações  em  diferentes  fontes  e  formatos, 

considera-se pertinente organizá-las em ordem cronológica, com o intuito de 

disponibilizar um tipo de registro histórico pontual, que desenha os percursos oficiais 

que  possibilitaram  a  existência  da  instituição.  No  empreendimento  de  converter 

diferentes documentos em potenciais fontes para a pesquisa, ao consultar o acervo 

preservado  na  instituição,  tanto  os  documentos  oficiais  como  registros  avulsos, 

manuscritos,  anotações  que  tinham  interesse  direto  para  conhecer  e  explicitar  o 

objeto  deste  estudo  foram  considerados.  Nesse  sentido,  adianta-se  que,  dada  a 

variedade  de  fontes,  a  maioria  das  informações  estava  dispersa,  ou  seja,  havia 

indícios localizados em diferentes registros, por vezes fragmentados, espalhados em 

meio  à  massa  documental.  Como  alternativa  de  demonstração  das  descobertas, 

optou-se por reuni-las na forma de quadros, com eventos e ocorrências diversas que 

caracterizaram o percurso histórico de oficialização e reconhecimento da instituição: 
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Quadro 1 – Marcos Históricos Relevantes Levantados nas Fontes Documentais da 
Escola Santa Clara de Catalão-GO 

Ano Evento ou Ato oficial Informações adicionais 

1982 

Início das atividades da Escola 
Santa Clara se deu em espaço 
cedido temporariamente pelo 
Colégio  Nossa  Senhora  Mãe 
de Deus de Catalão-GO. 

Inicialmente a ênfase foi no atendimento de crianças com 
deficiência auditiva. A prefeitura municipal era a principal 
mantenedora da Instituição (PPP, 2010). 
 
 

1983 

Criação/Registro do Estatuto 
da Fundação denominada 
Escola Para Deficientes 
Auditivos “Santa Clara” – 
EFEDASC. 
 
 
 

É  criada  a  Fundação  por  iniciativa  de  profissionais  da 
saúde e da educação, em conjunto com pais de crianças 
com deficiências dentre outros profissionais. Demarca-se 
a  natureza  beneficente  da  instituição.  O  funcionamento 
da instituição ainda acontecia no Colégio Nossa Senhora 
Mãe de Deus (EFEDASC, 1983). 
A prefeitura municipal ainda era a principal mantenedora 
da Instituição (PPP, 2010).  

1983 

Continuidade das ações 
escolares em um espaço 
cedido temporariamente pela 
Prefeitura Municipal de 
Catalão  –  antiga  escola  Luiz 
Alcântara, no bairro Pio 
Gomes 

A ênfase no atendimento ainda neste período era o 
atendimento a crianças com deficiência auditiva. 
Continuava com o apoio financeiro da Prefeitura 
Municipal de Catalão (PPP, 2010). 
 
 
 

1984 

Criação da Sociedade 
Pestalozzi em Catalão; 
instalação da primeira 
diretoria. 

A  Sociedade  Pestalozzi,  entidade  filantrópica,  sem  fins 
lucrativos, passa a ser a principal mantenedora da Escola 
Santa Clara (ARCSPCG, 1984). 
 

1984 

Continuidade das ações 
escolares em outro espaço 
cedido temporariamente pela 
Prefeitura Municipal de 
Catalão: prédio, da antiga 
Fundação Municipal do Bem 
Estar do Menor – FUMBEM 
situado no Bairro Mãe de 
Deus. 

Com o aporte da Sociedade Pestalozzi, amplia-se o 
atendimento  especializado  a  portadores  de  deficiência 
mental.  Há  aumento  na  demanda  e  número  de  alunos 
atendidos (PPP, 2010). 
 
 
 
 
 

1984 

Leis municipais que 
caracterizaram a instituição 
como  municipal  e  de  utilidade 
pública:  Lei  Municipal  nº.  344 
de  07  de  maio  de  1984  e  Lei 
345 de mesma data. 

Leis criadas com a intenção de garantir subsídios 
municipais para a manutenção da Escola.  
Mesmo com a vinda da Pestalozzi, a escola ainda 
contava com a prefeitura no que se refere a auxílios para 
sua manutenção (ATA12021985). 
 

1985 

Firmado convênio, junto à 
Rede  Estadual  de  Ensino  e  à 
Secretaria da Educação do 
Estado de Goiás - 
Superintendência do Ensino 
Especial o convênio a nível 
Estadual.  

Com a concretização do Convênio Estadual, fora 
disponibilizado corpo docente e servidores administrativos 
para o funcionamento da Escola (ATA12021985, 1985). 
 
 
 
 

1987 

Doação  do  terreno  onde  fora 
construída  a  sede  própria  da 
Escola Santa Clara de Catalão 
/ Sociedade Pestalozzi. 

O  terreno  foi  doado  pelo  Sr.  Álvaro  de  Mendonça  Netto 
(ATA25051987, 1987).  
 
 

1988 

 
 
Firmado Contrato junto à LBA 
 
 

Com o Contrato firmado a Escola  Santa  Clara passou a 
receber um recurso financeiro para auxílio na 
manutenção de um projeto de tratamento de reabilitação 
à pessoa portadora de deficiência com idade entre 0 e 27 
anos (ARDSPCEVLBA, 1988) 

1990 Grande Doação em dólares Doação  feita  pela  Fundação  Lord  Michellin,  da  Suíça 
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que alavancou a construção 
da sede da Escola Santa Clara 
de Catalão. 

(ARDCFDSPC,1990). 
 
 

1992 

Termo de Convênio entre a 
Prefeitura Municipal de 
Catalão e a Sociedade 
Pestalozzi (1992 – 1994) 

Conforme acordado, a Pestalozzi teria acesso à dotação 
orçamentária  referente  a  três  rubricas:  a  de  Educação 
Precoce, a de Manutenção da Rede de Ensino Especial e 
a de Outros Serviços e Encargos.  

1992 
Lei Municipal nº. 1.196 de 
14/09/1992 

Autoriza a prefeitura de Catalão a pagar as taxas de água 
e energia elétrica consumidas pela Escola Santa Clara. 

1993 
 

 
Lei  nº.  1.301  de  08/09/1993, 
amplia a lei (nº. 1.196 de 
14/09/1992). 

Alcance e abrangência do convênio assegurado pela Lei 
é  ampliado,  pois  esta  autoriza  a  prefeitura  municipal  a 
disponibilizar para a Escola Santa Clara de Catalão, além 
das rubricas orçamentárias, 02 Merendeiras, 02 
Professoras, 02 Auxiliares de Serviços, 01 Fisioterapeuta 
e 01 Fonoaudiólogo. A mesma lei autoriza a 
municipalidade a executar o transporte de alunos e 
professores de suas residências até a Escola Santa Clara 
e vice-versa.   

1997 
– 

2004 

Termo de Convênio entre a 
Prefeitura Municipal de 
Catalão e a Sociedade 
Pestalozzi agregando a Lei nº. 
1.301 de 08/09/1993. (São 
dois  Convênios:  o  primeiro  de 
1997  a  1998  e  o  segundo  de 
1999 a 2004). 

Autoriza  a  prefeitura  municipal  a  disponibilizar  para a 
Escola Santa Clara de Catalão, além das rubricas 
orçamentárias, 02 Merendeiras, 02 Professoras, 02 
Auxiliares de Serviços, 01 Fisioterapeuta e 01 
Fonoaudiólogo. A mesma lei autoriza a municipalidade a 
executar  o  transporte  de  alunos  e  professores  de  suas 
residências até a Escola Santa Clara e vice-versa. 
 

1998 

Decreto nº. 2.512 de 09 de 
março  de  1998  que  trata  da 
declaração  da  entidade  como 
de utilidade pública em âmbito 
Federal. 

Com  esse  decreto  foi  possível  firmar  a  parceria  com  a 
união  para  o  recebimento  também  de  recursos  federais 
por  meio do  Fundo  Nacional de Desenvolvimento  da 
Educação – FNDE (PPP, 2010). 
 

Fonte: Organizado por França (2016) a partir das anotações de pesquisa. 
 

É pertinente esclarecer a demarcação do ano de 1983 como início das atividades 

da  Escola  Santa  Clara,  e,  embora  não  seja  objeto  de  nenhum  decreto,  o  Projeto 

Político  Pedagógico  (2010)  registra  o  empenho  das  primeiras  ações  educativas, 

possivelmente  originado  por  relato  memorial  de  algum  profissional  que  tenha  se 

envolvido  diretamente  nessas  atividades  naquele  momento  histórico  em  que  o 

embrião da Escola Santa Clara teve seu início.  Ao transpor uma narrativa para o 

registro  da  memória  histórica,  inscrita  no  Projeto  Político  Pedagógico,  o  relato 

adquire materialidade e se transforma em documento oficial, passível de ser 

consultado, manuseado e referenciado numa pesquisa com fontes documentais. 

3.1. A Fundação denominada Escola Para Deficientes Auditivos “Santa Clara”– 

uma intenção de origem 

Para Saviani (2007), o conceito de instituição escolar está atrelado à 

necessidade  do  homem  em  criar  algo  para  atender  à  determinada  necessidade 
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humana de caráter permanente. Nesse sentido, o autor destaca que, ao ser criada, a 

instituição assume um caráter social em que 

 

[...]  Para  satisfazer  as  necessidades  humanas  as  instituições  são 
criadas  como  unidades  de  ação.  Constituem-se,  pois,  como  um 
sistema de práticas com seus agentes e com os meios e 
instrumentos  por  eles  operados  tendo  em  vista  as  finalidades  por 
elas  perseguidas.  As  instituições  são,  portanto,  necessariamente 
sociais,  tanto  na  origem,  já  que  determinadas  pelas  necessidades 
postas pelas relações  entre os homens,  como  no seu próprio 
funcionamento,  uma  vez  que  se  constituem  como  um  conjunto  de 
agentes  que  travam  relações  entre  si  e  com  a  sociedade  à  qual 
servem (SAVIANI, 2007, p.5). 
 

Segundo  registro  no  Projeto  Político  Pedagógico  –  PPP  (2010)  da  escola 

Santa Clara, a mesma foi concebida no ano de 1982, por influência de um médico 

otorrinolaringologista  e  de  diversos  pais  com  filhos  que  possuíam  algum  tipo  de 

deficiência.  Sendo  assim,  a  instituição  já  possuía,  ao  nascer,  uma  clientela  em 

potencial, especificamente de onze deficientes auditivos que demandavam 

escolarização, ou seja, requeriam um atendimento educacional especializado e não 

tinham  a  oportunidade,  visto  que  na  cidade  de  Catalão-GO  nenhuma  das  escolas 

possuía atendimento especializado para portadores de deficiência.  

O objetivo inicial era estruturar, nessa nova instituição de ensino, um projeto 

multidisciplinar  até,  então,  inédito  na  cidade/região  que  atendesse  à  demanda  de 

necessidades educacionais para pessoas com deficiência. Desde o início a 

instituição contou com uma equipe multidisciplinar composta por diversos 

profissionais como professores, pedagogos, médicos, psicólogos, dentre outros, que 

atuaram no desenvolvimento e formação destes alunos.  

Em  síntese,  o  empenho  no  empreendimento  das  primeiras  atividades  teve 

origem na convergência de interesses entre profissionais e pais de alunos especiais, 

que  demarcaram  a  existência de  demanda por atendimento  especializado  em 

instituição própria. Assim, em caráter embrionário, protagonizado por um grupo de 

pessoas  da  sociedade  local,  a  expectativa  de  uma  instituição  para  esse  tipo  de 

atendimento  teve  início,  considerando-se distintas especificidades  que  incluíam 

desde atividades pedagógicas até atendimento diferenciado no âmbito da saúde e 

de  diferentes  terapias.  Ainda  em  que  caráter  provisório,  utilizando-se  de  espaços 

temporários  e  improvisados,  a  equipe  original  que  abriu  a  demanda  e  mobilizou 

agentes públicos  e  privados  no  apoio à  proposta,  já  visualizava  a  necessidade de 
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uma  instituição  que  potencialmente  fosse  capaz  de  abrigar  diferentes  tipos  de 

atendimento especializado, conforme as necessidades da clientela matriculada. Das 

reuniões  iniciais  e  da  mobilização  de  pessoas  interessadas tiveram  origem  as 

primeiras  ações  formais  no  sentido  de  dar  materialidade  à  instituição.  Conforme 

registros avulsos, essas ações teriam sido desencadeadas a partir de 1982, quando 

ocorreram as primeiras atividades formais. No ano seguinte, o processo de 

oficialização receberia a primeira versão, a Escola para Deficientes Auditivos Santa 

Clara, no formato de uma Fundação, com estatuto próprio. 

Conforme  os  Artigos  1º  e  2º  do  Estatuto  de  Fundação  da  Escola  para 

Deficientes Auditivos Santa  Clara – EFEDASC (1983), inicialmente, a instituição se 

constituía  como  uma  Fundação  de  caráter beneficente,  sem  fins  lucrativos,  criada 

com  a  denominação  Escola  Para  Deficientes  Auditivos  “Santa  Clara”,  concebida 

para atender a “deficientes auditivos e excep/cionais e geral”, no âmbito 

educacional. 

O  EFEDASC  (1983)  aponta  que  a  fundação  tinha  na  época  sete  membros 

idealizadores  dessa  fundação,  pertencentes  a  diversos  setores  da  sociedade  civil, 

conforme descrito no Quadro 2, a seguir.  

 

Quadro 2 – Membros Idealizadores da Escola Santa Clara (1983): Equipe Diretiva 
Inicial da Fundação Escola de Deficientes Auditivos Santa Clara 
Nome Profissão/atuação Informações Adicionais 

Eliane Aires Cândido 
 
 
 
 
 
 

Não foram localizadas 
informações nos 
documentos oficiais. 
 
 
 
 

Mãe da  criança com deficiência 
auditiva (Rinna Clara Aires Cândido) e 
esposa do Sr. José Francisco 
Cândido (na época, Delegado 
Regional de Educação). Apoiadora 
voluntária  no  projeto  de  Criação  da 
Escola Santa Clara de Catalão. 

José Francisco Cândido 
 

Ex-delegado Regional de 
Educação 

Pai de criança com deficiência 
auditiva (Rinna Clara Aires Cândido). 

Mario Tsutsui 
 

Médico 
Otorrinolaringologista 

Atendimento voluntário a crianças 
com deficiência auditiva. 

Lívia Maria Serradourada 
 

Psicóloga 
 

Atendimento voluntário a crianças 
com deficiência. 

Ivani Felício da Silva 
 
 
 

Pedagoga 
 
 
 

Participante voluntária de ações 
voltadas para o atendimento de 
demandas pontuais de ensino 
especializado. 

José Aparecido Boaventura 
 
 

Não localizadas 
informações nos 
documentos oficiais. 

Não localizadas informações nos 
documentos oficiais consultados. 
 

Sebastião Rodrigues da 
Cruz 

Não localizadas 
informações nos 
documentos oficiais. 

Não localizadas informações nos 
documentos oficiais consultados. 
 

Fonte: Organizado por FRANÇA (2015), a partir das anotações de pesquisa. 
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O 3º Artigo do EFEDASC (1983) dispõe que a referida fundação possuía um 

corpo  diretivo  composto  de  um  presidente,  um  vice-presidente,  um  secretário,  um 

tesoureiro  e  um  assessor  jurídico,  todos,eleitos  pelos  e  entre  os  membros  da 

fundação, e poderiam exercer o mandato de dois anos sem qualquer remuneração, 

conforme artigos 4º e 10º do EFEDASC (1983). 

Em  1982,  essa  escola  teria  funcionado  em  uma  sala  cedida  pelo  Colégio 

Nossa  Senhora  Mãe  de  Deus3,  no  Centro  da  cidade  de  Catalão-GO,  com  uma 

clientela de onze alunos, todos deficientes auditivos. Em 1983, houve a transferência 

de local, com a Escola saindo das dependências do Colégio Nossa Senhora Mãe de 

Deus  para  o  prédio  da  antiga  Escola  Municipal  Luiz  de Alcântara4,  no  bairro  Pio 

Gomes,  cedido  na  época  pela  Prefeitura  Municipal  de  Catalão  (PPP,  2010).  Essa 

alteração de endereço, ainda em espaço temporário, seria indício de que o governo 

municipal assumia, gradativamente, o apoio à Escola. Ceder um espaço de 

propriedade  do  município  sinalizava  a  disposição  em  participar  efetivamente  do 

projeto  institucional,  visto  que,  até  o  ano  de  1983,  o  provimento  financeiro  vinha 

prioritariamente dos cofres municipais e de iniciativas avulsas, empreendidas pelos 

próprios profissionais diretamente envolvidos. A Associação Pestalozzi foi 

oficializada no ano seguinte, em 1984. 

O Artigo 13º do EFEDASC (1983) diz que o patrimônio da Fundação podia ser 

constituído  por  meio  de  “subvenções,  convênios,  doações  e  outras  rendas”,  mas, 

nos  anos  de  1982  e  1983,  a  prefeitura  municipal  foi  a  principal  mantenedora  da 

instituição. 

Pelo verificado nos documentos, a intenção primeira expunha as 

necessidades  e  mobilizava  voluntários  em  prol  da  demanda  por  uma  instituição 

destinada ao Ensino Especial. Embora,  desde  o  início  tenham  havido  o  apoio  e  a 

participação  de  órgãos  públicos  e  privados  na  cessão  de  espaços  e  no  aporte 

mínimo para abrigar as atividades iniciais, a cobertura era restrita e limitada a um 

grupo pequeno de crianças e adolescentes. Já nesta fase observa-se uma 

                                                           
3 Colégio Nossa Senhora Mãe de Deus localizado na Avenida 20 de Agosto, s/nº, Centro em Catalão-
GO. 
4 A Escola Municipal Luiz de Alcântara funcionava em um prédio situado na Rua Brasil Cavalcante, nº 
35,  Esquina  com  as  Ruas  Caldas  Novas,  Porto  Nacional  e  Planaltina,  no  Bairro  Pio  Gomes,  em 
Catalão-Goiás.  As edificações físicas foram extintas e no local há apenas uma praça com espaço de 
lazer. 
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característica que se efetivará nos anos posteriores: a presença e a participação de 

pais  de  crianças  com  algum  tipo  de  deficiência  na  mobilização  de  interesses  pela 

Escola.  

Apesar  de  ocupar  espaços  temporários  e  contar  com  a  boa  vontade  de 

profissionais  voluntários,  esse  embrião  já  se  mostrava  proativo  e  ambicioso,  haja 

vista a capacidade de capitanear apoios em diferentes instâncias para regularizar as 

atividades, mesmo antes de demarcar a oficialização da Escola.  Iniciativas como a 

busca  de  estagiários  nos  cursos  de  magistério  em  funcionamento  na  cidade  e  a 

aproximação  com  o  diretor  do  recém-instalado  campus  da  UFG  em  Catalão  são 

ilustrativos do empenho de seus idealizadores. Tais percursos ficam evidentes nos 

registros de diferentes atas, especialmente nas ações iniciais, quando ainda estava 

em  processo  de  institucionalização  formal.  Semelhantes  registros  das  primeiras 

reuniões  revelaram  a  presença  e  a  participação  de  distintas  autoridades,  assim 

como de pais de alunos deficientes. 

 

3.2. A Sociedade Pestalozzi em Catalão-Goiás 

 

Os  prováveis  entraves  verificados  para  a  oficialização  de  recursos  oriundos 

de  diferentes  fontes,  sendo  a  instituição  pública  municipal,  incorreu  na  busca  de 

alternativas que possibilitassem a estruturação do projeto institucional para o 

atendimento  especializado  preconizado.  A  via  seria,  então,  a  instalação  de  uma 

ONG,  valendo-se  dos  padrões  da  Sociedade  Pestalozzi.  Embora  a  entidade  em 

nível nacional e estadual forneça o suporte de capacitação para a criação de novas 

unidades,  cada  afiliada  possui  estatuto  próprio  e  tem  relativa  independência  de 

gestão interna. 

Segundo  o  Estatuto  da  Sociedade  Pestalozzi  de  Catalão-GO  -  ESPCGO 

(1984), a Pestalozzi foi fundada, neste município, em 27 de maio de 1984 e tratava-

se de uma entidade civil, sem fins lucrativos, que tinha por finalidade promover, de 

acordo com seu artigo 2º: 

 

o  estudo,  tratamento,  educação  e  ajustamento  social  de  crianças, 
adolescentes e adultos que por seu desenvolvimento mental, 
deficiências físicas, aptidões, ou caráter excepcionais necessitem de 
assistência individual no campo médico-psico-pedagógico 
especializado (ESPCGO, 1984, p. 3v). 
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Consta na Ata de Eleição e Posse da 1ª Diretoria da Sociedade Pestalozzi de 

Catalão – AEPDSPC (1984), no dia 09 de fevereiro de 1984, a Sociedade Pestalozzi 

de Catalão elegeu e empossou sua primeira diretoria composta para o mandato de 

dois anos, com a finalidade de atuar no âmbito das questões relacionadas à Escola 

Santa Clara, no município de Catalão. As diretorias que se sucederam no período 

tiveram como marco essa regularidade bianual, embora em alguns intervalos 

houvesse adequação de tempo dos mandatos, provavelmente para atender 

exigências pontuais da época. 



 

Quadro 3 – Diretoria Executiva da Sociedade Pestalozzi de Catalão – Período 1984-2001. 

Cargo/ Período 
Fev. 1984 

a Abr. 
1986 

Abr. 1986 
a Jul. 1987 

Jul. 1987 a 
Mar. 1988 

Mar. 1988 
a Mar. 
1989 

Mar. 1989 
a 

Mar.1990 

Mar. 1990 
a Mai. 
1992 

Mai. 1992 
a Mai. 
1993 

Mai. 1993 
a Fev. 
1995 

Presidente 

 
Isabel 

Christina 
Paranhos 

Escher 
 
 

Isabel 
Christina 
Paranhos 

Escher 

Maria 
Abadia de 

Souza 

Maria 
Abadia de 

Souza 

Maria 
Cristina 
Netto 
Silva 

Maria 
Cristina 
Netto 
Silva 

Maria 
Cristina 
Netto 
Silva 

Maria 
Cristina 
Netto 
Silva 

Vice-presidente 

Maria 
Abadia de 

Souza 
 

Maria 
Abadia de 

Souza 

Lúcia 
Helena 
Müller 

Netto de 
Lamadrid 

Aparecida 
de Fátima 
Paranhos 

Neto 

Zoraida 
Aparecida 
Marques 
Santos 

Zoraida 
Aparecida 
Marques 
Santos 

Zoraida 
Aparecida 
Marques 
Santos 

Zoraida 
Aparecida 
Marques 
Santos 

1ª Secretária 
Maria 

Christina 
Neto Silva 

Maria 
Christina 

Neto Silva 

Maria 
Christina 

Neto Silva 

Maria 
Christina 

Neto Silva 

Lúcia 
Netto 

Lúcia 
Netto 

Lúcia 
Netto 

Lúcia 
Netto 

2ª Secretária 

Marina 
Vilela 

Rezende 
Fernandes. 

 

Avany 
Dayrell 
Borges 

Avany 
Dayrell 
Borges 

Márcia 
Bezerra 
Maya 
Faiad 

Ozelina 
David de 

Souza 
Netto 

Ozelina 
David de 

Souza 
Netto 

Ozelina 
David de 

Souza 
Netto 

Ozelina 
David de 

Souza 
Netto 

3ª Secretária 

Avany 
Dayrell 
Borges 

 

Marina 
Vilela 

Rezende 
Fernandes 

Marina 
Vilela 

Rezende 
Fernandes 

Ozelina 
David de 

Souza 
Netto 

Silma 
Machado 

de 
Oliveira 

Silma 
Machado 

de 
Oliveira 

Silma 
Machado 

de 
Oliveira 

Silma 
Machado 

de 
Oliveira 



 

Fonte: Organizado por FRANÇA (2015), a partir das anotações de pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1º Tesoureiro 
Agostinho 

Ivo de 
Souza 

Agostinho 
Ivo de 
Souza 

Agostinho 
Ivo de 
Souza 

Agostinho 
Ivo de 
Souza 

Cláudia 
Aires 

Teixeira 

Aparecida 
de Fátima 
Paranhos 

Netto 

Aparecida 
de Fátima 
Paranhos 

Netto 

Avany 
Dayrell 
Borges 

2º Tesoureiro 

Luziano 
Eurípedes 
da Cruz 

 

João 
Meirelles 

Júnior 

João 
Meirelles 

Júnior 

Avany 
Dayrell 
Borges 

Avany 
Dayrell 
Borges 

Avany 
Dayrell 
Borges 

Avany 
Dayrell 
Borges 

Aparecida 
de Fátima 

Netto 
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Em  22  de  março  de  1988,  conforme  Ata  da  Reunião  Ordinária  da 

Diretoria  da  Sociedade  Pestalozzi  de  Catalão  –  ARODSPC  22/03/1988,  foi 

escolhida  uma  nova  diretoria  para  a  Sociedade  Pestalozzi  de  Catalão  mais 

completa, composta por Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo e Conselho 

Fiscal,  atendendo  assim  ao  Estatuto  da  Sociedade  Pestalozzi  em  vigor  no 

período. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Quadro 4 – Conselho Deliberativo da Sociedade Pestalozzi de Catalão – Período 1988-2001. 

Cargo/ Período 
Março1988 a 
Março 1989 * 

Março 1989 a 
Março 1990 

Março 1990 
a Maio 1992 

Maio 1992 a 
Maio 1993 

Maio 1993 a 
Fevereiro 1995 

Fevereiro 
1995 a 

Fevereiro1997 

Membro efetivo 1 

Presidente 

Fernando 
Antônio Aires 

Fernando 
Antônio Aires 

Fernando 
Antônio Aires 

Fernando 
Antônio Aires 

Mário Tsutsui Mário Tsutsui 

Membro Efetivo 2 
Rômulo Lucas 

Pereira 
Rômulo Lucas 

Pereira 

Rômulo 
Lucas 
Pereira 

Rômulo Lucas 
Pereira 

Rômulo Lucas 
Pereira 

Rômulo Lucas 
Pereira 

Membro Efetivo 3 
João Meirelles 

Júnior 
João Meirelles 

Júnior 

João 
Meirelles 

Júnior 

João Meirelles 
Júnior 

João Joaquim 
da Silva 

João Joaquim 
da Silva 

Membro Efetivo 4 Manoel Januário 
Manoel 

Januário 
Manoel 

Januário 
Manoel 

Januário 

Lillyan de 
Lourdes Toledo 

Tartuci 

Teresinha de 
Assis O. Pinto 

Membro Efetivo 5 
Maria Lúcia da 
Silva Ferreira 

Maria Lúcia da 
Silva Ferreira 

Maria Lúcia 
da Silva 
Ferreira 

Maria Lúcia da 
Silva Ferreira 

Maria Lúcia da 
Silva Ferreira 

Leila Vieira 
Nunes Faria 

Suplente 1 
Kênia Marcelina 
de Paula Rosa 

Paschoal 

Kênia 
Marcelina de 
Paula Rosa 
Paschoal 

Kênia 
Marcelina de 
Paula Rosa 
Paschoal 

Kênia 
Marcelina de 
Paula Rosa 
Paschoal 

Kênia Marcelina 
de Paula Rosa 

Paschoal 

Maria Cristina 
Netto Silva 

Suplente 2 
Dalva Rosa 

Badico 

Márcia 
Bezerra Maya 

Faiad 

Maria Ângela 
Borges de 
Mesquita 

Maria Ângela 
Borges de 
Mesquita 

Maria Ângela 
Borges de 
Mesquita 

Aparecida de 
Fátima 

Paranhos 
Netto 



 

Suplente 3 Lúcia Netto 
Maria Ângela 

Borges de 
Mesquita 

- 
Francisco 
Neto de 
Campos 

Francisco Neto 
de Campos 

Avany Dayrell 
Borges 

Suplente 4 
Maria Ângela 

Borges de 
Mesquita 

- - - - - 

Fonte: Organizado por FRANÇA (2015), a partir das anotações de pesquisa. 

* Criado como parte constitutiva da Diretoria da Sociedade Pestalozzi, conforme ata de 22/03/1988– ARODSPC 22/03/1988. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Quadro 5 – Conselho Fiscal da Sociedade Pestalozzi de Catalão – Período 1988-2001. 

Cargo / Período 
Março1988 a 
Março 1989 

Março 1989 a 
Março 1990 

Março 1990 
a Maio 1992 

Maio 1992 a 
Maio 1993 

Maio 1993 a 
Fevereiro 1995 

Fevereiro 1995 
a 

Fevereiro1997 

Membro efetivo 1 
Presidente 

Zoraida 
Aparecida 

Marques Santos 

Gabriel Pedro 
da Silva 

Mario Tsutsui Mario Tsutsui 
Wanja Paranhos 

Netto 
Antônio Cândido 

de Oliveira 

Membro Efetivo 2 
Cláudia Aires 

Teixeira 

Aparecida de 
Fátima 

Paranhos 

Gabriel 
Pedro da 

Silva 

Gabriel Pedro 
da Silva 

Maria Lúcia da 
Cruz Oliveira 

José Saturnino 
de Castro 

Membro Efetivo 3 
Lucy Marcelino 

Meireles 

Lucy 
Marcelino 
Meireles 

Lucy 
Marcelino 
Meireles 

Lucy 
Marcelino 
Meireles 

José Saturnino 
de Castro 

Maria José de 
Souza Rios 

Membro Efetivo 4 
Sebastião da 
Luz Mesquita 

Maria Lúcia da 
Cruz Oliveira 

Maria Lúcia 
da Cruz 
Oliveira 

Maria Lúcia da 
Cruz Oliveira 

Antônio Cândido 
de Oliveira 

Maria de Jesus 
Mesquita 

Membro Efetivo 5 
Stella Maria 

Badico Dantas 
Rosa 

Fátima 
Marcelino de 

Paula 

Fátima 
Marcelino de 

Paula 

Fátima 
Marcelino de 

Paula 

Maria José de 
Souza Rios 

Neuza Maria de 
S. Evangelista 

Suplente 1 
Silma Machado 

de Oliveira 

Nilda Maria 
Conceição 
Prudente 

Guimarães 

Nilda Maria 
Conceição 
Prudente 

Guimarães 

Nilda Maria 
Conceição 
Prudente 

Guimarães 

Nilda Maria 
Conceição 
Prudente 

Guimarães 

Nancy Maria 
Aires 

Suplente 2 
Fátima 

Marcelino de 
Paula 

Maria 
Aparecida 

Lopes Rossi 
- 

Sandra 
Virgínia Pires 

Castro 

Sandra Virgínia 
Pires Castro 

Márcia Paiva G. 
da Rocha 

Suplente 3 
Gabriel Pedro 

da Silva 

Eleusa 
Lamounier 
Santana 

- 
Antônio C. 

Oliveira 
Jussara de 

Moraes 
Tânia Verônica 

B. Peixoto 

Suplente 4 - - - - - - 
Fonte: Organizado por FRANÇA (2015), a partir das anotações de pesquisa. 

 
* Criado como parte constitutiva da Diretoria da Sociedade Pestalozzi, conforme ata de 22/03/1988 – ARODSPC 22/03/1988. 
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Conforme o artigo 2º, Parágrafo Único do ESPCGO (1984), por constituição a 

Pestalozzi ficaria obrigada a manter e organizar a Escola Santa Clara de Catalão, 

realizar “pesquisas médico-psico-pedagógicas, orientação educacional e vocacional, 

ensino especializado nos mesmos níveis, terapia ocupacional e formação para o lar, 

atividades físicas, recreativas e artísticas” (ESPCGO, 1984, p.3-4). 

Ressalta-se  que  a  Instituição  tinha  três  tipos  de  sócios:  os  efetivos,  os 

contribuintes e os beneméritos. 

Os sócios efetivos eram aqueles que possuíam dependentes que 

necessitavam de cuidados por parte da instituição. Eles poderiam colaborar ou não 

com mensalidades e tinham o direito exclusivo de votarem e poderiam ser votados.  

Os  sócios  contribuintes  deveriam  de  alguma  forma  realizar  contribuições 

financeiras periodicamente (mensalmente), permanentemente, à Pestalozzi e 

possuíam  facultado  apenas  o  direito  de  serem  votados,  mas  somente  após  12 

meses de efetiva contribuição.  

Já os sócios beneméritos eram os que comprovadamente prestavam serviços 

relevantes,  fizessem  doações  ou  legados  e  eram  escolhidos  a  critério  da  diretoria 

em exercício. 

O Capítulo II do ESPCGO (1984) trata especificamente da administração da 

Pestalozzi  na  época.  Destacam-se  aí  quatro  órgãos: Assembleia  Geral,  Conselho 

Deliberativo, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal.  

A Assembleia Geral era o órgão soberano da Sociedade Pestalozzi formada 

pelos  votantes  sócios  efetivos  e  contribuintes  (estes  últimos  em  dia  com  suas 

mensalidades e sócios há pelo menos 12 meses). É nela que acontecia a 

deliberação referente aos assuntos regulamentados em lei. Era dirigida pelo 

Presidente da Sociedade Pestalozzi (substituído pelo Presidente do Conselho 

Deliberativo) e acontecia, exceto extraordinariamente, uma vez ao ano. 

O  Conselho  Deliberativo  era  composto  por  cinco  membros,  havendo  três 

suplentes, todos eleitos pela Assembleia Geral. Tinha por responsabilidade elaborar 

e aprovar o regimento interno e estatutos, fiscalizar a execução de resoluções das 

assembleias  gerais,  deliberar  sobre  propostas  (com  parecer  do  conselho  fiscal)  e 

assuntos omissos.   

A Diretoria era o órgão incumbido da administração da Pestalozzi, 

responsável por fazer tudo que fosse necessário para conduzir as questões 

administrativas, como por exemplo, cumprir e fazer cumprir os estatutos, regimentos 
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e resoluções aprovados pelo Conselho Deliberativo e pela Assembleia Geral, alienar 

bens imóveis, contrair empréstimos, etc. Era constituída pelos seguintes membros: 

Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário, 2º Secretário, 3º Secretário, 1º Tesoureiro 

e 2º Tesoureiro. A Diretoria eleita tinha mandato de dois anos e não era remunerada 

pela Sociedade Pestalozzi. 

O  Conselho  Fiscal  era  composto  por  cinco  membros,  sendo  três  suplentes, 

todos  eleitos  pela Assembleia  Geral.  Tinha  as  atribuições  previstas  em  lei,  emitia 

pareceres  e  atos  com  a  finalidade  de  fiscalizar  e  assessorar  a  administração  por 

parte da Diretoria.  

O Artigo 20º, Capítulo III, do ESPCGO (1984) deixa claro que os sócios não 

poderiam,  em  hipótese  alguma,  ser  responsabilizados  por  obrigações  assumidas 

pelos dirigentes em função da Sociedade Pestalozzi. 

Mediante a consulta aos documentos sobre a Sociedade Pestalozzi pode-se 

perceber  que  o  objetivo  de  criá-la era o  de  implementar  uma  instituição  que 

promovesse o desenvolvimento do deficiente levando em conta suas 

potencialidades  a  fim  de  que  o  mesmo  fosse  útil  a  si  mesmo  e,  de  certa  forma, 

pudesse ser integrado à sociedade (ESPCGO, 1984). 

 

3.3. A relação entre a Escola Santa Clara e a Sociedade Pestalozzi de Catalão-

Goiás 

 

Conforme a literatura do campo, “as instituições escolares guardam 

importantes documentos que tratam das relações sociais e institucionais e como as 

políticas públicas educacionais foram implementadas naquele determinado contexto” 

(VIEIRA,  2013,  p.  75).  De  modo  que,  fazer  pesquisas  acerca  da  história  dessas 

instituições é identificar os 

 

[...] elementos ensejadores da criação de uma instituição, bem como 
sua história, seu público-alvo, suas propostas, sua arquitetura, entre 
outros  aspectos,  é  possível  identificar-lhe  os  pressupostos,  pois  as 
instituições  escolares  evidenciam  a  cosmovisão  de  uma  época  e 
defendem  um  projeto  educativo  calcado  em  valores  vigentes  na 
sociedade (TOLEDO; ANDRADE, 2014, p. 182). 

 
Ao considerar esses aspectos para a pesquisa histórica em questão pode-se 

verificar na Ata da Reunião de Criação da Sociedade Pestalozzi de Catalão-Goiás - 
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ARCSPCG (1984) que, na época, o arranjo político-social apontado pelos envolvidos 

era  o da  criação  da  Sociedade Pestalozzi, pois  se  tinha  a  visão  de  que,  com  ela, 

seria  possível  manter  a  instituição  Escola  Santa  Clara,  que  sob  o  subsídio  do 

município se mantinha de maneira precária.  

O  plano  de  se  constituir  a  Pestalozzi  tinha,  aos  olhos  dos  fundadores  da 

Escola Santa Clara e dos envolvidos no processo de manutenção e estruturação da 

instituição,  um  objetivo  maior  no  que  se  refere  à  subsistência  pura  e  simples  de 

manter a escola tal como se encontrava em 1984. A ideia era ampliar o atendimento 

educacional da  Escola  Santa  Clara  para  pessoas  com  outros  tipos  de  deficiência, 

visto que, até o presente momento, a instituição subsidiada pela prefeitura municipal 

somente  atendia,  e  ainda  de  maneira  insuficiente,  a  onze  deficientes  auditivos 

(ARCSPCG, 1984). 

As instituições escolares, segundo Magalhães (2004), 

 

[...] são organismos vivos, cuja integração numa política normativa e 
numa  estrutura  educativa  de  dimensão  nacional  e  internacional  é 
fator de conflito entre os campos da liberdade, criatividade, sentido 
crítico  e  autonomização  dos  atores  e  o  normativismo  burocrático  e 
político-ideológico estruturante. (MAGALHÃES, 2004, p. 127), 

 
Em outras palavras, o autor tem as instituições escolares como uma 

“epistemologia  de  uma  totalidade”,  na  qual  estão  inseridos  valores,  concepções, 

políticas  públicas,  interesses,  etc.  Por  essa  razão,  Saviani  (2005)  compactua  com 

Magalhães (2004) ao corroborar que as instituições escolares formam 

 

[...] uma complexidade espaço-temporal, pedagógica, organizacional 
onde se relacionam  elementos  materiais  e humanos,  mediante 
papéis  e  representações  diferenciados,  entrecedendo  e  projetando 
futuros(s) pessoais, através de expectativas institucionais. É um lugar 
de permanentes tensões. [...] são projetos arquitetados e 
desenvolvidos  a  partir  de  quadros  sócio-culturais.  (MAGALHÃES, 
2004, p. 61-62) 
 

Observado o panorama social, os arranjos políticos e os interesses civis por 

meio dos documentos levantados na pesquisa, compreende-se que com o advento 

da Pestalozzi a escola teria a oportunidade de ampliar sua oferta de vagas também 

para  alunos  com  outros  tipos  de  deficiências  e,  além  da  prefeitura  municipal  de 

Catalão, poderia, com o status de entidade filantrópica (que se tratava a Sociedade 

Pestalozzi), firmar outros convênios, que alavancariam recursos financeiros 
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suficientes  para  implementar  toda  a  estrutura  necessária  e  ideal  almejada  para  o 

atendimento dos deficientes que se matriculassem.  

Com a Pestalozzi, a escola amplioua o atendimento a alunos portadores de 

deficiência mental, atingindo a matrícula de 37 alunos no ano de 1984 (PPP, 2010).  

Neste período, havia forte procura por vagas nesta instituição de ensino. E, 

em função da ampliação do número de vagas ofertadas, a instituição precisou de um 

espaço  mais  amplo  para  atendimento  dos  alunos  e  foi  transferida  para  um  novo 

prédio, da antiga Fundação Municipal do Bem Estar do Menor – FUMBEM, situada à 

Rua  João  Netto  de  Campos, no  Bairro  Mãe  de  Deus, cedido  pela  Prefeitura 

Municipal de Catalão (PPP, 2010).  

Segundo o referido ESPCGO (1984), a Sociedade Pestalozzi ficou 

responsável  por  angariar  recursos  para  que  os  serviços  que  se  relacionavam  a 

pesquisas  médicas-psicopedagógicas,  de  orientação  educacional  e  vocacional,  de 

ensino especializado ao deficiente, de terapia ocupacional, de formação para o lar, 

de  atividades  físicas,  recreativas  e  artísticas  que  pudessem  ser  ofertadas  pela 

escola.  

Naquelas circunstâncias, por meio da Sociedade Pestalozzi foi  possível 

realizar  os  arranjos  e  organizar  a  escola  Santa  Clara  para  a  oferta  deste  tipo  de 

ensino/assistência  às  demais  deficiências,  por  meio  de  convênios  firmados  com 

outras esferas governamentais e outras entidades, ampliando as possibilidades de 

captação  de  recursos,  diferente  do  período  anterior  em  que  a  escola  era  mantida 

apenas pela Prefeitura Municipal de Catalão.  

Mesmo  com  a  implantação  da  Sociedade  Pestalozzi  de  Catalão,  entidade 

beneficente, sem fins lucrativos, principal responsável por subsidiar a Escola Santa 

Clara, o convênio com a Prefeitura Municipal foi mantido. A viabilidade de 

funcionamento e estruturação da escola se daria pela legalidade das ações, isto é, 

por força de legislação aprovada no âmbito do legislativo municipal. Dessa forma, o 

prefeito  de  Catalão,  o  Exmo.  Sr.  Haley  Margon  Vaz,  apresentou  a  proposta  e 

sancionou a Lei que caracterizou a instituição como municipal e de utilidade pública, 

permitindo assim que, legalmente, a mesma tivesse (também como as escolas de 

primeiro grau do município)  acesso a subsídios municipais destinados à educação, 

conforme  pode  ser observado  na  Figura 3 que  trata da  cópia  da  Lei  Municipal  nº. 

344 de 07 de maio de 1984 e da Lei 345 de mesma data, cópia esta encontrada nos 

acervos documentais da escola, haja vista que os recursos públicos  não poderiam 
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ser  aplicados  em  uma  instituição  de  ensino  que  não  fosse  de  responsabilidade 

pública do município. 

Obviamente  que  ao  se  apropriar  do  texto  oficial,  o  pesquisador  dispõe  da 

força  do  argumento  legal  que  constituiu  a  natureza  pública  da  instituição,  assim 

como sua vinculação enquanto entidade pública municipal. Tal opção tem o mérito 

de reunir dados e informações dispersas em distintas fontes e torná-las acessíveis 

no corpo da dissertação. Contudo, permanecem em aberto os  trâmites da referida 

lei, assim como possíveis conflitos e disputas que porventura tenham se interposto à 

propositura  desse  certame.  Não  fora  prioridade  da  pesquisa  enveredar  por  essa 

seara, que implicaria no cruzamento de outras fontes histórias, que devido ao prazo 

de conclusão do estudo não puderam ser ampliadas. 
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Figura 3 – Cópia da Lei Municipal nº. 344 de 07 de maio de 1984.5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa. 
 

 

Nesta fase, a escola se constitui como instituição municipal, contando com a 

Sociedade  Pestalozzi  enquanto  entidade  legalmente  estabelecida  para  efetuar  a 

captação  de  recursos  e  celebrar  os  convênios  e  parcerias  com  distintos  entes 

federados e empresas privadas, assim como fundações e autarquias. 

                                                           

5 Lei da criação da Escola Municipal de 1º grau, denominada “Santa Clara”, e Lei Municipal nº. 345 de 
07  de  maio  de  1984,  que  caracteriza  a  Sociedade  Pestalozzi  de  Catalão-GO  como  entidade  de 
Utilidade Pública.  
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3.4. A Captação de Recursos da Escola Santa Clara - Associação Pestalozzi de 

Catalão-GO 

 

Em 20 de março de 1984, segundo a Ata de Reunião para a Aprovação dos 

Estatutos  da  Sociedade  Pestalozzi  de  Catalão  – ARAESPC  (1984),  os  termos  do 

Estatuto foram criados, discutidos e aprovados, ficando claro que uma das garantias 

de sustento da Pestalozzi, e consequentemente da Escola Santa Clara, far-se-ia por 

meio do pagamento de mensalidades por parte dos sócios contribuintes e efetivos 

(estes  últimos,  poderiam  fazê-lo,  mas  não  eram  obrigados),  além  de  doações  ou 

prestações  de  serviços  realizadas  pelos  chamados  sócios  beneméritos  à  referida 

instituição.  Em  muitas  atas  é  recorrente  o  apelo  para  conseguir  novos  sócios 

contribuintes  ou  beneméritos,  que  deveriam  ser  conseguidos  pelos  membros  da 

Diretoria  da  Sociedade,  os  quais  deveriam  convidar  outras  pessoas  para  fazerem 

parte da Organização.  

Em   Ata  da  Reunião  do  Dia  Vinte  e  Nove  do  Mês  de  Março  de  Hum  Mil  e 

Novecentos e Oitenta e Quatro – ATA29031984 (1984) foi constituída uma Comissão 

exclusiva  para  Divulgação  e  Levantamento  de  Fundos  em  prol  da  Pestalozzi.  Tal 

iniciativa  atesta  o empenho de ações formais  para  a  captação  de  recursos,  assim 

como a mobilização de colaboradores em prol da proposta da Escola Especial, de 

modo que, aproximadamente  sete meses depois, conforme registra a  Ata da 

Reunião do Dia Vinte e Três do Mês de Outubro de Hum Mil e Novecentos e Oitenta 

e Quatro – ATA23101984 (1984), a instituição já contava com 107 sócios 

contribuintes,  sendo  toda  a  renda  direcionada  para  a  manutenção  das  ações  em 

andamento. Observa-se que em um tempo relativamente curto a eficácia das ações 

é  comprovada  pela  abrangência  quantitativa  do  número  de  sócios,  assumindo  o 

compromisso com as subvenções financeiras para a Escola Especial.  

Com  a  criação  da  Sociedade  Pestalozzi  em  Catalão  iniciou-se  um  trabalho 

por parte da equipe diretiva para angariar recursos que garantissem a subsistência 

da Escola Santa Clara, de forma que a instituição pudesse atender adequadamente 

aos  alunos  deficientes  já  matriculados  com  a  finalidade  de  ampliar  o  número  de 

vagas ofertadas à comunidade de Catalão e região.  

A  Prefeitura Municipal  de  Catalão continuou  presente  no  provimento  de 

algumas  ações.  Na  Ata  da  Reunião  do  Dia  Doze  de  Fevereiro  de  Hum  Mil  e 
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Novecentos e Oitenta e Cinco – ATA12021985 (1985) lê-se “A Sociedade Pestalozzi 

continuará contando  com a ajuda da Prefeitura no que se refere a material 

permanente,  no  mobiliário,  na  assistência  médica”  (ATA12021985,  1985,  p.11v), 

também na Ata da Reunião do Dia Vinte e Cinco de Maio de Hum Mil e Novecentos 

e Oitenta e Cinco – ATA25051987 (1987) a Presidente da Pestalozzi comunicou “do 

transporte gratuito que foi conseguido por intermédio dos pais junto a prefeito desta 

cidade para a locomoção das crianças dependentes”. (ATA25051987, 1987, p. 18v).  

Nota-se  que  os  textos  oficiais,  no  caso  os  registros  em  ata,  priorizam  as 

ações efetivas firmadas entre diferentes entidades pública e privadas, enquanto os 

possíveis conflitos, disputas ou situações controversas não adentram as entrelinhas 

dos discursos oficiais. 

Ao  verificar  os  documentos  oficiais  no  acervo  da  Escola,  percebe-se  que 

havia,  periodicamente,  a  renovação  dos  convênios  firmados  entre  a  Prefeitura 

Municipal  de  Catalão  e  a  Sociedade  Pestalozzi,  conforme  pode  ser  observado  na 

descrição dos documentos abaixo: 

1)  Termo de Convênio entre a Prefeitura Municipal de Catalão e a Sociedade 

Pestalozzi de Catalão do ano de 1992. Este tinha o prazo de 02 anos de 

duração, ou seja, estaria vigente até setembro de 1994. Conforme 

acordado,  a  Pestalozzi  teria  acesso  à  dotação  orçamentária  referente  a 

três  rubricas:  a  de  Educação  Precoce,  a  de  Manutenção  da  Rede  de 

Ensino  Especial  e  a  de  Outros  Serviços  e  Encargos.  Além  disso,  a 

Prefeitura Municipal, de acordo com a Lei Municipal nº. 1.196 de 

14/09/1992,  era  a  encarregada  de  pagar  as  taxas  de  água  e  energia 

elétrica da Escola Santa Clara.   

2)  Termo de Convênio entre a Prefeitura Municipal de Catalão e a Sociedade 

Pestalozzi  de  Catalão  do  ano  de  1994.  O  presente  tinha  o  prazo  de  02 

anos de duração, ou seja, estaria vigente até setembro de 1996. Conforme 

acordado,  a  Pestalozzi  teria  acesso  à  dotação  orçamentária  referente  a 

três  rubricas:  a  de  Educação  Precoce,  a  de  Manutenção  da  Rede  de 

Ensino  Especial  e  a  de  Outros  Serviços  e  Encargos.  Além  disso,  a 

Prefeitura Municipal, de acordo com a Lei Municipal nº. 1.196 de 

14/09/1992 alterada pela Lei nº. 1.301 de 08/09/1993, era a encarregada 

de  pagar  as  taxas  de  água  e  energia  elétrica  consumidas  pela  Escola 

Santa  Clara,  além  disso,  a  prefeitura  colocaria  à  disposição  da  Escola 
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Santa Clara de Catalão 02 Merendeiras, 02 Professoras, 02 Auxiliares de 

Serviços,  01  Fisioterapeuta  e  01  Fonoaudiólogo  e  também  executaria  o 

transporte de alunos e professores de suas residências até a Escola Santa 

Clara e vice-versa.   

3)  Termo de Convênio entre a Prefeitura Municipal de Catalão e a Sociedade 

Pestalozzi  de  Catalão  do  ano  de  1997.  Tinha  o  período  de  validade  de 

02/01/1997 a 31/12/1998. Conforme acordado, a Pestalozzi teria acesso à 

dotação orçamentária referente a três rubricas: a de Educação Precoce, a 

de  Manutenção  da  Rede  de  Ensino  Especial  e  a  de  Outros  Serviços  e 

Encargos.  Além disso, a Prefeitura Municipal, de acordo com a Lei 

Municipal nº. 1.196 de 14/09/1992 alterada pela Lei nº. 1.301 de 

08/09/1993,  era  a  encarregada  de  pagar  as  taxas  de  água  e  energia 

elétrica consumidas pela Escola Santa Clara e foi colocados à disposição 

da  Escola  Santa  Clara  de  Catalão  02  Merendeiras,  02  Professoras,  02 

Auxiliares de Serviços, 01 Fisioterapeuta e 01 Fonoaudiólogo e a 

Prefeitura Municipal de Catalão ainda executaria o transporte de alunos e 

professores de suas residências até a Escola Santa Clara e vice-versa. 

4)  Termo de Convênio entre a Prefeitura Municipal de Catalão e a Sociedade 

Pestalozzi de Catalão do ano de 1997. Contava com o período de vigência 

de 01/01/1999 a 31/12/2004. Conforme acordado, a Pestalozzi teria 

acesso à dotação orçamentária referente  a três rubricas: a de Educação 

Precoce,  a  de  Manutenção  da  Rede  de  Ensino  Especial  e  a  de  Outros 

Serviços e Encargos. Além disso, a Prefeitura Municipal, de acordo com a 

Lei  Municipal  nº.  1.196  de  14/09/1992  alterada  pela  Lei  nº.  1.301  de 

08/09/1993,  era  a  encarregada  de  pagar  as  taxas  de  água  e  energia 

elétrica  consumidas  pela  Escola  Santa  Clara,  colocar  à  disposição  da 

mesma  02  Merendeiras,  02  Professoras,  02  Auxiliares  de  Serviços,  01 

Fisioterapeuta e 01 Fonoaudiólogo e executaria o transporte de alunos e 

professores de suas residências até a Escola Santa Clara e vice-versa.   

Na eminência de buscar outros recursos além daqueles já assegurados pelo 

governo  municipal  de  Catalão,  a  Diretoria  da  Sociedade  procurou  também  firmar 

convênio com a Secretaria Estadual da Educação de Goiás a partir do ano de 1985, 

no intuito de promover uma parceria que também auxiliasse a instituição por meio de 

recursos oriundos do estado (PPP, 2010).   
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Foi protocolado um processo na Secretaria Estadual da Educação com base 

na  legislação  estadual:  Resolução  nº.  969  de  30  de  janeiro  de  1973,  que  dispõe 

sobre  os  pedidos  de  autorização  condicional  para  efeito  de  funcionamento  de 

unidade  de  ensino  de  1º  e  2º  graus, unido  a  ele  estava  também  disposta a 

Resolução nº. 256 de 26 de dezembro de 1979, que fixa normas para autorização de 

funcionamento  de  estabelecimentos  de  Educação  Especial  no  estado  de  Goiás,  a 

Resolução nº. 107 de 07 de julho de 1983, que estabelece normas para organização 

de processo, e a Lei Estadual nº. 9.526 de 26/09/1984, que declarava a Sociedade 

Pestalozzi de Catalão-GO como  uma  entidade  de  utilidade  pública  no âmbito 

Estadual, o que proporcionou, em 1985, que fosse firmado o convênio junto à Rede 

Estadual de Ensino, Secretaria da Educação do Estado de Goiás - Superintendência 

do Ensino Especial. 

Com a concretização do Convênio Estadual, o corpo docente disponibilizado 

para atender aos 60 alunos matriculados na instituição, no ano de 1985, foi ampliado 

e foram ainda disponibilizados 10 servidores administrativos para que o 

funcionamento fosse melhorado (ATA12021985, 1985). 

O Processo nº 11102756, que trata da Renovação de Convênio para o ano de 

1998  –  referente  ao  Convênio Total  que  entre  si  celebram  o  Estado  de  Goiás  por 

meio  da  Secretaria  de  Educação  e  Cultura  e  a  Sociedade  Pestalozzi  de  Catalão, 

mantenedora da Escola Santa Clara, também confirma tal Secretaria para atuar na 

referida  Escola,  visto  que,  conforme  acordado  e  documentado,  a  Secretaria  do 

Estado  deveria  ceder  pessoal  docente  e  administrativo, relativo  ao  quadro  de 

pessoal estritamente necessário ao desenvolvimento das atividades funcionais 

realizadas na Escola Santa Clara de Catalão.    

Em 1998, a Pestalozzi de Catalão consegue, por meio do Decreto nº. 2.512 

de 09 de março de 1998, a declaração de entidade de utilidade pública, em âmbito 

Federal,  com  a  finalidade  de  firmar  parceria  com  a  união  para  o  recebimento 

também  de recursos  oriundos  desta rede governamental, por  meio do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE (PPP, 2010). 

A  Sociedade  Pestalozzi,  mantenedora  da  Escola  Santa  Clara  de  Catalão, 

além  dos  subsídios  financeiros,  estruturais  e  humanos  recebidos  de  seus  sócios, 

civis e das três esferas governamentais, desde sua concepção,  durante todo esse 

período  do  recorte  temporal  abordado  na  pesquisa  (1982-2000)  periodicamente 

obteve vários donativos para fins de sua subsistência e manutenção. De acordo com 



63 
 

a ATA29031984  (1984),  já  em  29  de  março  de  1984  foi  instituída  a  Comissão  de 

Divulgação e Levantamento de Fundos que tinha por finalidade divulgar a instituição, 

angariar  recursos  financeiros  e  donativos  de  qualquer  espécie  que  pudessem  ser 

utilizados no custeio e ampliação da instituição em questão. 

Sobre as doações pode-se citar alguns exemplos descritos nas mais diversas 

Atas.  Havia  entidades/pessoas/instituições  que  realizavam  doações  financeiras  à 

Sociedade  Pestalozzi  ainda  no  ano  de  1984:  empresas  do  setor  industrial  de 

Catalão;  instituição  filantrópica  como  a  maçonaria;  bancos  estatais  e  privados; 

Paróquia Mãe de Deus de Catalão; Paróquia São Francisco de Catalão; pessoas da 

sociedade civil; empresas locais; dentre outras.  

Havia, também, a arrecadação proveniente: da venda de produtos de 

artesanato confeccionados por alunos, diretoria e sócios contribuintes; da realização 

de jantares, eventos, festas, gincanas e bingos; da venda de produtos 

sobressalentes  (aqueles  que  sobravam  e  não  eram  consumidos  pelos  alunos  da 

instituição)  oriundos  da  horta  da  escola,  que  se  tratava  de  um  projeto  que  a 

instituição desenvolvia em um terreno cedido por uma pessoa da sociedade civil. 

A instituição recebia doação de lanches, materiais de construção, cadeiras de 

rodas, telas de pintura, roupas, bicicletas, geladeiras, eletrônicos, eletrodomésticos, 

artigos de  cozinha, máquina  de escrever,  máquina  de  costura,  materiais  didáticos, 

jóias de pessoas da sociedade civil e etc. 

De acordo com a Ata da Reunião da Sociedade Pestalozzi de Catalão, datada 

de 13 de maio de 1989 – ARSPC13051989 (1989), a Direção da Escola Santa Clara 

de Catalão também trabalhava com ações paralelas à Sociedade Pestalozzi a fim de 

arrecadar outros recursos, que pudessem ser usados na manutenção e ampliação 

da instituição. Ela conseguiu, por exemplo, com a ajuda da Prefeitura Muncipal de 

Catalão, um convênio com a Fundação  Nacional do Bem Estar do Menor – 

FUNABEM, de Goiânia, que garantiu recursos financeiros que foram usados 

inicialmente para a compra de aparelhos auditivos.  

Enfim,  ressalta-se  que  além  dessas  doações  para  a  Escola  Santa  Clara  e 

Associação  Pestalozzi  de  Catalão  mais  três  outras  se  destacam  no  panorama  de 

subsídios/doações conseguidos por esta instituição. 

 A primeira delas refere-se à Verba da Legião Brasileira de Assistência – LBA. 

De acordo com a Ata da Reunião da Diretoria da Sociedade Pestalozzi de Catalão 

para Esclarecimentos da Verba da LBA – ARDSPCEVLBA (1988), datada de 25 de 
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agosto de 1988 a LBA, entidade filantrópica firmou um contrato com a Escola Santa 

Clara/Sociedade  Pestalozzi  de  Catalão  e  passou  a  oferecer um recurso financeiro 

para auxílio na manutenção de um projeto de tratamento de reabilitação da pessoa 

portadora de deficiência com idade entre 0 e 27 anos, recurso este gerido 

diretamente pela Direção da Escola Santa Clara de Catalão na época.  

A  segunda  refere-se  à  doação  de  um  terreno  (local  onde  fora  construída  a 

sede  própria  da Escola  Santa  Clara, ainda  ativa  atualmente neste  endereço). 

Conforme a Ata da Reunião do Dia 25/05/1987 – ATA25051987 (1987), o terreno foi 

doado pelo Senhor Álvaro de Mendonça Netto e estava nesta data com sua escritura 

já legalizada. De posse do novo Terreno, a equipe gestora da Sociedade Pestalozzi 

passou então a buscar recursos para a construção de sua sede própria.  

É nesse contexto, após garantir essas condições de base, que se consegue a 

terceira e mais expressiva doação que possibilitou a edificação da sede própria. A 

Fundação  LORD  MICHELLIN  da  Suíça,  segundo  a  Ata  da  Reunião  da  Diretoria, 

Conselho Fiscal e Deliberativo da Sociedade Pestalozzi de Catalão-GO – 

ARDCFDSPC (1990), realizou uma doação em dólares para a construção da Escola 

Santa Clara em terreno próprio. De acordo com o PPP (2010), a Escola Santa Clara 

de Catalão passou a funcionar em sede própria em fevereiro de 1992, com uma área 

de  5.000  m2,  sendo  2.218  m2 de  área  construída  especialmente  para  atender  ao 

aluno de acordo com suas necessidades individuais. 

É possível perceber nas diversas fontes documentais levantadas na pesquisa 

que a busca pela consolidação da Escola Santa Clara de Catalão como instituição 

de  ensino  especializado  foi  o  que  levou  à  criação  da  Sociedade  Pestalozzi  em 

Catalão, visto que a escola que ali existia, que ofertava esse tipo de atendimento, 

funcionava de forma precária, pois os recursos conseguidos/ofertados por parte do 

governo  municipal  para  a  mesma  eram  escassos  e  não  atendiam  à  demanda 

financeira  que  a  instituição  exigia/necessitava  para  que  pudesse  manter  o  “tão 

sonhado”  atendimento  inédito,  diferenciado  e  multidisciplinar  que  abordava  áreas 

médicas, psicológicas, pedagógicas e educacionais. 

No entanto, o gerenciamento de todas as ações de interesse da escola por 

meio da Sociedade Pestalozzi não é algo tranquilo. Na leitura de diversos 

documentos ficam evidentes os indícios  de conflitos, discordâncias no que se refere 

à gestão dos recursos, como se pode perceber em partes da Ata para Resolução da 

Verba da LBA – ARVLBA, de 13/09/1988, que expressa:  
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Dando início a reunião, o Senhor Presidente do Conselho 
deliberativo explicou aos presentes a sua luta, aflição (...) juntamente 
com  a  vice-presidente  (...),  para  se  chegar  a  um  consenso  entre 
Sociedade Pestalozzi e Diretora da Escola Santa Clara com relação 
a verba da LBA (ARVLBA, 1988, p.01). 

 
Obviamente que para operacionalizar todas as frentes, manter todas as ações 

em andamento, exercitar o consenso quanto à destinação de recursos, a escala de 

prioridades  dadas  as  características  do  atendimento  multifuncional,  por  certo  o 

amplo entendimento entre a diretoria da Sociedade Pestalozzi e a equipe gestora da 

Escola, não seriam um processo tranquilo em função de diferentes visões de gestão 

e definição de prioridades conforme observado na ARVLBA (1988).   

Outrora, conforme pode ser observado na citação abaixo da Ata de Reunião 

da Diretoria da Sociedade Pestalozzi de Catalão – ARDSPC (1989), as 

preocupações  são  evidenciadas não apenas  em  relação às  decisões  relacionadas 

aos recursos, mas também  à prestação de contas, no caso em destaque se refere à 

verba recebida da LBA: 

 

Posteriormente  a  Presidente  levou  ao  conhecimento  dos  presentes 
da existência de uma verba destinada a Escola Santa Clara pela LBA 
que  não  teve  o  controle  da  Sociedade  Pestalozzi,  razão  porque 
solicitou  da  nova  diretoria  que  fossem realizadas  diligências  no 
sentido de apurar a existência real da verba, sua origem e regular a 
aplicação (ARDSPC, 1989, p.03). 
 

As disputas de poder sobre a autonomia na arrecadação de recursos entre a 

Sociedade Pestalozzi e a Escola Santa Clara também seriam recorrentes, conforme 

observado na Ata da Reunião da Diretoria desta Sociedade para Esclarecimento da 

Promoção  Conjunta  Escola  Santa  Clara  e  Academia  Esbelt  -  ARDSEPCESCAE 

(1989), em exposição da presidente da Pestalozzi: 

 

prestou esclarecimentos diversos sobre a nova diretoria frisando as 
senhoras presentes que a Sociedade Pestalozzi sendo uma entidade 
mantenedora da Escola Santa Clara, não pode ficar a parte do que 
ali se passa, justificando assim sua participação a partir de agora na 
promoção  de  um  jantar  anteriormente  programado  pela  direção  da 
referida  escola,  juntamente  com  a  Academia  Esbelt,  desta  cidade, 
visando  angariar  fundos  que  serão  igualmente divididos  por  ambas 
entidades... (ARDSEPCESCAE, 1989, p.02). 
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.Observa-se  nos  registros  avulsos  e  documentos  que  a  Pestalozzi  envidou 

esforços  no  sentido  de  organizar  e  estruturar  social,  política  e  financeiramente  a 

instituição, por meio do empenho na arrecadação de recursos de modo a assegurar 

a estabilidade almejada pela unidade escolar.  

Na  Escola  Santa  Clara,  a  Sociedade  Pestalozzi,  ao  celebrar  os  distintos 

convênios com o munícipio, governo estadual e autarquias, embora tenha jurisdição 

municipal, sua manutenção tem vínculos com diferentes entes federados, empresas 

privadas  e  autarquias.  É  por  meio  da  Sociedade  Pestalozzi  que  se  garante  a 

execução  do  projeto  multifuncional  e  multidisciplinar  da  instituição. O  foco  das 

parcerias e convênios era o provimento de recursos para a manutenção do 

atendimento  da  Escola  Santa  Clara  aos  portadores  de  Necessidades  Especiais. 

Assim,  a  operacionalidade  do  sistema  misto  não  é  feita  pela  Escola,  mas  pela 

entidade mantenedora, ou seja, pela Sociedade Pestalozzi. 

Dentre os apontamentos e indagações que podemos ser extraídos dos dados 

apresentados  nos  diferentes  quadros,  especialmente  na  composição  dos  cargos  e 

funções da Sociedade Pestalozzi, chama a atenção algumas outras ocorrências, tais 

como:  a  alternância  dos  mesmos  profissionais  na  hierarquia  da  entidade  por  um 

extenso período de tempo e a permanência dos membros na Diretoria Executiva nos 

Conselhos Deliberativo e Fiscal. Será que a mobilização original da sociedade teria 

se  restringido  a  poucos  interessados  em  alavancar  o  projeto  da  Escola?  Ou  isso 

seria indício de outros fatores como disputas internas? 

As  ausências  também  são  notórias,  na  medida  em  que  os  nomes  que 

aparecem nas primeiras iniciativas do suposto projeto de uma Escola Especial, na 

cronologia  histórica  até  meados  de  1984,  desaparecem  dos  documentos.  Salvo  a 

presença nas primeiras atas, embora tenha incentivado e aberto os caminhos iniciais 

indicando  que  criação  da  Sociedade  Pestalozzi  era  condição  para  que  a  Escola 

deixasse  de  ser  uma  intenção  voluntária  e  se  materializasse,  parte  do  grupo  de 

origem deixa de existir na documentação oficial. Da intenção e projeção inicial, o que 

teria se efetivado: a Escola Santa Clara conduziu com autonomia uma organização 

provedora como meio para se chegar aos fins do projeto institucional, ou a 

Sociedade Pestalozzi, revestida de sua autonomia jurídica e administrativa, 

supostamente  teria  assumido  o  projeto  da  Escola  Santa  Clara,  determinando  os 

contornos  e  direcionamentos  distintos?  São  indagações  complexas  e,  talvez,  a 

documentação oficial não permita explicitar todas as facetas desta relação. Contudo, 
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observa-se  nos  encaminhamentos  formais  e  nos  desdobramentos  ao  longo  do 

período  que  a  instituição  se  materializou  e  se  consolidou,  assumindo  um  formato 

diferenciado, com atendimento multifuncional.  

Uma indagação que se impõe nesse processo de investigação a respeito da 

dubiedade  das  duas  organizações  montadas  para  fins  convergentes,  qual  seja,  a 

constituição da Escola Santa Clara, sua manutenção e provimento, respaldada pela 

Sociedade  Pestalozzi,  é  que:  se  todos  os  convênios,  parcerias  e  recursos  tinham 

como  atividade  fim  a  existência  e  funcionamento  da  Escola  Santa  Clara,  o  que 

justificaria os possíveis conflitos, divergências e contradições entre as duas 

instâncias?   

Uma  ONG,  embora  tenha  interesse  e  destinação  pública,  pressupõe  um 

organismo independente, com estatutos e regulamentos distintos da funcionalidade 

de uma instituição escolar pública. Ou seja, possui autonomia de gestão e atuação 

em relação à escola. Há de se supor que os próprios sujeitos envolvidos diretamente 

nos  centros  decisórios,  na  eminência  de  cumprirem  suas  funções  tanto  na  escola 

quanto na sociedade, talvez nem tenham se apercebido dessa dinâmica e de suas 

contradições.  Se  num  primeiro  momento  a  saída  encontrada  para  assegurar  os 

recursos necessários para o provimento da Escola foi compor uma entidade público-

privada,  os  desdobramentos  alusivos  à  legalização  e  à  operação  dos  processos 

mostraram-se complexas, na medida em que se impõem duas equipes gestoras com 

fins e objetivos distintos, nem sempre alinhados. Há outras variáveis que podem ser 

levantadas e analisadas, como a natureza do vínculo da equipe diretiva da 

Sociedade  Pestalozzi,  assim  como  a  origem  dos  profissionais  que  atuaram  na 

Escola, dentre outras. Possivelmente, a Escola Santa Clara e a Sociedade 

Pestalozzi em Catalão tenham protagonizado uma experiência inédita que 

caracteriza as fronteiras da chamada parceria público-privada, permeada por 

desafios internos e determinantes operacionais que demarcaram os limites e 

dificuldades visualizadas no percurso dos dezoito anos em que o projeto da 

instituição  foi  edificado  e  estruturado  dentro da  conformação  multifuncional  do 

atendimento especializado.  

A  relação  entre  duas  equipes  compostas  pela  Diretoria  da  Escola  e  pela 

Diretoria da entidade denominada Sociedade Pestalozzi de Catalão, ambas 

oficializadas com a finalidade de prover e manter em funcionamento a Escola Santa 

Clara,  é  algo  que  precisa  ser  melhor  caracterizado  e  conhecido,  visto  que  os 
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indicativos  e  amostras  levantadas  nessa  investigação  por  meio  dos  documentos 

oficiais são ainda passíveis de lacunas.  

No entanto, percebe-se que na delimitação do que foi a instituição e como se 

constituiu, os documentos consultados asseguram a caracterização suficiente para 

dimensionar  sua trajetória histórica no período de recorte, devidamente sustentada 

pelas fontes oficiais preservadas e consultadas. 

Enquanto  exercício  de  síntese  parcial  extraída  dos  dados  oficiais  expostos 

nesse  capítulo,  é  possível  afirmar  que  houve  uma  convergência  de  interesses 

políticos acionados por pessoas da comunidade local, por profissionais de diferentes 

especialidades com os gestores que estiveram à frente da municipalidade à época. 

Fica evidenciada a disposição em canalizar recursos oriundos de diversas fontes em 

prol da proposta da Escola Especial e da efetiva estruturação do projeto 

multifuncional e multidisciplinar. É o que indica as fontes consultadas.  
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4  CAPÍTULO  III  –  ESCOLA  SANTA  CLARA:  ESTRUTURA  MULTIFUNCIONAL 

PARA UM ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E MULTIDISCIPLINAR 

 

O  argumento  que  mobiliza  a  composição  desse  capítulo  situa  a  natureza 

multidisciplinar da escola Santa Clara. Nesse sentido, não é possível uma descrição 

densa dos aspectos pedagógicos descolados de outras relações internas e externas 

que permeiam o processo de construção e consolidação da escola no período. Ao 

manusear a massa  de fontes diversas que contém informações  sobre a sua 

organização  interna,  optou-se  pelo  recurso  da  amostragem  como  alternativa  para 

demonstrar  a  natureza  multifuncional  e  multidisciplinar  da  escola,  por  meio  das 

ações  e  unidades  de  trabalhos  que  foram  operacionalizadas,  gradativamente,  ao 

longo do período investigado. 

O provimento e a captação de recursos diversos necessários à manutenção 

das  unidades  e  etapas  propostas  tiveram  o  respaldo  da  Sociedade  Pestalozzi  em 

conjunto  com  a  direção  da  escola,  sendo  que  a  primeira  foi  constituída  para  se 

responsabilizar  pela  legalidade  da  captação  financeira.  Aliada  a  esta  estrutura 

oficializada, o protagonismo dos profissionais que estiveram à frente da instituição e 

da sociedade foi determinante nas relações da escola com a sociedade local, assim 

como na abrangência do atendimento educacional e clínico oferecido aos alunos. A 

inserção  dos  profissionais  junto  às  empresas  e  ao  poder  público  possibilitaram 

mediações e parcerias diversas que vitalizaram as ações internas e externas.  

Portanto, o  capítulo  em  questão faz  um desenho  da  arquitetura estrutural e 

pedagógica  da  instituição,  abordando:  os  dados  extraídos  das  fontes  documentais 

são caracterizados e descritos nas particularidades dos projetos e ações 

multidisciplinares que compuseram o atendimento especializado da escola no 

período investigado; a funcionalidade dos espaços e as especificidades de setores e 

atividades;  o  que  foi  implementado  e  com  quais  finalidades;  e  a  abrangência  do 

ensino  especializado  proposto  e  desenvolvido  pela  instituição.  Neste  capítulo  é 

caracterizada  a  instituição  em  sua  arquitetura  interna,  organização  pedagógica  e 

estrutural. 

 

4.1 Da Estrutura Física Institucional 
 

De acordo com Buffa, diversas são as categorias que devem ser observadas 



70 
 

na investigação sobre a concepção de uma escola: 

 

Investigar  o processo  de criação  e de instalação  da  escola,  a 
caracterização e a utilização do espaço físico (elementos 
arquitetônicos do prédio, sua implantação no terreno, seu entrono e 
acabamento),  o  espaço  do  poder  (diretoria,  secretaria,  sala  dos 
professores),  a  organização  e o uso  do  tempo,  a seleção  dos 
conteúdos  escolares,  a  origem  social  da  clientela  escolar  e  seu 
destino  provável,  os professores,  a legislação,  as normas  e a 
administração da escola. Estas categorias permitem traçar um retrato 
da  escola  com seus  atores,  aspectos  de sua  organização,  seu 
cotidiano,  seus  rituais,  sua  cultura  e  seu  significado  para  aquela 
sociedade. (BUFFA, 2002, p. 27). 

 
Uma das categorias que deve ser abordada é a caracterização e utilização do 

espaço físico da instituição. 

A escola Santa Clara funcionou até 1987, como já mencionado, em diversos 

bairros da cidade de Catalão-GO, sempre em prédios cedidos.  Em 27 de março de 

1987, segundo a Escritura de Doação lavrada no Cartório do 1º Ofício – Comarca de 

Catalão-GO, o comerciante Sr. Álvaro de Mendonça  Netto doou para a Sociedade 

Pestalozzi um terreno situado no município de Catalão-GO, à Rua Boiadeiros, lado 

par, distante 191,80m da Avenida das Américas, com área total de 5.000m 2, bairro 

Vila Cruzeiro II. E, em 1989, iniciou-se a construção da sede própria com recursos 

oriundos de doações da  Fundação LORD MICHELLIN  –  Suíça no  referido  terreno 

doado (PPP, 2010). 

Em 1992, com a sede própria  já construída, transferiu-se em definitivo para a 

Vila Cruzeiro II. Conforme o PPP (1993), a Escola, no período, funcionava em prédio 

próprio,  tendo  2.218  m2   de  área  construída  especialmente  para  atendimento  de 

alunos com deficiência. A área construída era constituída de três pavilhões. 

 

Possui  17  salas  amplas,  ventiladas  e  confortáveis,  inclusive  salas 
especiais  destinadas  aos  vários  tipos  de  atendimentos,  bem  como 
gabinete  dentário,  auditório,  refeitório,  dispensa,  almoxarifado,  área 
de serviço, banheiros sendo: masculino e feminino (com 04 sanitários 
e 02 chuveiros cada um); amplo pátio com jardins, etc. 
Em fase de acabamento mais um pavilhão onde deverá funcionar a 
parte administrativas e salas especializadas. (PPP, 1993, p.8).  
 

De  acordo  com  a  cópia  da  planta  baixa  de  corte  encontrada  no  acervo 

documental da instituição pesquisada, percebe-se que a escola foi projetada 

considerando-se a ideia de três pavilhões, conforme Figura 4: 
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Figura 4 – Cópia da Planta Baixa de Corte da sede própria da Escola Santa Clara de 
Catalão / Associação Pestalozzi construída na Vila Cruzeiro II, Catalão-GO, 

concluída em 1992. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa. 
 

Na descrição da planta baixa de corte – Figura 4 -, o primeiro pavilhão conta 

com  sala  para  Almoxarifado,  Mecanografia,  Confecção  de  Matrizes  Pedagógicas, 

Sanitários, Secretaria, Diretoria, Sociedade Pestalozzi, Hall, Fisioterapia, 

Coordenação Psicológica, Diagnóstico Pedagógico,  Assistente Social, Triagem, 

Gabinete Odontológico, Ambulatório Médico, Sanitários, Salão de Festas, Jardins e 

Corredores de Circulação.   

No  segundo  pavilhão  há  Salas:  de  Ritmo,  de  Terapia  de  Linguagem  (três 

unidades),  de  Música,  de  Fonoaudiologia,  de Audiometria  e  Salas  de Aulas  (onze 

unidades), além dos Corredores de Circulação e Jardins. 

O terceiro pavilhão possui Refeitório, Cozinha, Sala de Terapia Ocupacional – 

Cozinha, Despensa, Jardins e Corredores de Circulação.  

Ainda  segundo  o  PPP  (1993), a  escola  “está  localizada  em  bairro  afastado, 

Pavilhão 2 Pavilhão 1 Pavilhão 3 
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com  poucas  ruas  asfaltadas,  mas  de  fácil  acesso  para  os  alunos,  uma  vez  que 

contam com duas „kombs  à disposição e com transporte urbano para funcionários.” ‟

(PPP, 1993, p.8). 

Seguem  as  Figuras  05,  06  e  07,  que  tratam  das  imagens  da  Escola  Santa 

Clara de Catalão / Associação Pestalozzi. 

 

Figura 05 – Imagem da sede própria da Escola Santa Clara de Catalão / Associação 
Pestalozzi construída na Vila Cruzeiro II, Catalão-GO, ano de referência: 1994. 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa.  
 
 

Figura 06 – Imagem do Corredor Interno do Pavilhão II - Escola Santa Clara de 
Catalão / Associação Pestalozzi - ano de referência: 1996. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa. 
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Figura 07 – Imagem do Corredor Interno, Lateral Esquerdo, Paralelo aos Pavilhões - 
Escola Santa Clara de Catalão / Associação Pestalozzi - ano de referência: 1996. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa. 

 

No  que  se  refere  ao  aspecto  mobiliário,  de  acordo  com  o  PPP  (1993),  a 

instituição  contava  com  número  suficiente  de  carteiras,  filtros,  mesas,  cadeiras, 

armários, arquivos, cômodas,  bicamas, berços, colchões, colchonetes, cadeiras de 

roda, equipamentos  para fisioterapia, terapia da fala e ainda com consultório 

dentário em funcionamento. Possuia também material pedagógico de qualidade que 

atendia aos alunos nas suas especificidades, televisão, vídeo cassete, aparelhos de 

som, blocos lógicos de madeira e de espuma, fantoches, brinquedos pedagógicos, 

mimeógrafos, máquinas de datilografar, etc. 

Ao observar a estrutura arquitetônica/estrutural desta escola é possível 

perceber que o ensino ali vislumbrado não era ofertado de forma tradicional como 

ocorria, na época, nas demais escolas do município. 

A escola tradicional (convencional ou regular) propõe um espaço e mobiliário 

próprios a sua disposição, compostos de quadro, mesa de professor, carteiras para 

alunos  e  alguns  recursos  didáticos  como  gravuras,  mapas,  globos  terrestres,  etc. 

(BUFFA; PINTO, 2011). 

Já a Escola Santa Clara era uma instituição que possuía um projeto 

arquitetônico diferenciado  com a finalidade  de promover ensino de qualidade, 

levando  em  conta  as  singularidades  de  sua  clientela.  Todo  um  aparato  estrutural, 

assistencial,  clínico  e  pedagógico  fora  montado  com  a  intenção  de  se  ter  uma 
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instituição de ensino diferenciada que atendesse ao público deficiente e que 

considerasse/observasse suas especificidades, de forma a proporcionar 

mecanismos que estimulassem o aluno, a fim de que o mesmo pudesse desenvolver 

suas potencialidades e, consequentemente, pudesse aprender efetivamente.  A 

instituição contava com diversos profissionais tais como: médicos 

(otorrinolaringologista, neurologistas, etc.), psicólogos, fisioterapeutas, 

fonoaudiólogos, assistentes sociais, dentistas, etc. Além do atendimento psicológico 

que era ofertado ao aluno e à família, diversas áreas de apoio ao ensino também 

eram exploradas objetivando o aprendizado por parte dos alunos, são elas: 

psicomotricidade, terapia da linguagem, fisioterapia, treino auditivo, educação 

musical, educação física e etc. 

Aspectos alusivos às dificuldades vivenciadas na manutenção e regularidade 

dessa visionária e complexa proposta de ensino especializado escapam ao disposto 

nos registros oficiais. Em se tratando de uma equipe com várias vinculações, assim 

como a presença do trabalho voluntário, permanecem lacunas a respeito da 

operacionalização  de  todas  as  atividades,  dadas  as  características  da  clientela 

atendida e das especificidades de composição da equipe multidisciplinar e 

multifuncional.    

 

4.2 Estrutura Organizacional 
 
4.2.1. Organograma Institucional: Organização da área pedagógica 

 

A  Figura  8  (abaixo)  com  o  Organograma  da  Escola  Santa  Clara  expõe  a 

distinção desta instituição em relação às escolas tradicionais, conforme indica a sua 

estrutura organizacional. 
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Figura 8 – Reprodução do Organograma referente a organização institucional da 
Escola Santa Clara  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: (PPP, 1993, p.4) 

 
 

A área pedagógica é subdividida em duas outras áreas: Regência e Áreas de 

Apoio. Vinculadas à Regência estão as Oficinas Pedagógicas: Estimulação 

Essencial, Etapa I, Etapa II, Etapa III, Jardim, Alfabetização, Atendimento Domiciliar 

e Manutenção da Escolarização. Esta subdivisão da Regência refere-se a propostas 

educacionais  trabalhadas  com  os  alunos.  As  áreas  de  Apoio  complementavam  a 

Regência,  vislumbrando  desenvolver  no  deficiente  atendido  o  máximo  de  suas 

potencialidades  e  a formação  necessária  para  que o mesmo pudesse  se preparar 

para a vida em sociedade. 

Esse fluxograma da organização institucional visualiza a estrutura 

multifuncional e multidisciplinar da proposta escolar, com abrangência para 
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difererentes áreas além do ensino. Embora caracterizada como instituição escolar, 

sua  estrutura  abarca  diferentes  especializações,  incluindo  áreas  como  assistência 

social, saúde, terapias, ocupações, socialização e interação com a sociedade.  

 

4.2.2. Dos Profissionais Atuantes na Instituição 

 

Para que fosse possível executar o projeto de uma instituição que ofertava, na 

época,  ensino  especializado  a  pessoas  com  necessidades  especiais,  profissionais 

de  diversas áreas se  agregaram ao  quadro de  profissionais  que  atuavam  no 

desenvolvimento  das atividades  junto  aos  discentes na  Escola  Santa  Clara  com o 

intuito de alcançarem sucesso na formação desses alunos. 

O  Quadro  6  e  o  Quadro  7,  a  seguir,  descrevem  sobre  os  profissionais 

administrativos,  docentes  e  demais  funções  dispostas  no  quadro  funcional  que 

atuavam  junto  à  formação,  integração  e  atendimentos  aos  alunos  deficientes  na 

Escola Santa Clara, no ano de 1993, período este em que a instituição se 

encontrava  consolidada,  pois  já  contava  com  convênios  nos  âmbitos  municipal, 

estadual,  federal e também  com diversas doações de particulares, empresas, 

indústrias, etc. (PPP, 2010). 

 

Quadro 6 – Pessoal Administrativo – Escola Santa Clara – Amostragem:  
Ano de 1993 

PESSOAL ADMINISTRATIVO ESCOLA SANTA CLARA – 1993 
Item Nome Função Qualificação 

1 Alda de Jesus Mendonça Aux. Of. de Risco Magistério 
2 Anália Mª V. Rezende Coordenadora Pedagogia – Pós  – Graduação em Adm. 

Escolar 
3 Anali de O. Pereira Aux. Of. de Risco Magistério 
4 Antônio A. Bernardes Motorista 1º Grau Incompleto 
5 Eliene A. Guimarães Merendeira 1º Grau Completo 
6 Hilsa Vieira dos S. Ferreira Coordenadora Pedagogia – Pós  – Graduação em Plan. 

Educacional 
7 Jane Darc C. S. Martins Diretora Pedagogia (Cursando) 
8 Jasiva P. Gonçalves Aux. S. Gerais 1º Grau Incompleto 
9 Joana da Silva Marques Merendeira 1ª Fase – 1º Grau 
10 Joana Dulce M. da Costa Aux. S. Gerais 1º Grau – Incompleto 
11 Joel Rodrigues Queiroz Odontólogo Odontologia 
12 Júlia Leão Barbosa Secretária Geral Geografia  –  Pós  –  Graduação  em  Ad. 

Escolar 
13 Lillyan de Lourdes T. Tartuci Fonoaudióloga Fonoaudiologia 
14 Lívia Mª. Serradourada Psicóloga Psicologia – Pós – Graduação em 

Linguística 
15 Nilva F. Martins Aux. Of. de Risco Magistério 
16 Márcia Paiva G. da Rocha Odontólogo Odontologia 
17 Mª. Cristina F. Ribeiro Aux. De Serviços 1º Grau-Completo 
18 Nilza Mª. C. Costa Merendeira 1º Grau-Incompleto 
19 Rômulo Lucas Pereira Fisioterapeuta Fisioterapia 
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20 Sebastião Pereira Alves Horticultor 1º Grau-Incompleto 
21 Sônia Castro Iacoub Merendeira 1º Grau-Incompleto 
22 Silvânia Mª. Mesquita Psicóloga Psicologia 
23 Terezinha de Jesus Aux. S. Gerais 1ª Fase – 1º Grau 
24 Wilton de F. da S. Araújo Aux. Administração 2º Grau – Incompleto 
25 Zilda Aires S. Oliveira Coordenadora Pedagogia – Pós Graduação em A. 

Escolar 
Fonte: (PPP, 1993, p.5) – Organizado por França (2016), a partir de consultas à fonte. 

 
 

A diversidade de profissionais lotados e à disposição da Escola Santa Clara 

evidencia a complexidade do atendimento especializado que se estruturou, 

considerando as diversas demandas e particularidades dos alunos matriculados. A 

operacionalização de projetos e unidades educativas e terapêuticas também 

compõe o projeto institucional. 

 

Quadro 7 – Pessoal Docente – Escola Santa Clara – Amostragem: Ano de 1993 
PESSOAL DOCENTE ESCOLA SANTA CLARA – 1993 

Item Nome Função Qualificação Série / Atuação 
1 Ana Lúcia da Silva Aux. Fisioterapia Letras  

(Cursando) 
Fisioterapia 

2 Cynthia D. Martins Prof.ª. Ed. Física Ed. Física Todas 
3 Dinorá R. da S. 

Araújo 
Prof.ª. En. 
Especial 

Pedagogia 
(Cursando) 

Estimulação 

4 Divina de L. Matos Prof.ª. En. 
Especial 

Est. Adicionais Estimulação 

5 Fátima P. Carneiro Prof.ª. En. 
Especial 

Magistério Ter. Fala 

6 Helena Mª. A. 
Gomes 

Prof.ª. Psicomotric. Magistério Psicomotricidade 

7 Henriqueta O. 
Solimões 

Prof.ª. O. 
Pedagógica 

Magistério Trein. de Habilidade 

8 Lucimar M. de 
Paula 

Prof.ª. En. 
Especial 

Pedagogia 
(Cursando) 

Ter. Fala 

9 Lúcia N. T. Lorenzi Prof.ª. O. 
Pedagógica 

Magistério Trein. de Habilidade 

10 Mª. Antonieta N. 
Paixão 

Prof.ª. O. 
Pedagógica 

Magistério 
(CADES) 

Hortaliça 

11 Mª. Aparecida C. 
Araújo 

Prof.ª. En. 
Especial 

Magistério Estimulação 

12 Augusta D. 
Ferreira 

Prof.ª. En. 
Especial 

Magistério 
(LUMEN) 

Estimulação 

13 Canedo Souto Prof.ª. En. 
Especial 

Pedagogia 
(Cursando) 

Etapa I 

14 Mª. da Luz 
Assunção 

Prof. Ed. Musical Magistério Ed. Musical 
Especializada 

15 Mª. de Jesus M. 
Duarte 

Aux. Fisioterapia Magistério Fisioterapia 

16 Mª. de Jesus 
Mesquita 

Prof. T. de Fala Est. Adicionais Ter. Fala 

17 Mª.  de  Lourdes  S. 
Duarte 

Assis. Social Assis. Social Social 

18 Mª.  do  Rosário  M. 
Pereira 

Prof.ª. En. 
Especial 

Letras (Cursando) Atendimento 
Domiciliar 
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19 Mª. Helena 
Marques 

Prof.ª. En. 
Especial 

Magistério Etapa II 

20 Mª. Joana D. 
Paranhos 

Prof.ª. En. 
Especial 

Est. Adicionais Alfabetização / Jardim 

21 Mª. Lúcia S. 
Ferreira 

Prof.ª. O. 
Pedagógica 

Pedagogia  –  Pós 
– Grad. A. 
Escolar 

Oficina Protegida 

22 Mª.  Senhorinha  F. 
Nunes 

Prof.ª. En. 
Especial 

Letras (Cursando) Estimulação 

23 Marlene Tavares 
Netto 

Prof.ª. En. 
Especial 

Magistério Etapa II 

24 Mirna A. F. Silva 
Assis 

Prof.ª. Psicomotric. Pedagogia  –  Pós 
Grad. A. Escolar 

Psicomotricidade 

25 Mônica P. 
Guimarães 

Prof. Ed. Musical Pedagogia  –  Pós 
Grad. A. Escolar 

Ed. Mus. 
Especializada 

26 Romilda  M.  R.  da 
Silva 

Prof.ª. En. 
Especial 

Pedagogia 
(Cursando) 

Etapa I 

27 Sandra N. 
Monteiro 

Prof.ª. En. 
Especial 

Pedagogia 
(Cursando) 

Atendimento 
Domiciliar 

28 Tânia V. B. Peixoto Prof.ª. En. 
Especial 

Letras – Pós 
Grad. A. Escolar 

Treino Auditivo 

29 Verondina M. P. 
Felício 

Prof.ª. O. 
Pedagógica 

Pedagogia  –  Pós 
Grad. A. Escolar 

Jardinagem 

Fonte: (PPP, 1993, p.5) – Organizado por França (2016), a partir de consultas à fonte. 
 

 

Além  dos  profissionais  efetivos,  observa-se  a  articulação  entre  a  Escola  e 

outras  instituições  formativas,  no  sentido  de  potencializar  a  realização  de  projetos 

multidisciplinares  com  a  participação  de  estagiários  e  profissionais  de  diversas 

áreas.  O  momento  ocorre  nas  relações  estabelecidas  com  empresas,  seja  no 

provimento  de  profissionais  específicos  ou  mesmo  na  contratação  de  alunos,  por 

meio de Programas como Menor Aprendiz. Algumas empresas participavam 

contratando-os  e  mantendo-os  em atividade  nas dependências  internas  da  própria 

escola. 

 

 

Quadro 8 – Galeria de Diretores da Escola Santa Clara – Período de 1984 a 2000. 
GALERIA DE DIRETORES DA ESCOLA SANTA CLARA DE CATALÃO-GO  

-1984 A 20006 -  
Período Diretor (a) Formação 

do Diretor 
(a) 

Secretário(a)  
Geral 

1984 – 1987 Isabel Christina Paranhos 
Escher 

Assistência 
Social 

Júlia Leão Barbosa 

                                                           
6 Nos dois anos (1982 e 1983)  em que a instituição existiu no formato de uma Fundação Escola para 
Deficientes Auditivos  Santa  Clara  não  foram  localizados  dados  referentes  à  direção.  Pressupõe-se 
que teria funcionado sob a responsabilidade da equipe inicial, conforme o Quadro 2. 
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1987 – 1989 Eurípia Sueli de Lima Silveira Pedagogia Júlia Leão Barbosa 
1990 – 1991 Maria Helena Alvarenga 

Resende 
Pedagogia Júlia Leão Barbosa 

1992 – 2000 Jane Darc Cândida Silvestre Pedagogia Maria do Rosário 
Mesquita Pereira 

Fontes de Pesquisa. – Organizado por França (2016), a partir de consultas à fonte. 
 

 
Se  considerarmos  os  mandatos  oficializados  a  cada  dois  anos,  a  primeira 

equipe  assumiu  por  dois  períodos. A  segunda  e  a  terceira  equipes  exerceram  os 

respectivos mandatos em tempos relativamente regulares, enquanto a última equipe 

se  manteve  na  direção  da  Escola  por  um  período  que  abarca  cerca  de  três 

mandatos, descontado o tempo de conclusão do anterior.  

Pelo disposto nesse quadro, é possível antecipar que, a exemplo dos cargos 

na  hierarquia  da  Sociedade  Pestalozzi,  também  a  direção  da  Escola  tem  como 

característica a longevidade, assim como se mantém a alternância de profissionais 

ora na direção da escola, ora na direção da  Sociedade Pestalozzi. Nesse período, 

os  diretores  escolares  em  Goiás  eram  objeto  de  indicação  política  por  parte  de 

lideranças  que  estivessem  à  frente  de  cargos  no  governo  municipal  e  estadual. 

Assim,  quando  havia  convergência  de  partidos  nas  duas  esferas  de  governo  isso 

significava  relativa  possibilidade  de  diálogo  e  convergência  de  apoios.  Entretanto, 

quando ocorrida o contrário, os diretores escolares quase sempre conviviam com o 

cerceamento  de  suporte  e  o  consequente  fechamento  de  portas  no  tocante  às 

demandas de interesse da escola.  

Conforme  disposto  em  seu  próprio  Estatuto,  a  Direção  da  Escola seria 

indicada  pela  Sociedade  Pestalozzi.  Contudo,  a  considerar  a  natureza  mista  do 

aporte financeiro provido por minutas de diferentes convênios, a seara das disputas 

e  interesses  dos  entes  federados  seria  provável  e  até  inevitável.  Em  algumas 

anotações  manuscritas  há  indícios  de  questionamentos  quanto  à  prioridade  de 

investimentos, demora na prestação de contas, cobranças relacionadas à 

transperência  de  processos  e  perfis  de  gestão.  Ora a  ênfase das  cobranças  recai 

sobre  a  direção  escolar,  ora  sobre  a  presidência  da  Sociedade  Pestalozzi.  Em 

diferentes circunstâncias as anotações aludem a potenciais divergências no 

encaminhamento  de  questões  internas  de  interesse  da  escola  Santa  Clara.  No 

entanto,  é  conveniente  reiterar  que  a  disposição  de  pessoas  na  alternância  de 

cargos  e  funções durante  o período, ocupando  responsabilidades  à  frente  da 

instituição  e  da  ONG,  supõe  que,  a  rigor,  não  ocorrem  rupturas,  haja  vista  a 
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permanência  de  sujeitos,  cargos  e  funções  com  uma  relativa  longevidade.  Logo, 

havendo  disputas  (veladas  ou  explícitas),  presumir-se-á  que  a  prevalência  dos 

interesses institucionais se sobrepôs ao confronto e às rupturas evidentes. Contudo, 

sendo  uma  pesquisa  fundamentada  nos  registros  oficiais  escritos,  as  possíveis 

lacunas abrem-se a outras possibilidades para que novos estudos aprofundem tais 

aspectos, com o cruzamento de novas fontes produzidas com narrativas de sujeitos 

envolvidos, cujo foco esteja nos conflitos, tensões e rupturas vivenciadas na relação 

entre  as  entidades,  pessoas  e  organismos  instituídos  em  torno  da  Escola  Santa 

Clara.    

 

4.3.  Da Clientela e Horário de Funcionamento da Instituição 

 

Inicialmente,  a  escola  Santa  Clara  atendia  apenas  alunos  de  Catalão  e 

cidades  circunvizinhas  (inclusive  da  zona  rural),  portadores  de  deficiência  auditiva 

(DA), e, após a oficialização da Sociedade Pestalozzi, a partir de 1984, alunos com 

outros tipos de deficiência como deficiência mental (DM), deficiência mental treinável 

(DMT),  deficiência  múltipla  (DMU)  e  deficiência  visual  (DV)  também  tiveram  a 

oportunidade de estudarem na instituição (PPP, 2010). De acordo com o observado 

nos  Livros  de  Matrícula  I  –  LMI  (de  parte  de  1989  até  parte  de  1992)  e  Livro  de 

Matrícula II – LMII (de parte de 1995 até parte de 1997), não havia idade mínima ou 

máxima  (faixa  etária  de  idade)  pré-definida  para  que  os  alunos  pudessem  se 

matricular haja vista que a matrícula em determinada turma dependia de 

triagens/avaliações/análises feitas pelos diversos profissionais atuantes na 

instituição. 

O  funcionamento  da  escola  se  dava  no  período  matutino  e  vespertino  das 

07h30min às 11h30min e das 12h30min às 16h30min e os alunos contavam  com a 

oferta, por parte da instituição, de quatro refeições diárias: café da manhã, almoço, 

lanche e jantar, alimentação balanceada (PPP, 1993).  

 

4.4. Apontamentos sobre a Proposta Pedagógica da Instituição 

 

Na observação das fontes documentais levantadas procurou-se compreender 

não  só  a  estrutura  física  e  de  recursos  humanos  que  a  escola  possuía,  mas, 

também, a organização pedagógica, as propostas educacionais que foram 
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aplicadas/trabalhadas/desenvolvidas na instituição.  

“A  escola  Santa  Clara  é  um  estabelecimento  que  ministra  exclusivamente 

ENSINO ESPECIAL. Não possui Grade Curricular mas segue Proposta de Normas 

da Superintendência de Ensino Especial.” (PPP, 1993, p. 6, grifos no original). 

Com base nessa afirmativa, pressupõe-se que a instituição não possuía, de 

fato,  a  organização  pedagógica  tradicional  adotada  na  época  pela  maioria  das 

escolas do município, visto que a mesma preparava suas atividades não de forma 

convencional, mas de forma a atender as limitações de sua clientela. 

Esse arranjo pedagógico diferenciado objetivava o atendimento adequado ao 

processo de desenvolvimento e aprendizagem dos educandos, de modo que suas 

potencialidades  fossem  trabalhadas  ao  máximo,  a  fim  de  proporcionar  condições 

para que os mesmos pudessem ter uma formação básica (cada um no seu ritmo) e 

se tornarem indivíduos mais independentes para serem integrados de fato à 

sociedade. 

O  ensino  era  organizado  observando  as  necessidades  específicas  de  cada 

aluno. A instituição contava com equipe de diagnóstico “médico-pedagógico-

psicológico” e social; estes profissionais atuavam em conjunto no sentido de 

perceberem  as  reais  necessidades  do  aluno  vislumbrando  oferecer  condições  e 

potencializar  o  aprendizado.  A  escola,  além  de  possuir  ambientes  propícios  e 

específicos para o atendimento das deficiências, também fornecia materiais 

pedagógicos construídos/adquiridos para o melhor desenvolvimento do aluno (PPP, 

1993). 

Para  Buffa  (2002,  p.  27),  na  reconstrução  da  história  de  uma  instituição 

escolar uma categoria que também deve ser observada, pois é muito importante, é a 

organização  escolar,  a  escolha dos  conteúdos  aplicados,  visto  que  essa  categoria 

nos remete à compreensão da escola como um todo, incluindo seus objetivos, seu 

funcionamento, sua clientela, seu dia-a-dia, seus rituais, sua cultura e seu impacto 

no meio social em que a mesma está inserida. 

De  acordo  com  o  PPP  (2010),  inicialmente,  no  que  se  refere  à  proposta 

pedagógica, a oferta de ensino se dava no formato dos chamados períodos. 

Eram ofertados até o ano de 1991 os períodos I, II, III e a Alfabetização.  

Em 1992, os Períodos I, II e III escolares foram substituídos pelas Etapas I, II, 

III, sendo que, esta última, foi extinta posteriormente em 1994, retornando 

novamente em 1996 (PPP, 2010). 
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De acordo com as fontes levantadas, os chamados Períodos sofreram em sua 

organização pedagógica poucas alterações para as chamadas Etapas. Em relação 

aos  objetivos  é  importante  salientar  que,  assim  como  nas  etapas,  a  finalidade  é 

desenvolver nos alunos com deficiência hábitos para o convívio social e a 

independência.  

O  Plano  de  Ensino  da  Etapa  I  –  PEEI  do  ano  de  1992,  o  Plano  de  Ensino 

Etapa II – PEEII do ano de 1994 e o Plano de Ensino Etapa III – PEEIII do ano de 

1992  mostram  que  as  Etapas  I,  II  e  III  aconteciam  antes  da  alfabetização  para 

turmas de Deficientes Mentais Treináveis – DMT e tinham o objetivo de proporcionar 

a  esses  deficientes  formas  de  adaptação  e  inserção  social,  fazendo  com  que  os 

mesmos  adquirissem  “treino”  em  atividades  que  se  referem  a  hábitos  pessoais, 

higiênicos, de saúde e segurança, tornando-os mais independentes e fazendo com 

que estes pudessem interagir melhor no meio social (também em grupos) e familiar 

podendo, assim, melhorar sua qualidade de vida. 

Na  Etapa  I,  o  Plano  de  Ensino  possuía  alguns  conteúdos  que  buscavam 

proporcionar  aos  deficientes  oportunidades  de  “treinarem”,  ou  seja,  aprenderem  e 

repetirem atividades da vida cotidiana desenvolvidas corriqueiramente para que os 

mesmos pudessem  conseguir mais autonomia  para viverem em  família e  em 

sociedade (PEEI, 1992). Eis alguns conteúdos ministrados: 

 Ajustamento Social; 

 Atividades de Vida Diária: Alimentação, Movimentação no  Ambiente, 

Higiene, Vestuário, Saúde e Segurança; 

 Desenvolvimento da Linguagem: Relaxamento, Respiração, Lábio, Língua, 

Mandíbula; 

 Desenvolvimento  Psicomotor:  Coordenação  Dinâmica  Global,  Equilíbrio 

Dinâmico, Estático, Coordenação Motora Final, Relação Espacial; 

 Percepção Auditiva; 

 Percepção Gustativa; 

 Percepção Tátil; 

 Percepção Olfativa; 

 Orientação Temporo – Espacial; 

 Esquema Corporal; 
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 Condutas  Percepto-Motoras:  Atenção, Percepção  Visual:  Coordenação 

Viso-Motora, Figura Fundo, Constância Perceptual, Posição Espacial; 

 Atividades Criadoras: Atividades Manuais; Atividades Musicais; Atividades 

Recreativas. 

Nas turmas de Etapa II, os conteúdos eram bem semelhantes aos conteúdos 

abordados na Etapa I. A diferença é que, na Etapa II, os mesmos eram revisados e 

suas  abordagens  eram  ampliadas,  observando  o  ritmo  de  desenvolvimento  do 

discente. Isso também acontecia na Etapa III, que tinha os conteúdos semelhantes 

aos da Etapa II e, consequentemente, aos da Etapa I. O que muda nesta terceira 

Etapa  é  que  os  conteúdos  revisados  eram  os  das  duas  etapas  anteriores  e  suas 

abordagens eram ainda mais ampliadas (considerando sempre o tempo de 

aprendizado de cada um). 

Percebe-se  ao  analisar  as  fontes  documentais  levantadas  na  pesquisa  que 

essa instituição de ensino possuía um perfil pedagógico que visava ofertar educação 

aliada à formação ocupacional (entrevendo a inserção dos deficientes no mercado 

de trabalho), bem como assistencial no que tange ao atendimento clínico, 

terapêutico, médico e psicológico de seu alunado. 

Para isso, foram, dentro das fontes de pesquisa, levantados alguns 

documentos selecionados por meio de amostragem, que auxiliaram  a pesquisa na 

compreensão, embasamento e amparo das/sobre a proposta pedagógica, os 

conteúdos aplicados, bem como estes eram aplicados nessa instituição, 

demonstrando, assim, o panorama real do tipo de ensino/atendimento ofertado pela 

instituição pesquisada. 

Os conteúdos eram ministrados levando em consideração o tipo de 

deficiência  dos  discentes. Um plano  de  ensino, por  exemplo,  de determinado 

conteúdo era construído para uma turma, ou para determinados alunos, levando em 

conta o tipo de deficiência dos mesmos.  

Exemplos:  

1)  O Plano Anual de Ensino da Disciplina de Educação Física (PAEEF), do 

Professor  Mauri  Batista  Cunha,  aplicado  no  ano  de  1996,  no  período 

matutino, tinha em sua organização o apoio de diversos outros docentes 

que  trabalhavam  com  alunos  em  específico  de  diversas  turmas  como 

Alfabetização, Alfabetização DA, Cozinha Pedagógica (Oficina 

Pedagógica), Etapa III, Etapa II, Etapa I, etc. Na confecção deste plano, o 
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objetivo primeiro é o de promover,  junto com os docentes  das turmas, o 

desenvolvimento das  potencialidades deste alunado deficiente, utilizando 

conteúdos específicos para cada turma, visando o aprendizado escolar em 

consonância  com  o  atendimento  às  necessidades  especiais  dos  alunos. 

Apesar de ser um plano só, havia diversos objetivos, cada um específico à 

determinada turma. Por isso, a necessidade dos conteúdos serem 

diferentes para cada turma. Um fato interessante é que, neste plano, eram 

especificados os nomes dos alunos e consequentemente as turmas a que 

eles pertenciam e os docentes por eles responsáveis.  

 

Figura 09 – Cópia do Plano  Anual de Ensino da Disciplina de Educação Física 
(PAEEF), Ano de 1996  – Docente Responsável: Mauri Batista Cunha. 
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Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa. 

 

2)  O Plano de Ensino de Língua Portuguesa (PELP) de 1988, da Turma de 

Alfabetização, aplicado para os discentes DA, da Professora Iraídes P. dos 

Santos, tinha como conteúdos ofertados, além dos temas específicos de 

português como séries silábicas e gramática, temas que consideravam a 

deficiência auditiva dos alunos, tais como: respiração, relaxamento, treino 

auditivo, ritmo, discriminação visual e motora, linguagem oral, etc., sendo 

que estes eram trabalhados concomitantes ao estudo do conteúdo 

específico. A ideia era propiciar condições para que o educando 

desenvolvesse  a  percepção  e  a  emissão  oral,  paralelas  à  alfabetização, 

conceitos  linguísticos  visando  o  desenvolvimento  global  dos  aspectos: 

psicomotor,  cognitivo,  afetivo  social;  bem  como  promover  a  estimulação 

auditiva. Abaixo segue modelo do Plano – Figuras 10 e 11: 

 

Figura 10 – Página 1 – Cópia do Plano de Ensino da Disciplina de Língua 
Portuguesa (PELP), ano de 1988 – Docente Responsável: Iraídes P. dos Santos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
               Figura 10 – Página 1 – Cópia do Plano de Ensino da Disciplina de Língua Portuguesa          

            (PELP), ano de 1988 – Docente Responsável: Iraídes P. dos Santos. 
 

Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa.  
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Figura 11 – Página 2 e 3 – Cópia do Plano de Ensino da Disciplina de Língua 
Portuguesa (PELP), ano de 1988 – Docente Responsável: Iraídes P. dos Santos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa.  

 

Com a intenção de compreender mais a fundo o trabalho pedagógico adotado 

na instituição em questão, pretende-se então mencionar outras fontes documentais 

importantes. 

Pensando nisso, destaca-se o Plano Anual de Ensino da Estimulação (PAEE), 

do ano de 1996, da Professora Valmira Cristina, aplicado no período vespertino, que 

tinha como objetivo “propiciar as condições necessárias ao ajustamento e/ou 

ocupacional  do  aluno  atentando  para  suas  necessidades  e  possibilidades”  (PAEE, 

1996,  p.01).  O  Plano,  por  sua  vez,  possuía  conteúdos  como  Linguagem,  aspecto 
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cognitivo, relação espacial, percepção visual, coordenação motora fina, coordenação 

motora  grossa,  percepção  auditiva,  visual,  tátil,  olfativa,  gustativa,  aspecto  social, 

alimentação, vestuário, higiene, esquema corporal, etc. 

Outro  Plano Anual  de  Ensino  da  Estimulação  (PAEE),  do  ano  de  1997,  da 

Professora  Lineida  R.  Lino,  aplicado  no  período  vespertino  para  alunos  com  DV 

tinha  por  finalidade  “Estimular  o  aluno  a  desenvolver  suas potencialidades  no 

máximo, tendo em vista sua deficiência visual, procurando minimizar suas 

dificuldades”  (PAEE,  1997,  p.01).    Abordava  conteúdos  que  seriam  ministrados 

através da percepção tátil, tais como: esquema corporal, aspecto cognitivo, 

atividades lúdicas, percepções auditiva, visual (por meio de visão residual e 

percepção  tátil),  tátil,  olfativa,  gustativa,  linguagem,  coordenação  percepto-motora, 

atividades da vida diária, aspecto social, etc. 

Muito parecido com o PAEE (1997) anterior foi o Plano Anual de Ensino de 

Estimulação Individual (PAEEI), do aluno Benício Marques Neto, ministrado no ano 

de 1996 pela professora Lineida, no período vespertino. Era um plano 

individualizado  para  este  aluno,  portador  de  deficiência  visual.  Segundo  o  PAEEI 

(1996), o plano foi proposto ao discente com o intuito de prepará-lo para uma Pré-

Alfabetização em Braille, sendo necessário, além do Planejamento Curricular normal 

que  foi  trabalhado  em  sua  turma.  O  aluno  se  dispôs  a  participar  das  aulas  deste 

outro  plano  individualizado  em  questão.  O  objetivo  aí  era  “Estimular  o  aluno  a 

desenvolver  e  aperfeiçoar  suas  capacidades  cognitivas  e  táteis  para  aquisição  de 

novos conhecimentos.” (PAEEI, 1996, p.01). Os conteúdos adotados nesta proposta 

do PAEEI (1996) referem-se à percepção tátil, reconhecimento de formas, 

reconhecimento  de  tamanhos,  dobras,  aspectos  cognitivos,  conceitos  numéricos, 

conhecer  figuras  em  relevo,  letras  em  relevo,  desenhar  em  relevo,  conhecer  e 

utilizar reglete, etc. 

No conjunto das figuras apresentadas, optou-se por demonstrá-las por 

amostragem das atividades realizadas em diferentes etapas, na forma de ilustração 

de rotinas e ambientes produzidos na instituição. Na totalidade das ações, projetos e 

etapas, há uma diversidade de situações e atividades com maior abrangência, o que 

seria  inviável  apresentar  no  corpo  do  texto  dissertativo,  razão  pela  qual  se  optou 

pela amostragem. 

A seguir, a Figura 12 apresenta imagens das Salas de Estimulação da Escola 

Santa Clara: 
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Figura 12 – Salas de Estimulação – Escola Santa Clara de Catalão – Ano de 1996.  
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa.  

 

Percebe-se que existia uma preocupação diária com a formação escolar dos 

alunos  da  Escola  Santa  Clara,  mas  que  havia  também  um  anseio  por  parte  da 

equipe, dos profissionais que atuavam na instituição, em preparar os alunos 

deficientes não só para a vida escolar, mas para a vida em sociedade e, 

consequentemente, para o mundo do trabalho.  

Sendo assim, em 1992, a Escola Santa Clara começou a ofertar também as 

Oficinas  Pedagógicas  que,  inicialmente,  tratavam  do  ofício  da  Tapeçaria  (PPP, 

2010). O Plano Anual de Ensino da Turma: Oficina de Produção - Tapetes, do ano de 

1996, da Professora Maria Lúcia da Silva Ferreira, aplicada aos DMU e DMT, que 

tinha como intenção proporcionar “oportunidades produtivas remuneradas e manter 

hábitos e atitudes durante o seu processo de atendimento, preparando o aprendiz 

para  a  vida”  (PAEOPT,  1996,  p.01),  vislumbrava  o  desenvolvimento  pessoal  e  a 

independência do aluno. 

A  Figura  13  a  seguir  mostra  os  tapetes  disponibilizados  na  I  Exposição  de 

artes da Escola Santa Clara de Catalão, no ano de 1994, trabalhos que resultaram 

da Oficina de Tapeçaria. 
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Figura 13 – I Exposição de Artes da Escola Santa Clara de Catalão – Tapetes 
Confeccionados por Alunos em Oficina de Tapeçaria – Ano de 1994. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa.  

 

Dessa  forma,  além  dos  aspectos  relacionados  aos  de  ajustamento  social  e 

atividades da vida diária, eram ministrados conteúdos referentes  à ocupação: 

habilidades  manuais  do  trabalho  de  tapeçaria  e  noções  sobre  rotina  de  trabalho 

diário. 

Complementando  ainda  mais  essa  ideia  de  preparação  para  o  trabalho, 

outras Oficinas foram disponibilizadas aos alunos. Outro exemplo disposto no Plano 

Anual de Ensino, da Turma Oficina de Produção: Jardinagem e Hortaliça, do ano de 

1993 (PAEOPJH, 1993) das Professoras Verondina Maria da Paixão Felício e Maria 

Antonieta Netto da Paixão, aplicado aos DMU, tinha como intuito:  

 

Trabalhar a motricidade global, hábitos pessoais, de higiene, 
preparar o aluno para que o mesmo tenha hábitos de trabalho geral 
como  usar  a  terra,  a  água,  esterco  e  outros  para  o  plantio  de 
hortaliça e jardinagem, bem como fazer com que o aluno use seus 
membros de formas diferenciadas assim, usando seu corpo de forma 
diferenciada tornando-o independente...(PAEOPJH, 1993, p.01). 
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Figura 14 – Imagem da Oficina de Produção Jardinagem e Hortaliça – Ano de 1998 
– Escola Santa Clara de Catalão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa.  

  

A Figura 14 demonstra imagens referentes à Oficina de Produção Jardinagem 

e Hortaliça do ano de 1998. 

Nessa  Oficina  de  Produção,  além  dos  aspectos  relacionados  aos  hábitos  à 

mesa, hábitos higiênicos, vestuário, locomoção, saúde, comunicação, socialização, 

motricidade ampla e fina, esquema corporal, senso-percepção, percepção-temporo 

especial havia, também, os conteúdos relativos à ocupação com trabalhos manuais 

diversos, hortaliça e jardinagem. 

Uma fonte documental também interessante a ser observada é o Plano Anual 

de Trabalho Treino Auditivo (PATTA), do ano de 1993, aplicado aos alunos DA pela 

Professora  Tânia  Verônica  Bitencourt  Peixoto,  no  período  matutino.  Tinha  como 

principal função fazer com que os discentes “chegassem a utilização plena de seus 

resíduos auditivos” para assim poderem obter a “percepção total e melhor 

desempenho na comunicação” (PATTA, 1993, p.01). Esse Treino Auditivo era, dentro 

da organização pedagógica, uma Área de Apoio ofertada aos deficientes auditivos e 

possuía conteúdos específicos como percepção e reconhecimento de ruídos 

ambientais grosseiros e finos, ruídos de instrumentos, etc. 

Sobre o  Treino  Auditivo, tem-se duas imagens (Figuras 15 e 16), que 

reproduzem as referidas práticas no período: 
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Figura 15 – Treino Auditivo – Ano de 1995 – Escola Santa Clara de Catalão 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa.  

  
 

Figura 16 – Treino Auditivo – Ano de 1986 – Escola Santa Clara de Catalão. 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa.  

 

A  psicomotricidade  era,  também,  uma  Área  de  Apoio  conforme  se  pode 

observar  no  Plano  Anual  de  Trabalho  Psicomotricidade  (PATP),  do  ano  de  1992, 

aplicado  aos  alunos  DMT  e  DMU  pelas  professoras  Mirna  e  Helena,  no  período 

matutino  e  vespertino,  que  tinha  por  finalidade  “desenvolver  destrezas  básicas  no 

campo viso-motor e sensório perceptivo que favoreçam ao educando a resolução de 

situações rotineiras e/ou ocupacionais” (PATP, 1992, p.01). Nessa área eram 



92 
 

oferecidos conteúdos relacionados à coordenação dinâmica global, equilíbrio, 

atenção,  percepção  visual,  auditiva,  tátil,  gustativa,  olfativa,  orientação  temporo-

espacial, etc. 

A seguir, a Figura 17 demonstra a atividade de apoio, chamada 

psicomotricidade, realizada na escola Santa Clara, no ano de 1995. 

 

Figura 17 – Psicomotricidade – Ano de 1995 – Escola Santa Clara de Catalão. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa.  
 

Outra  área  de  apoio  oferecida  por  esta  Instituição,  no  período,  era  a  de 

Terapia da Linguagem. O Plano Curricular de 1989 demonstra que a Fonoaudióloga 

Ana Maria Mayrink e sua equipe denominada “terapeutas auxiliares”, composta: no 

período matutino por Dulcéria Peixoto Gonçalves, Fátima Pereira Carneiro e Mônica 

Prudente Guimarães; no período vespertino por Maria Augusta Dias Ferreira, Maria 

Aparecida Lopes Rossi, Maria de Jesus Mesquita e Mirna Aparecida F. da S. Assis, 

atuava junto aos alunos deficientes. O objetivo era dar atendimento fonoaudiólogo 

aos discentes da instituição vislumbrando o desenvolvimento da comunicação oral e 

escrita, além de orientar pais e professores para promover o melhor relacionamento 

com estes alunos. Os conteúdos programáticos abordados se referiam a exercícios 
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de reorganização neurológica, exercícios orofaciais, treinamentos e etc. A Figura 18 

mostra esta prática de apoio sendo realizada no ano de 1995. 

 

Figura 18 – Terapia da Linguagem – Ano de 1995 – Escola Santa Clara de Catalão 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa.  

 

Havia  também  na  instituição  a  oferta  de  uma  Oficina  Pedagógica  chamada 

Manutenção  e  Produção.  Essa  pode  ser  compreendida  ao  observar  o  Plano  de 

Anual  de  Ensino  da  Oficina  Pedagógica  Manutenção  e  Produção  (PAEOPMP)  de 

1996,  ministrado  pela  docente  Maria  Aparecida  Castro  e  Araújo  aos  DMU,  no 

período vespertino, que se propunha prioritariamente a dar um reforço  às aulas de 

matemática,  comunicação  e  expressão,  estudos  sociais  e  ciências,  objetivando 

melhor aprendizagem considerando a necessidade do desenvolvimento das 

potencialidades do aluno deficiente no atendimento desta oficina. Ou seja, além dos 

conteúdos  de  matemática,  estudos  sociais  e  ciências  e  português,  há  também  a 

abordagem dos aspectos referentes ao reconhecimento do espaço físico (escola) – 

ajustamento  social,  atividades  da  vida  diária,  saúde  e segurança,  ocupação  e 

cuidado.    

Ao ampliar suas atividades, a Escola Santa Clara de Catalão assumia 

também  atendimento  domiciliar  aos  alunos  deficientes  que  não  tinham  condições 

físicas  e/ou  psíquicas  para  frequentarem  regularmente  o  ambiente  escolar.  Esse 
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atendimento era feito por docentes e outros profissionais assim como era feito para 

os  demais  alunos,  só  que  de  forma  individualizada  e  a  domicílio. Aqueles  alunos 

DMU que por ventura fossem acamados, ou, ainda, muito agressivos para 

conviverem com colegas no âmbito escolar, tinham esse atendimento realizado em 

sua residência.  

O Plano Anual de Ensino de Atendimento Domiciliar (PAEAD) ministrado pela 

Professora Anália Maria Vaz Rezende, no período matutino, no ano de  1996, tinha 

como objetivo fundamental proporcionar “recursos instrucionais adaptados às 

necessidades  individuais  do  portador  de  DMU de  modo  que  desenvolva  suas 

potencialidades seguindo seu ritmo próprio e possibilidades de aprendizagem”. Os 

conteúdos  dispostos  no  referido  PAEAD  tratam-se  da  área  perceptiva,  da  área 

motora, da área da linguagem e etc. 

Ao aprofundar nos detalhes da massa documental relacionada à organização 

pedagógica desta instituição é possível perceber que outras atividades educacionais 

foram  desenvolvidas  nessa  instituição, como  por  exemplo:  aulas de  educação 

musical, atividades de fisioterapia, artesanatos, diversas oficinas, dentre outras. 

Mas, de onde partia a capacitação oferecida aos profissionais dessa escola? 

De  acordo  com  o  PPP  (1993)  e  outras  fontes  da  pesquisa,  os  profissionais  que 

atuavam nesta instituição eram corriqueiramente treinados/preparados para atuarem 

com  os  alunos  deficientes.  Eles  necessitavam  frequentemente  de  aprimoramento 

específico  para  o  desenvolvimento  de  técnicas  adequadas  que  proporcionassem 

melhor desenvolvimento do aluno deficiente e participavam comumente de cursos de 

formação, cursos temporários, especializações, tudo isso com o objetivo de 

conhecerem para poder desenvolver junto ao aluno deficiente as melhores técnicas 

para  o  seu  aprendizado  efetivo.  A  maioria  dos  treinamentos  era  oferecida  pela 

Superintendência de Ensino Especial de Goiás - SUEE-GO, mas os servidores desta 

instituição  também  participavam  de  congressos,  visitas  a  outras  instituições  de 

referência  no  país  a  fim  de  se  prepararem  para  a  atuação  junto  aos  alunos.  É 

importante destacar que, em sua maioria, os profissionais eram muito organizados e 

comprometidos com o projeto de ofertar ensino especializado com qualidade.  

Em 1996, com a inauguração da piscina a escola também passou a oferecer 

um atendimento na área de Natação. Neste mesmo ano, foram oferecidos também 

atendimento odontológico e computação. A Figura 19 apresenta imagens da área da 
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piscina  recém-construída  (ano  de  1996)  e  a  Figura  20  a  sala  de  atendimento 

odontológico. 

 

Figura 19 – Área da Piscina recém-construída – Ano de 1996 – Escola Santa Clara 
de Catalão. 

 
Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa.  

 

Figura 20 – Sala de Atendimento Odontológico – Ano de 1995 –  
Escola Santa Clara de Catalão. 

 

 
Fonte: Selecionado por FRANÇA (2015), a partir das fontes documentais avulsas de pesquisa. 

 

Ainda segundo o PPP (2010), em 1998, atendendo à solicitação da Secretaria 
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Estadual  de  Educação  –  SEE  de  Goiás  e  de  acordo  com  a  proposta  política 

educacional,  que  já  vislumbrava  atender  à  LDBEN  9394/96  no  que  se  refere  à 

proposta inclusiva, os alunos com deficiência auditiva foram para a rede regular de 

ensino,  mas,  no  entanto, continuaram  recebendo atendimento  fonoaudiólogo  e 

Treino auditivo na instituição. 

No  ano de 2000,  atendendo  à LDBEN 9394/96 e ao Programa  Estadual de 

Educação para Diversidade numa Perspectiva Inclusiva da SEE/SUEE-GO, a 

estrutura  institucional  da  Escola  Santa  Clara  passou  a  se  chamar  Unidade  de 

Referência  Escola  Santa  Clara/Sociedade  Pestalozzi,  composta  por  três  setores 

estruturados: 

Setor de  Reabilitação:  destinado  ao  atendimento  de alunos  matriculados na 

Unidade  de  Referência,  rede  regular  de  ensino  e  comunidade,  com  o  objetivo  de 

oferecer um atendimento terapêutico nas áreas de psicologia, fisioterapia, 

fonoaudiologia e atendimento odontológico. 

Setor de Ensino Especial: prioriza o atendimento de alunos com 

comprometimentos  graves, profundos e múltiplos através de atividades que o 

habilitem  a  viver  e  conviver, de  maneira  participativa, útil  e  produtiva, com  a 

consciência  de  seus  direitos  e  deveres  sociais  em  busca  do  exercício  pleno  da 

cidadania. 

Setor de Apoio à Inclusão: tem por finalidade apoiar as Unidades Inclusivas e 

Escolas  da  rede  regular  de  ensino  e  comunidade,  acompanhando,  orientando  e 

assessorando,  conforme  critérios  a  serem  definidos  pela  equipe  composta  por 

psicólogo,  Fonoaudiólogo,  professor  de  métodos  e  recursos,  instrutor  de  Língua 

Brasileira de Sinais - LIBRAS, pedagogo e intérprete.  

Os atendimentos oferecidos se caracterizam por: Psicoterapia, 

Fonoaudiologia, Fisioterapia, Educação física, Hidroterapia, Estimulação, Etapas II, 

III, Treino de Habilidades, Atendimento Domiciliar,  Oficinas  Pré - profissionalizante: 

Trabalhos Manuais, Artesanato, Culinária, Computação, Jardinagem e Hortaliça.  

No  esboço  deste  capítulo  a  ênfase  está  na  arquitetura,  estrutura  física  e 

organizacional,  pessoal/profissionais  envolvidos,  projeto  educacional  singular  de 

natureza  multifuncional  e  multidisciplinar,  obtendo-se,  assim,  a  caracterização  da 

Escola Santa Clara de Catalão – escola esta pioneira, referência em ensino 

especializado no município de Catalão e região. 

Logo,  no  ano  de  2000,  fim  do  período  de  recorte  desta  pesquisa,  a  Escola 
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Santa Clara de Catalão passou por mudanças profundas em seu formato e definição 

institucional, alterando o foco de atendimento e se tornando Unidade de Referência 

(conforme descrito acima), com isso, perdeu grande parte de seus alunos que são 

encaminhados para as escola públicas regulares do estado/município, atendendo ao 

disposto  na  LDBEN  de  1996  sobre  a  inclusão  de  deficientes  na  rede  regular  de 

ensino. 
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5 CAPÍTULO IV – DAS DISPERSÕES E OCULTAMENTOS, AS DESCOBERTAS E 

DESVELAMENTOS 

 

Constatado o cumprimento de todas as etapas preconizadas pela pesquisa: 

levantamento teórico, conceitual e metodológico; mapeamento  de documentos 

obtidos no acervo da instituição; caracterização e demonstração dos dados 

levantados  conforme o  interesse  do estudo;  organização das  informações  centrais 

na forma de quadros e tabelas, compondo um arcabouço até então inexistente, visto 

estarem preservadas em acervo, porém dispersas, avulsas, reunir tais informações 

intencionalmente  compondo um mapa geral de cargos, funções, sujeitos, posições, 

ações, atividades, subprojetos e programas configura algumas interfaces da 

instituição estruturada no período. Outras tantas podem ser desveladas e 

problematizadas.  

Embora visualizadas lacunas que escaparam do propósito original do estudo, 

é imperativo encaminhar o foco para as análises acerca da constituição histórica e 

da  estruturação  da  Escola  Especial  Santa  Clara  de  Catalão.  Ginzburg  indica  as 

possibilidades para fechar o estudo: 

 

Se as pretensões de conhecimento sistemático mostram-se cada vez 
mais como veleidades, nem por isso a ideia de totalidade deve ser 
abandonada. Pelo contrário: a existência de uma profunda conexão 
que explica os fenômenos superficiais é reforçada no próprio 
momento  em  que  se  afirma  que  um  conhecimento  direto  de  tal 
conexão  não  é  possível.  Se  a  realidade  é  opaca,  existem  zonas 
privilegiadas – sinais, indícios – que permitem decifra-la. 
(GINZBURG, 2011, p. 177) 

 
De  posse  dessas  evidências e  materialidades  até  aqui  demonstradas  e 

empreendendo-se o exercício de análise, direcionando as reflexões e interpretações 

de  sínteses,  alguns  retornos  se  fazem  necessários,  no  sentido  de  visualizar  e 

compreender  o  objeto  –  Escola  Santa  Clara  -  no  que  tange  ao  ensino  e  ao 

atendimento  especializado  no  interior  de  Goiás.  Um  aparente  recuo  no  tempo 

histórico  instiga  a  buscar  no  contexto  algumas  conexões  que  se  estruturaram  no 

desenrolar dos processos que resultaram na instituição projetada e consolidada no 

período de recorte. As informações dispersas em diferentes  registros quando 

reunidas  e  articuladas  fornecem  indícios  para  se  compreender  e  visualizar  os 
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processos e percursos, desocultando dobras, assim como a presença e a 

importância estratégica de determinados sujeitos. 

 

5.1. Contexto da demanda de Ensino Especializado em Catalão 

 

Estas sínteses oriundas do processo de pesquisa, que inclui consulta a fontes 

oficiais, leitura de registros manuscritos, além de consulta a pessoas e instituições 

para a localização de dados, abrem-se às possibilidades de análise do contexto em 

que se insere a instituição investigada e os vínculos historicamente situados. 

A dinâmica da cidade de Catalão, compreendida no movimento de expansão 

urbana  ocorrido  do  final  da  década  de  1970  e  se  estendendo  até  o  período  de 

recorte  desta  pesquisa,  é  explicitada  por  estudos  no  âmbito  da  geografia,  em 

particular  no  que  nos  interessa  diretamente.  Tal  articulação  é  pertinente,  porque 

dialoga com o que encontramos em diferentes livros de atas, cujos registros atestam 

a participação de pessoas da sociedade civil, oriundas de outros estados e regiões 

brasileiras, pressupondo haver uma correspondência com as atividades econômicas 

e  produtivas  existentes  na  cidade  e  região.  A  Escola  Santa  Clara  não  seria  uma 

ocorrência isolada. Catalão é também o município sede da Delegacia Regional de 

Ensino,  jurisdiciona a rede  estadual de  educação  com escolas em  dez  municípios  

da microrregião. O então delegado regional, prof. José Francisco Cândido, integra a 

equipe  dos  primeiros  idealizadores  de  uma  instituição  de  ensino  especializado  na 

cidade.  É  esposo  de  uma  professora  e  pai  de  uma  aluna  com  necessidades 

especiais.  

No despontar da década de 1980, várias escolas estaduais foram instaladas 

em diferentes bairros de Catalão, assim como escolas rurais, sob a responsabilidade 

do  município.  Dados  oficiais  da  estatística  escolar  apontam  o  incremento  da  rede 

escolar  pública, estadual  e  municipal,  no  período.   Exemplifica-se algumas:  o 

Colégio  Estadual  Polivalente  “Dr.  Tharsis  Campos”,  no  bairro  Nossa  Senhora  de 

Fátima;  a  Escola  Estadual  “Abrahão  André”,  na  Vila  Liberdade;  o  Instituto  de 

Educação “Matilde Margon Vaz”, no Setor Universitário; o Colégio Estadual “Anice 

Cecílio Pedreiro”, na Vila Santa Terezinha. Algumas com obras iniciadas ao final da 

década de 1970 e finalizadas nos anos 1980, enquanto outras foram instaladas na 

primeira  metade  da  década  de  1980.  Em  termos  de  localização  espacial,  tais 

instituições retratam  uma distribuição  espacial no  atendimento  escolar  público. 
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Nessa dinâmica, a sede do grupo escolar “Luiz de Alcântara”, no bairro Pio Gomes, 

fica  disponível  para  abrigar  a  segunda  sede  provisória  da  Fundação  Escola  de 

Surdos Santa Clara, em 1983.   

Empreendimentos como o investimento em uma instituição para formação de 

menores  aprendizes,  subsidiada  por  recursos  da  LBA,  além  de  programas  de 

assistência às gestantes também foram instalados na mesma época, com aporte de 

entidades filantrópicas e da assistência social do município, algo inédito na cidade 

até  então.  É  um  momento  em  que  diversas  ações  de  natureza  educativa  e  social 

emergem por meio de parcerias com o município. Os primeiros recursos destinado à 

Escola Santa Clara também chegam por essa via. 

É conveniente assentar esse contexto marcado pelo fluxo migratório 

desencadeado  nos  anos  setenta  e  oitenta  em  virtude  da  exploração  da  atividade 

mineradora por empresas multinacionais. A demanda de profissionais 

especializados  trouxe  para  a  cidade  famílias  de  diversas  regiões.  Esse  atrativo 

induziu  a  fixação  de  nichos  populacionais  direta  ou  indiretamente  relacionados  às 

empresas  ou  afiliadas.  Simultaneamente,  a  produção  agrícola  também  vivenciou 

transformações  com  a  chegada  de  grandes  produtores  que  se  instalaram  nas 

regiões  de  chapadas,  abrindo  novas  fronteiras  para  a  produção  de  monoculturas 

como milho, soja, feijão e outros cultivares. 

 

Figura 21 – Tabela com a Relação de Municípios da Microrregião de Catalão: Sua 
População Total dos Anos de 1950 a 2000 

 
Fonte:  Organizada  com  Dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  (IBGE)  por  MELO 
(2006, p.04). 
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Ao observar  a  Figura 21,  que se  refere à tabela  com  as  variáveis  da 

população  em  Catalão  e  sua  microrregião,  verifica-se  que  enquanto  os  demais 

municípios vivenciam um decréscimo no número de habitantes, em Catalão ocorre o 

contrário, pois mantém um crescimento relativo que quase triplica a população em 

três décadas. 

Tais fatores mobilizam uma dinâmica populacional diferenciada no município 

de  Catalão,  quando  comparada  a  outros  municípios  de  menor  porte  situados  na 

mesma  microrregião.  Melo  (2006),  ao  interpretar  os  dados  populacionais  do  IBGE 

para esta região e tomando como amostra o intervalo entre 1950 e 2000, apresenta 

uma explicação sobre essas variáveis. 

 

Verifica-se que o crescimento da população total da microrregião tem 
como  centro  o  município  de  Catalão,  pois  este  é  o  único  que  não 
está incluído na variável “município de pequeno porte da 
microrregião geográfica de Catalão”. Os dados dos censos 
demográficos demonstram que este município teve um crescimento 
total  entre  1950  e  2000  de  39.785  habitantes,  o  que  representa 
aproximadamente 161,98 % de ampliação no contingente 
populacional, (...)  mesmo com os desmembramentos territoriais dos 
“antigos” distritos de Ouvidor, Três Ranchos e Davinópolis ocorridos 
nesse intervalo de tempo. O município de Catalão detinha em 1950 
cerca  de  31,62  %  da  população  total  da  microrregião,  em  1970 
somou  um valor aproximado  32,38 %. Já no ano de 2000 a 
população  total  deste  município  equivalia  a  54,41  %  do  total  da 
microrregião. (MELO, et al., 2007, p.5-6). 

 
A influência das atividades de extração mineral na atração de fluxo 

populacional  para  a  cidade  de  Catalão  e  região  é  mencionada  por  pesquisa  de 

Mendonça (2004) e analisada pela perspectiva de êxodo rural, com transferência de 

população  rural  para  a  cidade.  Porém,  Deus  (2003,  p.  69-70),  acrescenta  outras 

explicações na dinâmica de indução do fluxo migratório para o município, ao pontuar 

que: 

 

(...) para Catalão, diferentemente do restante das outras cidades do 
Sudeste  Goiano,  a  década  de  1970  foi  especialmente  importante. 
Além  das  novas  culturas  introduzidas  na  lavoura,  foi  a  época  da 
implantação das empresas de mineração para a extração de fosfato 
e  nióbio  nas  jazidas  de  Catalão  e  Ouvidor,  além  da  pavimentação 
asfáltica  da  BR  050,  que  colocou  a  região  na  rota  dos  fluxos  do 
Sudeste do país. [...]. Ao mesmo tempo em que a cidade crescia, os 
municípios  à  sua  volta  decresciam  ou  tinham  um  desenvolvimento 
insignificante do número de habitantes. Esses municípios 
permaneciam  tendo  como  atividade  principal  a  agropecuária,  com 
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comércio  inexpressivo.  A  pequena  distância  entre  as  cidades  da 
microrregião  favorecia  o  crescimento  do  comércio  catalano,  que 
absorvia  a  riqueza  produzida  no  entorno,  fortalecendo  seu  domínio 
regional.  Municípios  que  antes  concorriam  economicamente  com  o 
polo  passaram  a  não  ter  força  para  competir,  sendo  dominados 
economicamente por Catalão. (DEUS, 2003 apud MELO et al., 2007, 
p. 9-10) 

 
Estas  pesquisas,  embora  não  tangenciem  a  variável  educação,  apresentam 

dados  e  informações de  contexto que  nos auxiliam  a  compreender a presença de 

“forasteiros”, isto é, de pessoas aparentemente recém-chegadas na cidade, 

participando  de  reuniões  e  se  apresentando  para  ocuparem  cargos  e  funções  em 

prol da Escola Santa Clara ou da Sociedade Pestalozzi. A chegada de profissionais 

da  área  da  saúde,  psicologia,  educação,  assistência  social,  terapia  ocupacional, 

além de outras vinculadas ao judiciário ou ao ensino superior, poderia ser indutora 

do atendimento especializado preconizado desde as primeiras ações da Escola. A 

convergência de interesses entre profissionais estabelecidos no âmbito da educação 

na  cidade,  com  a  mobilização  de  outros  que,  por  algum  motivo,  aportaram  em 

Catalão na década de 1980 teria originado as condições de base para estruturar o 

projeto de atendimento especializado que resultou na Escola Santa Clara.  

Estrategicamente,  tanto  profissionais  que  ocupavam  cargos  na  educação 

estadual e municipal em Catalão, quanto profissionais liberais vinculados a 

empresas,  assim  como  médicos,  psicólogos  e  terapeutas  que  atuavam  na  cidade 

foram  fundamentais  para  o  desdobramento  das  ações  iniciais  para  o  atendimento 

especializado.  Sem  dúvida  que  os  canais  para  o  estabelecimento  de  parcerias  e 

apoios  por  parte  do  município  e  de  empresas  foram  decisivos  para  alavancar  a 

proposta inicial, transformando-a em uma instituição escolar no decorrer da década 

de 1980. 

 

5.2.  Da  Materialidade  e  Apropriação  da  Instituição  Escola  Santa  Clara  de 

Catalão-GO 

 

O olhar sobre os documentos oriundos desta instituição nos remete a 

observar alguns pontos referentes à intencionalidade de origem e ao projeto 

efetivamente institucionalizado. 

A  compreensão  sobre  a  rede  de  relações  que  motivou  a  criação  da  Escola 

Santa Clara é um tanto quanto singular. Partiu de uma demanda social específica. 
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Tratava-se de um grupo de pais, com filhos deficientes, que até então não tinham 

em Catalão uma escola onde pudessem matriculá-los, pois os mesmos 

necessitavam de atendimento educacional especializado, até então, não ofertado no 

município e região (PPP, 2010). 

Uma  destas  crianças,  em  particular,  era  uma  menina  de  nome  Rinna  Clara 

Aires Cândido, filha de Eliane Aires Cândido e de José Francisco Cândido, Delegado 

Regional de Educação (na época). Esse casal, juntamente com outros profissionais 

voluntários, conforme disposto no Quadro 2, foram idealizadores da instituição, pois 

tinham influência junto às lideranças políticas do município, podendo, dessa forma, 

capitanear apoio para a abertura desta escola. Mas não só os pais desses alunos 

deficientes eram os responsáveis por buscar apoios em diferentes instâncias a fim 

de tornar possível esse empreendimento. Profissionais como o Médico 

Otorrinolaringologista, o Sr. Mário Tsutsui, a Psicóloga, Srª. Lívia Maria 

Serradourada, a Pedagoga Ivani Felício da Silva, por exemplo, abraçaram essa ideia 

na condição de voluntários, com o propósito de prestarem atendimento aos alunos 

especiais que pudessem vir a se ingressar a essa instituição, mesmo antes desta ser 

realmente oficializada como instituição de ensino por meio da Registro da “Fundação 

Escola para Deficientes Auditivos” no ano de 1983.7 

As atividades desta instituição de ensino especializado começaram em 1982, 

com um público pequeno de deficientes auditivos. E, mesmo sem estrutura 

adequada e quadro de funcionários limitado (não havia nessa época nem pessoal 

suficiente para assumir funções específicas como a de coordenador e/ou diretor), a 

escola passou a funcionar provisoriamente em uma sala cedida pelo Colégio Mãe de 

Deus  e  continuava  contando  com  o  apoio  dos  pais  dos  alunos  (PPP,  2010).  Uma 

mãe, que se destacou nesse apoio prestado  instituição, foi a Sr.ª Silma Machado de 

Oliveira (que possuía um filho com síndrome de Down), que realizou, por quase dois 

anos, o transporte gratuito dos alunos da instituição em seu veículo próprio. 8  

As  iniciativas  para  a  melhoria  do  funcionamento  da  escola  em  prol  de  sua 

consolidação  e  o  esforço  dos  pais  e  dos  idealizadores  em  buscarem  apoio  de 

autoridades e parcerias com instituições como a UFG, o Rotary, empresas, 

                                                           
7  Os  nomes  dos  profissionais  assim  como  funções  e  cargos  ocupados  na  Escola  Santa  Clara  no 
período foram localizados em registros avulsos, em relatórios e anotações conservadas no acervo da 
instituição. 
8 Tais informações estão foram localizadas em registros avulsos, em relatórios e anotações 
conservadas no acervo da instituição. 
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indústrias ou ainda com profissionais da área da saúde, médicos, psicólogos,  etc., 

eram registrados nas Atas das primeiras reuniões da escola. 

Foi  fundamental  também  o  apoio  do  prefeito  municipal  de  Catalão  recém-

eleito, o Exmo. Sr. Haley Margon Vaz,  proveniente de um compromisso assumido 

em sua campanha (junto aos pais de alunos e profissionais envolvidos no 

atendimento  desses  deficientes)  de  que  a  prefeitura  de  Catalão  iria  subsidiar  a 

instituição.  Os  decretos  e  leis  tanto  de  reconhecimento  da  Escola,  quanto de 

repasse de verbas confirmam esta expectativa, assim como o papel estratégico da 

prefeitura municipal no provimento das ações iniciais que resultaram posteriormente 

na existência da Escola. 

Em 1983 há então a criação/registro do Estatuto da “Fundação Escola Santa 

Clara” em que a escola ampliou sua demanda de atendimento, tornando-se 

conhecida em Catalão e região. O trabalho dos profissionais na instituição começa a 

despontar e a ser reconhecido. Gradativamente novos profissionais e equipamentos 

vão sendo incorporados em benefício dos diferentes atendimentos. Como 

consequência,  faz-se  necessária  a  mudança  de  prédio.  Novamente,  o  empenho 

municipal se expressa na cessão  do prédio localizado no bairro Pio Gomes. 

Observa-se que, nesse movimento, a equipe pioneira articula ações com a 

sociedade  civil,  empresarial  e  religiosa,  enquanto  a  prefeitura  municipal  se  faz 

presente no empenho principal de estrutura e composição da equipe de 

profissionais.  

Em 1984, o casal Eliane Aires Cândido e José Francisco Cândido interrompe 

as  atividades  que  realizavam  junto  à  Escola.  Ele  deixa  o  cargo  de  delegado  de 

ensino, mudam-se para Vilhena - Rondônia, onde passa a atuar na área de Direito. 9  

Outros profissionais passam a compor a mobilização em prol da Escola, enquanto 

alguns permanecem na equipe. Neste mesmo ano, inicia-se o  segundo mandato do 

Exmo. Sr. Haley Margon Vaz, prefeito municipal e da Sr.ª. Joana Gomides Margon, 

na época primeira dama, diretamente envolvida nas questões sociais. Sob o 

comando da ação social do município, gerida pela primeira dama, diversos 

empreendimentos de cunho social e filantrópico foram canalizados, com aporte de 

recursos  estaduais  e  federais  para  essa  área.  O  atendimento  especializado  na 

Escola Santa Clara foi beneficiário, em parte, desses investimentos.   

                                                           
9  Na  documentação  preservada  no  acervo  verificam-se  outras  dispersões  da  equipe  original,  cujos 
nomes deixam de constar nos registros de atas e outras anotações. 



105 
 

É válido ressaltar que nesse mesmo interstício (1983-1984), sob a influência e 

apoio político do prefeito municipal, ocorrem os primeiros empenhos para a 

instalação  de  ensino  superior  em  Catalão:  a  disponibilidade  do  antigo  prédio  do 

Centro de Formação de Professores Primários de Catalão (CFPPC), na avenida Dr. 

Lamartine  Pinto  de  Avelar,  assim  como  a  liberação  de  área  para  a  construção  da 

primeira  sede  do  Centro  de  Ensino  Superior de  Catalão  (CESUC).  A  presença do 

então  diretor  do  Campus  Avançado  da  UFG  em  Catalão,  prof.  Paulo  Roberto  de 

Macedo Olinto, em reuniões de mobilização da sociedade local em prol da Escola 

Santa  Clara  não  se  dá  por  acaso.  Além  do  interesse  pessoal  no  investimento, 

enquanto pai de aluno especial,  a proposta da UFG à época para Catalão consistia 

na  instalação  de  um  campo  de  estágios  para  os  cursos  em  funcionamento  em 

Goiânia. A abertura de espaços para a atuação de estagiários oriundos de diversas 

áreas fazia parte do convênio celebrado com a prefeitura municipal. 

Um  empreendimento  multifuncional  suficiente  para  acolher a  diversidade  de 

atendimento especializado tem custos e requer a aquisição de equipamentos 

adequados,  além  de  demandar  a  instalação  de  espaços  próprios  e  adaptados, 

conforme  vão  surgindo  as  demandas.  Provavelmente  tal  complexidade  não  era 

alheia  aos  idealizadores  da  instituição.  Embora  o  aporte  fornecido  pela  prefeitura 

municipal,  juntamente  com  as  doações  avulsas  da  sociedade,  concretizassem  as 

primeiras ações no sentido de estruturar e prover o atendimento realizado na escola, 

a  visualização  da  demanda  em  Catalão  e  região  extrapolava  a  capacidade  de 

recursos  pela  via  do  município.  A  consolidação  e  a  ampliação  do  atendimento 

requeria investimentos mais vultosos, além do incremento no quadro de profissionais 

de diferentes áreas.  Assim, foi criada em 1984 a Sociedade Pestalozzi em Catalão 

como uma maneira de captar e gerenciar recursos, pois, por meio dessa instituição 

filantrópica foi possível ampliar a oferta de vagas na escola e promover alternativas 

para garantir legalmente e oficialmente recursos orçamentários oriundos de diversas 

fontes, haja vista que as instituições de ensino de cunho especializado ao 

atendimento de deficientes necessitam (sem levar em conta o quantitativo de alunos) 

de estrutura diferenciada, adaptada e multifuncional, além de profissionais 

específicos para o atendimento nas mais diversas especialidades, que, por sua vez, 

são investimentos onerosos (ARCSPCG, 1984). 

Segundo consta em registros, a primeira dama mobilizou vários membros da 

sociedade  catalana,  pais  de  alunos  deficientes,  profissionais  envolvidos  com  a 
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escola  no  período,  funcionários  de  instituições  como  a  UFG  (recebeu  expressivo 

apoio do Diretor, no período, o Sr. Paulo Roberto Macêdo Olinto, que era pai de uma 

criança com deficiência), maçonaria, autoridades, profissionais da saúde, etc., para 

realizarem a primeira reunião de criação da Sociedade Pestalozzi em Catalão, com o 

intuito de, naquele momento/espaço da reunião, discutirem a proposta de 

implantação da sociedade Pestalozzi em Catalão (a qual ela já havia levantado junto 

a Pestalozzi de Goiânia) e elegerem a primeira diretoria provisória entre os 

presentes. É válido ressaltar que a primeira presidente dessa Associação Pestalozzi, 

a  Sr.ª.  Isabel Christina  Paranhos  Escher,  era  uma pessoa  engajada  nas  questões 

sociais, com contatos com a Sociedade Pestalozzi de Goiânia. Além disso, possuía 

formação  em  Assistência  Social  e  era  mulher  do  Exmo.  Sr.  Dr.  Carlos  Hipólito 

Escher,  juiz  da  infância  recém-transferido  para  o  município  de  Catalão  naquela 

ocasião (ATA29031984, 1984). 

Nesse momento, fica explícito que, com a escassez de uma política pública 

efetiva voltada para a educação dos deficientes, que contasse com a 

disponibilização de recursos específicos para esse tipo de oferta de ensino 

especializado por parte das escolas públicas, o poder público tinha como artifício de 

saída,  de  contorno  dessa  situação  “problema”  transferir  a  responsabilidade  de 

manter essa instituição de ensino para organizações não governamentais, como foi 

o caso da Sociedade Pestalozzi.  

É  nesse  contexto  que  a  oficialização  da  Escola  se  dá  pelo  empenho  do 

Prefeito Municipal, o Exmo. Sr. Haley Margon Vaz, que sanciona a Lei de Criação da 

Escola Santa Clara no sentido de viabilizar parte dos recursos que vinham 

destinados à educação básica das escolas de primeiro grau também para a Escola 

Santa Clara. 

Com o Advento da Sociedade Pestalozzi, foi possível articular diversos tipos 

de  arranjos  que  culminaram  na  efetivação  de  novos  convênios  (nas  três  esferas 

governamentais – município, estado e federação) e com outras instituições 

ampliando  os  laços/contatos  sociais,  na  expectativa  de  angariar  mais  recursos 

financeiros e  apoio profissional de forma que tanto a Escola Santa Clara, quanto a 

Sociedade Pestalozzi pudessem, ambas, desenvolverem-se em Catalão. 

O interesse desencadeado por uma minoria de indivíduos da sociedade civil 

ganhou, então, com a criação da Pestalozzi em Catalão, o alicerce necessário para 

a  promoção  do  atendimento  educacional  especializado  de  qualidade,  eficaz,  mais 
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amplo, tanto em quantidade de vagas, quanto em tipo de deficiência para os alunos 

com necessidades especiais deste município do sudeste goiano e toda região.   

Não deixa de ser intrigante perceber em algumas atas os conflitos existentes. 

É  possível  entender  que, apesar  de  serem duas  instituições  que tinham o mesmo 

objetivo - promover ensino e assistência aos portadores de deficiências por meio da 

Escola  Santa  Clara  - e  a  Pestalozzi  ter sido  constituída  em  Catalão  para  atender, 

exclusivamente, ao projeto desta instituição, em alguns momentos essa instituições, 

por  meio  de  suas  gestão,  agiam  de  maneira  “divergente”  quando  se  tratava  do 

recebimento/aplicação  dos  recursos  financeiros.  Isso  em  função  das  diferentes 

visões de gestão. Em alguns momentos parece haver disputas por se tratar de duas 

entidades distintas de poder/influência/domínio. Diversas Atas apontam registros que 

induzem a tais indícios, como  por exemplo a Ata da Reunião da Sociedade 

Pestalozzi de Catalão de 12/09/1989 (ARSPC, 1989, p.02-03).  

Segundo  consta  foi  acordado  que  os  recursos  oriundos  da  L.B.A.  deveriam 

ser  movimentados  em  prol  da  escola,  por  meio  de  uma  conta  conjunta  entre  a 

Diretora da Escola Santa Clara de Catalão e um membro da Diretoria da Sociedade 

Pestalozzi, designado para acompanhar o uso desses recursos, o que não estava 

sendo respeitado. 

Em outra Ata ( ARDSEPCESCAE, 1989), percebemos  mais conflitos quando a 

Presidente da Sociedade Pestalozzi registra:  

 

Continuando  ainda  a  Senhora  Presidente  falou  como  mãe  de  uma 
aluna  da  escola,  não  só  de  sua  vontade, mas  da  real  necessidade 
que  a  escola  cresça,  sabendo  dos  desafios  e  acreditando  numa 
coesão de todos nossos esforços para se chegar a um denominador 
comum, trazendo assim ao nosso trabalho enriquecimento e 
dinamismo, ao invés de disputas e rivalidades... (ARDSEPCESCAE, 
1989, p.02). 

 
É no mínimo estranho nos depararmos com essas situações, pois, a 

Sociedade  Pestalozzi  era,  por  princípio,  a  mantenedora  da  Escola  Santa  Clara, 

portanto,  sua  principal  função  era,  fundamentamente,  angariar  recursos  com  a 

finalidade  de  desenvolver  a  escola  em  questão.  Logo,  porque  haviam  conflitos  e 

disputa  pelo  poder?  Pelo  controle  financeiro?  Pela  decisão  do  que  seria  feito 

primeiro com os recursos angariados? Essas lacunas não puderam ser respondidas 

por meio das fontes documentais oficiais, no entanto, remetem à reflexão e 



108 
 

estimulam  a  realização  de  pesquisas  futuras,  utilizando  também  outros  elementos 

metodológicos que permitam desvelar essa história de maneira mais completa. 

Os  cargos  de  gestão  da  Escola  Santa  Clara  não  poderiam,  por  hipótese 

alguma, ser indicados por outra entidade, governo ou pessoa, conforme diz a Ata da 

Reunião Extraordinária da Sociedade Pestalozzi de Catalão – ARESPC (1999):  

 

A  sociedade  Pestalozzi  de  Catalão  é  a  entidade  mantenedora  da 
Escola  Santa  Clara  de  Catalão  e,  como  tal,  de  acordo  com  seu 
Estatuto, no Art. 17, letra “e”, a indicação para Diretor(a) e 
Secretário(a)  da  escola  mencionada  cabe  à  Entidade.”  (ARESPC, 
1999, p.01). 

 
Existiam  eleições  para  a  o  cargo  de  diretor(a)  da  escola  em  que  os  (as) 

profissionais que atuavam na instituição registravam sua candidatura e eram 

votados(as). Mas, se eram todos funcionários da mesma instituição, que já 

trabalhavam/conviviam  juntos  para  o  mesmo  fim  (a  educação  e  assistência  dos 

alunos  deficientes),  porque  haveria  conflitos?  Divergências  no  ponto  de  vista  de 

gestão?  Disputas  por  espaços  e  poder?  Ou  seriam  as  circunstâncias  de  vínculos 

diferenciados dos profissionais na Escola Santa Clara e na Sociedade Pestalozzi? 

Outro  fator  importante  e  curioso  a  ser  analisado  neste  contexto  de  gestão 

destas  instituições  é  que,  com  base  no  que  se  apresenta  nos  documentos,  havia 

certa longevidade dos mesmos profissionais à frente destas duas organizações. Pela 

documentação,  os  cargos  assumidos  por  gestores  na  sociedade  Pestalozzi  eram 

obrigatoriamente voluntários (sem remuneração)? Apenas os cargos assumidos por 

gestores  (Diretora  e  Secretária) da  própria  Escola  Santa  Clara  eram  remunerados 

(ocupados por servidores, concursados, oriundos do município/estado) e ficavam à 

disposição  da  escola  e  recebiam  uma  gratificação  para  desempenharem  essas 

funções. A Sociedade Pestalozzi podia, via contrato, admitir profissionais, bem como 

pagar gratificações aos funcionários concursados colocados à disposição (via 

convênio) que desempenhavam atividades/funções na Escola. 

É instigante compreender a teia de relações que se instala nas duas 

instâncias. Por ser um trabalho voluntário, não havia concorrência para os referidos 

cargos?  Sob  tal  suposição,  tornava-se  um  trabalho  voluntário  e  compulsório  (a 

pessoa fica no cargo meio que “obrigada” porque não há outra para assumir)? Ou, 

ainda, pela conveniência, por conhecerem a fundo sobre a instituição, sobre o que 

tem que ser feito, vão sendo os mesmos a se candidatarem? Por paixão, por amor, 
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por dedicação à causa? Seria por questões religiosas? Ou pela relação de poder, de 

articulação social alcançada? Por meio da documentação levantada foi possível, no 

entanto,  realizar  os  apontamentos  e  não  elucidar  esses  questionamentos  em  sua 

totalidade. Aqui, abre-se o leque para futuras pesquisas junto às próprias pessoas 

envolvidas  (ainda  vivas  e  lúcidas),  que  podem  auxiliar  no  esclarecimento  destas 

perguntas.  

Contudo, com base na documentação levantada conclui-se que  a indicação 

de que a Escola Santa Clara de Catalão / Associação Pestalozzi era uma instituição 

que possuía em sua composição pessoas dos mais diversos segmentos, atuando, 

de  certa  forma,  na  mesma.  Compostas  por  vários  profissionais  da  área  da  saúde 

como médicos, psicólogos, fisioterapeutas, assistentes sociais, dentistas, etc., bem 

como advogados, contadores, políticos de diversos partidos, parentes de políticos de 

diversos  partidos,  profissionais  liberais,  funcionários  de  corporações  privadas  e 

autarquias, pais de alunos deficientes, pessoas portadoras de algum tipo de 

deficiências e com relativa influência no meio político, social e empresarial. Pessoas 

com  relações  e  cargos  no  meio  educacional,  voluntários  vinculados  a  alguma 

instituição  religiosa  e  a  clubes  de  serviços,  Rotary  e  maçonarias,  funcionários 

públicos, autônomos, migrantes, profissionais liberais vinculados a diferentes 

empresas, comerciantes ou autônomos. Muitos ocuparam cargos e desempenharam 

funções na Escola Santa Clara e na Sociedade Pestalozzi, com vínculos de 

naturezas diversas: voluntários ou cedidos (por meio de convênios) e/ou contratos. 

 
5.3. A Instituição estruturada – Escola Santa Clara de Catalão-GO/Associação 

Pestalozzi no Sudeste Goiano 

 

A escola de ensino especializado consolidada em Catalão foi denominada, ao 

final da década de 1990, como: Escola Santa Clara de Catalão/Associação 

Pestalozzi. Do atendimento inicial em 1982 de 11 alunos com deficiência auditiva, 

ano após ano, foi ampliando as vagas para outros tipos de deficiências, 

gradativamente.    Em  1984,  tinha  37  alunos  (PPP,  2010).  Em  1985,  segundo  a 

ATA12021985 (1985, p.02), contava com 60 alunos matriculados e, em 1991, com 

163  alunos  (conforme  descrito  no  LMI,  1989  –  1992,  p.47-88).  O  público  atendido 

era composto por alunos deficientes residentes  em Catalão e cidades 
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circunvizinhas, na área urbana, mas também havia alguns casos de moradores da 

zona rural.  

Não havia faixa etária pré-estabelecida para que os alunos se matriculassem, 

exemplo:  era  possível  que  o  responsável  matriculasse  uma  criança  de  01  ano  de 

idade  em  uma  turma  de  fisioterapia,  ou  um  adulto  de  27  anos  em  uma  turma  de 

oficina pedagógica ou, ainda, outro adulto de 29 anos em uma turma de atendimento 

domiciliar,  etc.  Mas  é  válido  ressaltar  que  os  alunos  matriculados  passavam  por 

triagens, testes e avaliações realizadas pelos diversos tipos de profissionais (da área 

educacional, saúde e social) que atuavam na instituição, a fim de indicarem a turma 

em que os mesmos deveriam ser matriculados para seu desenvolvimento 

educacional, clínico, pessoal, psicológico, social e etc., com a finalidade de promover 

a formação completa do aluno respeitando suas limitações e explorando/ampliando 

suas potencialidades. 

Devido  ao  aumento  na  oferta  de  vagas  (em  função  da  demanda  social 

existente), a instituição teve, por diversas vezes, que mudar seu local de 

funcionamento. No ano de 1987, recebeu uma doação de um terreno situado na Vila 

Cruzeiro II, em Catalão, onde foi construída sua sede própria, que  se encontra em 

funcionamento desde 1992 (PPP, 2010). O projeto dos prédios para a edificação das 

dependências  da  Escola  teve  a  arquitetura  projetada  para  o  terreno  doado,  e  o 

aproveitamento e a personalização dos espaços físicos para uso junto aos alunos e 

funcionários  foram  aspectos  que,  no  período,  já  evidenciavam  o  diferencial  desta 

escola,  pensada  e  projetada  para  atender,  de  fato,  às  especialidades  diversas, 

confirmando  o  caráter  multifuncional  não  apenas  do  projeto  institucional  como 

também do projeto arquitetônico. 

Um  projeto  avançado  para  a  época  lançava  o  olhar  sobre  o  atendimento 

multifuncional  e  multidisciplinar  especializado  que  a  instituição  vislumbrava,  pois, 

além  de  conter  salas  de  aula,  salas  de  atendimento  administrativo  e  pedagógico 

tradicionais  existentes  nas  escolas  comuns,  outras  salas  para  os  atendimentos 

específicos,  não  comuns  às  escolas  de  1º  grau  existentes  no  município  e  região, 

também  foram  materializadas,  tais  como:  salas  de  ambulatório  médico,  gabinete 

odontológico, triagem, diagnóstico, assistência social, terapia da linguagem, 

fonoaudiologia, audiometria, terapia ocupacional, dentre outras atividades inerentes 

a subprojetos.  
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Quanto à acessibilidade física espacial,  houve  o cuidado no projeto 

arquitetônico de construir a instituição com rampas, amplas calçadas, 

sanitários/portas adaptados para o atendimento de possíveis alunos com deficiência 

física, considerando aspectos de acessibilidade que, no período, não eram levados 

em  conta  nas  construções  das  escolas,  pois  nem  mesmo  eram  exigidos  pela 

legislação vigente. 

O complexo de prédios e dependências internas se vinculou a 

setores/departamentos  dispostos  em  uma  organização  institucional  que  possuía, 

além  dos  departamentos  usuais  como  direção,  coordenação,  secretaria,  outros  de 

assistência social e odontológica, diagnóstico, etc. Havia outros espaços destinados 

às  atividades  e  atendimentos  característicos  da  área  pedagógica,  incluindo  oficina 

pedagógica,  estimulação,  atendimento  domiciliar,  manutenção  da  escolarização, 

etapas  I,  II  e  III,  atendimento  psicológico,  psicomotricidade,  terapia  da  linguagem, 

treino  auditivo,  fisioterapia,  (PPP,  1993),  enfim,  dependências  e  estruturas  para 

acompanhamento  diversificado,  conforme  as  demandas  específicas.  A  estrutura 

física  foi  ocupada  por  profissionais  das  mais  diversas áreas  profissionais  que 

atuavam  nos  departamentos/setores  da  instituição  junto  aos  alunos,  vislumbrando 

atender ao projeto multifuncional adotado pela instituição para o atendimento 

especializado e diferentes áreas.  

Compondo  o  quadro  de  profissionais  atuantes  na  escola  havia  Professores 

que possuíam formação em magistério, letras, pedagogia, assistência social, 

educação física, etc.; Diretora; Secretária; Coordenadoras; Motoristas; Merendeiras; 

Auxiliares de Serviços Gerais; Odontólogos; Médicos: Otorrinolaringologistas, 

Fonoaudiólogos e etc.; Psicólogos; Fisioterapeutas; Assistentes Sociais; 

Horticultores;  Auxiliares  em  Administração,  etc.    (PPP,  1993).  Um  aspecto  que 

merece  destaque  é  quanto  à  natureza  do  ofício  desempenhado  internamente  por 

esse  corpus  de  profissionais.  Nas  diferentes    funções,  a  ênfase  no  cuidado,  na 

integração social, na estimulação de habilidades, assim como o incentivo para que 

os alunos adquirissem relativa autonomia de ação se fazem presentes no modo de 

organizar  e  desenvolver  as  atividades.  O  foco  no  atendimento  especializado  tem 

como  premissa o  desenvolvimento  integral  do  aluno  nas  situações  internas  e 

externas à Escola. Em manuais de treinamento, de formação continuada, em cursos 

temporários que a equipe da instituição participa, seja em promoções da Secretaria 

de  Estado  da  Educação  ou  por  meio  da  Sociedade  Pestalozzi,  fica  evidente  o 
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direcionamento dos distintos projetos no sentido de melhorar a qualidade de vida e a 

integração  social  do  aluno  atendido.  A  presença  e  a  participação  das  famílias  em 

atividades  e  eventos  promovidos  pela  Escola também  são  particularidades  do 

caráter multifuncional da instituição. 

Até  o  ano  de  1991,  segundo  PPP  (2010),  a  organização  das  atividades 

pedagógicas estava configurada pelos chamados Períodos I, II e III (ofertados aos 

DMT)  e  a  alfabetização,  além  dos  apoios  nas  áreas  de  fisioterapia,  assistência 

social,  terapia  da  fala,  treino  auditivo,  psicomotricidade,  educação  física,  oficinas 

(apenas  de  artesanato).  Em  1992,  incluiu  as  etapas I,  II  e  III  (que  substituíram os 

períodos  I,  II  e  III)  para  o  mesmo  público  de  DMT.  Neste  ano,  passou  também  a 

oferecer  as  oficinas  pedagógicas  (iniciou  com  tapeçaria,  mas  houve  ainda  outras 

como hortaliça, cozinha, etc.). A Alfabetização foi extinta neste ano, sendo retomada 

no ano de 1996. Em 1996, a instituição amplia os atendimentos odontológicos, de 

computação  e  natação  que  se  seguem  atrelados  às  demais  ofertas  de  ensino, 

pedagógicas  e  de  apoio.  Com  essa  organização,  o  ensino  promovido  pela  Escola 

Santa Clara de Catalão/Associação Pestalozzi, no período, era inédito, diferenciado 

e  singular,  tornando-a    uma  referência  no  ensino  especializado  no  município  e 

região.  

Esse  formato  consolidado  permaneceu  em  vigor  até  meados  do  ano  2000, 

quando  a  Escola  foi  instigada  a  realizar  as  mudanças  exigidas  pela  legislação 

estadual, face ao programa de transferência e integração dos alunos atendidos para 

salas  regulares  das  escolas  públicas  estaduais  e  municipais.  A  Instituição  neste 

momento de reorganização perde sua autonomia no que se refere ao tipo de ensino 

e  atendimento  preconizado  no  projeto  original.  Na  reestruturação,  reduz  a  ênfase 

nas atividades de natureza didático-pedagógicas e reorienta a proposta 

multifuncional sob novas bases e prioridades. A Escola Santa Clara – Pestalozzi de 

Catalão torna-se  uma instituição de  apoio e assistência às escolas públicas  com 

atendimento  educacional  na  perspectiva  da  inclusão.  A  estrutura  é  utilizada  para 

atendimentos  terapêuticos  nas  áreas  de  psicologia,  fisioterapia, fonoaudiologia, 

odontologia e reabilitação. Fornece apoio às instituições e aos professores da rede 

regular de ensino com métodos de LIBRAS, pedagogos, interpretes, dentre outros 

tipos de assessoramentos. Mantém o caráter de atendimento especializado para um 

grupo restrito de alunos diagnosticados com comprometimentos graves, profundos e 

múltiplos  que  não  estejam  aptos  a  serem  incluídos  em  salas  inclusivas.  Embora 
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prevaleça o atendimento multifuncional, o projeto se altera a  partir de 2001 e novas 

demandas e articulações são postuladas. Encerra-se um ciclo. Formula-se uma nova 

proposta para o atendimento especializado na Escola Santa Clara. Os conflitos, as 

perdas e as permanências dessa nova fase devem ser objeto de outros estudos e 

investigações. 

Ao encaminhar a síntese do estudo sobre a Escola Santa Clara explicitou-se 

dois aspectos considerados relevantes pela pesquisa. A composição do quadro de 

profissionais e o caráter voluntário dos cargos ocupados na Sociedade Pestalozzi. 

Embora  a  Escola  Santa  Clara tenha  sua  existência legalmente  instituída  pelo 

município de Catalão,  ou seja,  é uma  Escola municipal, a  disponibilidade de 

servidores  oriundos  da  rede  estadual,  municipal  e  de  outros  órgãos  públicos  se 

manteve durante  os dezoitos anos em que delimitou-se o estudo. Soma-se a estes 

os  contratos  firmados  pela  Sociedade  Pestalozzi  para  assegurar  a  cobertura  de 

atendimentos específicos. Mas o caráter misto não se restringe a esses casos, na 

medida em que a presença de voluntários também se manteve nesse percurso. Isso 

é um indicativo de que, para operacionalizar as distintas atividades do atendimento 

especializado, a instituição aglutinou uma complexa teia de relações composta por 

profissionais  não  apenas  de  diversas  áreas,  mas  também  oriundos  de  diferentes 

órgãos e vínculos. Desse modo, é possível identificar  na Escola profissionais que, 

em  virtude  do  vínculo  efetivo  com  a  rede  estadual  ou  municipal,  construíram  uma 

carreira  articulada  ao  atendimento  especializado,  atuaram  na  mesma  instituição 

durante  todo  o  período  investigado,  enquanto  outros,  pela  natureza  do  contrato 

temporário, foram ficando nas dobras de percursos, romperam ou se distanciaram 

do projeto multifuncional. 

O  segundo  ponto  em  destaque  se  refere  ao  voluntariado  na  ONG.  Uma 

entidade  oficializada  com  a  função  de  captar  recursos,  gerenciar  a  aplicação  e 

prestar  contas,  com  garantias  estatutárias  para  fazer  contratos  de  profissionais 

especializados em determinados atendimentos, compõe uma equipe diretiva 

exclusivamente  por  meio  do  trabalho  voluntário.  Isso  não  seria  indícios  de  uma 

contradição  interna?  Se  existe  a  prerrogativa  de  receber  por  cessão  temporária 

servidores provenientes de outros órgãos – inclusive com a complementação salarial 

na  forma  de  gratificações  -  o  que  justifica  o  voluntariado?  Não  seria    esta  uma 

contradição interna mantida pela própria entidade?  
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O mergulho nos registros do acervo suscita a questão do voluntariado 

exercido na Sociedade Pestalozzi como algo instigante, que sugere novos estudos.  

As especificidades e a natureza do trabalho voluntário talvez possam desvelar várias 

lacunas,  esclarecer  muitos  conflitos  e  contradições  observadas  no  percurso  de 

constituição da Escola e de efetiva atuação da entidade. Os entraves verificados na 

legalização  dos  processos,  assim  como  os  empecilhos  para  que  o  provimento 

financeiro  se  traduza  no  atendimento  especializado  são  um  problema  que  não  se 

resolve apenas com a criação de uma ONG. O embate a respeito das prioridades e 

a  celeridade  no  atendimento  de  demandas,  por  vezes,  determinam  os  contornos 

assumidos pelo projeto multifuncional. Tanto a temporalidade dos contratos quanto 

os limites do voluntariado podem se constituir em dificuldades concretas na 

operacionalização de atividades vitais da instituição.   

A  pesquisa  sobre  a  Escola  Santa  Clara  de  Catalão/Associação  Pestalozzi 

permitiu  compreender  que  essa  instituição  escolar  se  constituiu  no  período  de 

recorte em um espaço diversificado, multidimensional, de atendimento multifuncional 

e multidisciplinar, no qual se expressou o atendimento especializado. A instituição se 

estruturou sob uma organização pedagógica singular, sendo concebida nos moldes 

e adaptações necessárias à demanda atendida.  

A despeito das possíveis contradições e conflitos situados em determinados 

momentos é inegável o pioneirismo do empreendimento à época para a cidade e a 

região. A iniciativa dos idealizadores, juntamente  com o comprometimento  do 

município em subsidiar as primeiras ações, mostrou-se eficiente na incorporação de 

recursos  públicos  municipais,  um  feito  inédito  na  cidade  até  então.  Isso  atesta  o 

perfil do gestor municipal enquanto alguém com visão para não apenas respaldar as 

demandas apresentadas, mas também para utilizar de sua influência em diferentes 

instâncias para induzir apoios e firmar convênios diversos.   

Aliado à criação da  Sociedade Pestalozzi, pode-se compreender  que o 

empreendimento  da  Escola  Santa  Clara  foi  resultado  de  uma  luta  complexa,  cujo 

êxito teve expressiva participação direta e indireta de diversos sujeitos, profissionais, 

pais,  autoridades  políticas,  jurídicas,  religiosas  e  civis,  empresariado,  entidades 

filantrópicas, clubes de serviço, enfim, uma mobilização ampla, que deu visibilidade 

às  demandas  e  necessidades  de  atendimento  especializado  em  uma  instituição 

própria e equipada, que desde a origem já se mostrou diferenciada no formato e na 

estrutura requerida. 



115 
 

6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta dissertação teve como objetivo compreender como se deu a concepção 

e a estruturação da Escola Santa Clara de Catalão no período de 1982 a 2000, por 

meio  da  consulta,  demonstração  e  análise  de  fontes  documentais  oriundas  do 

acervo da escola. O exercício de localização e seleção de fontes oficiais constituiu-

se numa tarefa de garimpagem em que o principal empenho foi reunir informações e 

organizá-las  de  modo  a  configurar  o  argumento  central  do  estudo,  estabelecendo 

nexos em  torno  da  estrutura  e  natureza  da  instituição  historicamente  situada. 

Buscou-se  explicitar  a  história  desta  instituição  relacionando-a  com  o  todo,  dando 

significado na medida em que se traz à luz o contexto social em que a instituição se 

encontrava inserida.  

O  diálogo  conceitual  e  a  definição  conjuntural  que  envolveu  as  primeiras 

ações para a criação da Escola, assim como o esforço conjunto para o 

reconhecimento  de  sua  natureza  jurídica,  provimento  financeiro  e  existência  legal 

foram tratados nos dois primeiros capítulos. Os aspectos de oficialização material, 

assim  como  a  mobilização  da  sociedade  em  prol  da  proposta  de  uma  escola 

especializada, estruturada para atender a uma demanda até então não contemplada 

pela  rede  escolar,  constituiu-se  como  foco  das  ações.  Travas  e  entraves  também 

são abordados no sentido de explicitar os percussos que culminaram na criação da 

ONG  –  Sociedade  Pestalozzi  de  Catalão    -  responsável  por alocar e  gerenciar  os 

recursos  de  que  a  Escola  Santa  Clara  necessitava  para  implementar  o  projeto 

institucional. No entanto, não se pode ignorar que os interesses eram, muitas vezes, 

comuns a ambas as entidades, principalmente no que se refere ao atendimento e 

desenvolvimento  de  portadores  de  deficiência,  que  é uma  premissa  da  Sociedade 

Pestalozzi. 

A (re)construção histórica da Escola Santa Clara de Catalão está localizada 

em  fontes  documentais  diversas,  incluindo  alguns  manuscritos,  dados  sobre  a 

clientela,  funcionamento,  estrutura  física,  organizacional,  pessoal  e  organização 

pedagógica, bem como  nos atendimentos da área da saúde que eram oferecidos. 

Todas as informações obtidas das fontes oficiais no percurso da pesquisa permitem 

enxergar a singularidade desta instituição e perceber o projeto pioneiro, 

multifuncional,  multidisciplinar,  arrojado  e  diferenciado  para  a  oferta  de  ensino 

especializado que a escola possuía para a época. 
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Na  síntese  e  análise    acerca  da  estrutura  e  organização  do  objeto  de 

pesquisa – Escola Santa Clara de Catalão, (re)construiu-se a história desta 

instituição, situou-se o contexto social, econômico de Catalão das décadas de 1970 

a 2000 e a demanda de ensino especializado existente na época, mencionada em 

fontes  documentais,  nas  quais  a  escola  em  questão  estava  inserida,  observando, 

para  esta  reflexão,  os  eixos  de  materialidade  e  apropriação  e  consolidação  desta 

instituição.  

Nesse exercício, percebe-se que as fontes oficiais são portadoras de 

aspectos  centrais  do  estudo,  porém,  deixam  dúvidas  e  interrogações  quanto  às 

questões  relacionais,  conflitos  e  disputas.  Somente  as  fontes  documentais  não 

responderam  a todos os  questionamentos  e  não abarcaram todas  as  dúvidas  que 

foram sendo construídas no decorrer da pesquisa.  

Ao considerar, por exemplo,  o disposto no quadro 1, p. 43, e o quadro 2, p. 

47,  ambos  no  capítulo  II,  é  inevitável  destacar  o  alerta  de  Le  Goff  a  respeito  das 

limitações das fontes documentais. Enquanto no primeiro quadro as pistas 

localizadas estão evidenciadas a partir de 1982, no segundo, algumas informações 

sobre  a  equipe  inicial  permanecem  em  descoberto.  Ainda  a  ausência  de  alguma 

forma de registro impede que a pesquisa possa apreender a motivação inicial que 

teria originado a intenção e a necessidade da Escola por parte de algum membro 

dessa equipe, quando em caráter embrionário, o que teria de fato impulsionado as 

primeiras ações. Particularmente em relação ao período de 1982 a 1983, há poucos 

documentos ou registros a respeito de encaminhamentos e ações. Em geral, produz-

se documentos mediante a necessidade de oficialização, ou seja, algumas formas 

de registros são produzidas por exigência oficial. As ações e procedimentos 

voluntários  quase  sempre  não  têm  a  preocupação  com  alguma  forma  de  registro, 

salvo  os  casos  em  que  há  possibilidade  de  fazer  uma  foto,  guardar  mostra  de 

tarefas,  roteiros  de  atividades,  tudo  de  modo  disperso  e  sem  uma  intenção  de 

guarda formal propriamente dita. Isso mostra que o disposto nos diferentes capítulos 

foi  obtido  por  meio  da  busca  exaustiva  de  alguma  forma  de  registro,  anotações, 

manuscritos sob a guarda do acervo institucional. O mérito de reuni-los, organizá-los 

e demonstrá-los já representa um passo significativo no desvelamento de 

informações  esparsas  sobre  sujeitos  e  disposições  que  conduziram  à  criação  e 

oficialização da Escola. Desse modo, cumpriu-se o que se propôs, porém, não se 

esgota nesse investimento, antes sugere outras possibilidades de pesquisas. 
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Apenas  para  indicar  uma  indagação,  dentre  outras  que  permanecem  no  plano  da 

curiosidade  investigativa,  trata-se,  por  exemplo,  de  descobrir  quem  de  fato  teria 

empenhado  diretamente  as  primeiras  ações  e  atividades  multidisciplinares  que 

resultaram na mobilização do grupo original e, por desdobramento, criado as bases 

para  a  primeira  fundação  da  Escola  de  Deficientes  Auditivos  Santa  Clara.  Os 

registros documentais são insuficientes para se responder a essa indagação. Daí a 

expectativa de que outros percursos de pesquisa possam elucidar as lacunas que a 

ausência de documentos não é capaz de indicar. Há especulações de que 

possivelmente a condição de uma mãe de aluno, integrante da equipe pioneira, pela 

condição de “do lar”, apoiada pelo marido professor e delegado regional de ensino, 

seria alguém que teria empenhado  diretamente  as ações  iniciais, incentivada, 

inclusive, pelo atendimento da filha por especialistas buscados fora da cidade. Tais 

possibilidades  somente  podem  ser  alcançadas  por  meio  dos  desdobramentos  de 

novas pesquisas, acionando outros instrumentos e processos, com o intuito de se 

chegar à confirmação e esclarecimento dessa fase embrionária, mantida no plano da 

intencionalidade e investimento de diferentes sujeitos e profissionais. São aspectos 

que  instigam  novos  estudos  e  amarram  outras  interfaces  no  entorno  do  objeto 

Escola Santa Clara. 

 Quando  da  realização  do  balanço  de  estudos  sobre  instituições  escolares, 

com especificidade em escolas especiais no Brasil, o resultado mostrou  que ainda 

são  escassas  as  pesquisas  sobre  instituições  escolares  de  ensino  especializado 

vinculadas  à  Associação  Pestalozzi.  Nosella  e  Buffa  (2009)  confirmaram  o  pouco 

investimento  nesse  campo  de  pesquisa  ao  sinalizarem  que  à  época,  dentre  as 

diversas temáticas localizadas, apenas uma  investigava uma instituição vinculada à 

APAE  em  SP.  Ou  seja,  ainda  há  muito  a  ser  conhecido  e  pesquisado  sobre 

instituições  especiais  se  considerar  que,  ao  longo  do  século  XX,  diversas  escolas 

foram projetadas e criadas sob diferentes iniciativas. Assim, ciente de colaborar com 

esse  campo  de  pesquisa,    compreende-se  que  a  finalidade  da  investigação  se 

cumpriu na medida em que se afirma a aplicação conceitual, metodológica, analítica 

e interpretativa do objeto – Escola Santa Clara de Catalão. 

Fechado esse ciclo, dentro do recorte e delimitação temática, vislumbra-se a 

pertinência e a necessidade de outras pesquisas, com outros recortes e 

procedimentos, especialmente para conhecer os sujeitos que idealizaram a Escola. 

A referência documental levantada e reunida no presente estudo cumpre uma etapa 
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importante,  no  sentido  de  desvelar  sujeitos  localizados  em  registros  avulsos.  A 

pesquisa com a história de vida dos idealizadores e demais pessoas envolvidas na 

fase anterior à institucionalização pode trazer a lume outras questões e relações de 

interesse da Escola,  do contexto local e da política educacional.  Semelhante 

investimento  poderá  ser  também  dedicado  aos  profissionais  que  construíram  uma 

carreira dentro da própria escola, assim como na Sociedade Pestalozzi. Talvez as 

contradições  que  envolvem  o  voluntariado,  os  contratos  temporários  de  diferentes 

profissionais podem ser esclarecidos e explicitados por meio daquilo que os registros 

omitiram ou deixaram ocultos. 

Outras  diversas  temáticas  referentes  à  educação  escolar  também  podem 

serem estudadas, como por exemplo: avaliação; progressão e desempenho; 

metodologias e procedimentos de ensino; adaptação de material didático; recursos 

pedagógicos adaptados; tecnologias assistivas; docência; processos de 

aprendizagem. Enfim, há um universo de possibilidades de investigação sobre o que 

foi  produzido  pelo  projeto  multifuncional  dessa  Escola  no  mesmo  período.  Fica  a 

expectativa  de  que  outros  estudos  possam referenciar  as  contribuições  apontadas 

pela pesquisa que por hora foi finalizada.  

Por meio deste estudo, é possível esclarecer, por exemplo, alguns equívocos 

relacionados  à  natureza  institucional.  Embora  a  Escola  Santa  Clara  tenha  sua 

existência  material  e  estrutural  assegurada  por  distintos  convênios  com  órgãos 

públicos e privados, valendo-se do aporte de recursos de diferentes entes federados 

-  governo estadual, governo federal, empresas privadas, ONGs, etc., a instituição 

faz parte da rede escolar municipal de Catalão. A existência da Sociedade 

Pestalozzi,  enquanto    organização  não  governamental,  assegurou  (e  assegura)  a 

primazia do atendimento das especialidades para as quais os subsídios financeiros 

são  captados  e  gerenciados, segundo  as  previsões  e  rubricas  constitucionais. 

Contudo  sua  natureza  jurídica,  conforme  a  Lei  original  de  criação,  é  de  uma 

instituição pública municipal, portanto, vinculada ao Município de Catalão. 

Por fim, ao finalizar a pesquisa com a escrita da dissertação, assumiu-se que 

as fontes consultadas possibilitaram a localização de dados e aspectos relevantes 

para a  composição  e  desenho  do  argumento  central  do  estudo,  qual  seja,  a 

constituição histórica e a estruturação da instituição investigada. Em termos formais 

e  oficiais,  foi  possível  reunir  informações  dispersas  em  diferentes  documentos 

consultados, reunindo-as no texto dissertativo, produzindo novas fontes de interesse 
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da história da educação. Um segundo aspecto a ser realçado diz respeito à tarefa do 

pesquisador, quando se depara com uma variedade de fontes, por vezes 

desordenadas e sem um tratamento  adequado em termos de classificação  e 

organização.  É  um  trabalho  manual  de  garimpagem  das  fontes  para  a  devida 

seleção  e  uso  posterior  no  momento  de  composição  do  texto  dissertativo.  Nesse 

sentido,  as  anotações  no diário  de pesquisa  se mostraram viáveis,  na  medida em 

que possibilitaram o registro de informações dispersas que depois tomaram forma de 

quadros e tabelas. Igualmente instigante foi o exercício de interpretar os dados e dar 

visibilidade  ao  conjunto  estrutural  da  escola,  confirmando  as  premissas  iniciais  de 

que o seu pioneirismo não expressou apenas a condição de primeira no atendimento 

especializado.  Pioneirismo  tomado  enquanto  proposta  e  estrutura  organizacional, 

cujo caráter multidisciplinar e multifuncional tornou-se evidente em todos os 

aspectos e ações desempenhadas. 

Do  ponto  de  vista  pessoal e  profissional,  ao  depositar os  resultados,  outras 

motivações  se  abrem  no  sentido  de  compor,  quem  sabe,  um  futuro  projeto  de 

doutorado, que possa abrir novas possibilidades e operar outros desdobramentos a 

partir  desse  objeto.  A  vontade  de  conhecer  a  história  de  vida  do  grupo  pioneiro, 

composto  por  profissionais  e  autoridades,  é  algo  que  fica  latente  no  desejo  de 

continuar a pesquisa sob outros enfoques e olhares. 
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Relação de Documentos oriundos da Escola Santa Clara de Catalão que foram 

referenciados no texto desta pesquisa 

 Ata da Reunião da Diretoria da Sociedade Pestalozzi – ARDSPC – (1984). 

 Ata da Reunião da Diretoria da Sociedade Pestalozzi de Catalão para 

Esclarecimentos da Verba da Legião Brasileira de Assistência – 

ARDSPCEVLBA – (1988). 

 Ata da Reunião da Diretoria desta Sociedade para Esclarecimento da 

Promoção Conjunta Escola Santa Clara e Academia Esbelt – 

ARDSEPCESCAE – (1989). 

 Ata  da  Reunião  da  Diretoria,  Conselho  Fiscal  e  Deliberativo  da  Sociedade 

Pestalozzi de Catalão – ARDCFDSPC – (1990). 

 Ata  da  Reunião  da  Sociedade  Pestalozzi  de  Catalão  – ARSPC12091989  – 

(1989). 

  Ata  da  Reunião  da  Sociedade  Pestalozzi  de  Catalão  – ARSPC13051989  – 

(1989). 

 Ata da Reunião do dia doze de fevereiro de hum mil novecentos e oitenta e 

cinco - ATA12021985 – (1985) 

 Ata da Reunião do dia vinte e cinco de maio de hum mil novecentos e oitenta 

e sete ATA25051987 – (1987). 

 Ata da Reunião do dia vinte e nove de março de hum mil novecentos e oitenta 

e quatro - ATA29031984 – (1984). 

  Ata  da  Reunião  do  dia  vinte  e  três  de  outubro  de  hum  mil  novecentos  e 

oitenta e quatro - ATA23101984 – (1984). 

 Ata da Reunião Extraordinária da Sociedade Pestalozzi de Catalão – 

ARESPC – (1999). 

 Ata da Reunião Ordinária da Sociedade Pestalozzi de Catalão-GO – 

ARODSPC – (1988). 

 Ata  da  Reunião  para Aprovação  dos  Estatutos  da  Sociedade  Pestalozzi  de 

Catalão – ARAESPC – (1984). 

 Ata  de  Eleição  e  Posse  da  Primeira  Diretoria  da  Sociedade  Pestalozzi  de 

Catalão-GO – AEPDSPC – (1984). 

 Ata de Reunião de  Criação da Sociedade  Pestalozzi de Catalão-GO – 
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ARCSPCG – (1984). 

 Ata para Resolução da Verba da Legião Brasileira de Assistência – ARVLBA 

(1985) 

 Decreto Federal nº. 2.512 de 09/03/1998. 

 EFEDASC  –  Estatuto  de  Fundação  da  Escola  Para  Deficientes  Auditivos 

Santa Clara (1983). 

 Estatuto da Sociedade Pestalozzi de Catalão-GO – ESPCGO – (1984). 

 LDBEN – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 Lei Municipal nº. 1.196 de 14/09/1992. 

 Lei Municipal nº. 1.301 de 08/09/1993. 

 Lei Municipal nº. 3345 de 07/05/1984. 

 Lei Municipal nº. 344 de 07/05/1984. 

 Livro de Anotações das Atas das Reuniões de Funcionários da Escola Santa 

Clara I – LAARFESCI – (1987 –  2013). 

 Livro de Anotações das Atas das Reuniões de Funcionários da Escola Santa 

Clara II – LAARFESCII (1989 – 2000). 

 Livro de Matrícula I - LMI – (1989 – 1991). 

 Livro de Matrícula II – LMII – (1994 – 1997). 

 Plano Anual de Ensino de Atendimento Domiciliar – PAEAD – (1996). 

 Plano Anual de Ensino de Educação Física – PAEEF – (1996). 

 Plano Anual de Ensino Estimulação – PAEE – (1996, 1997). 

 Plano Anual de Ensino Estimulação Individual – PAEEI – (1996). 

 Plano Anual de Ensino Oficina de Produção de Tapetes – PAEOPT – (1996). 

 Plano  Anual de Ensino Oficina de Produção Jardinagem e Hortaliça – 

PAEOPJH – (1993).  

 Plano  Anual de Ensino Oficina Pedagógica Manutenção e Produção – 

PAEOPMP – (1996). 

 Plano Anual de Trabalho Psicomotricidade – PATP – (1992). 

 Plano Anual de Trabalho Treino Auditivo – PATTA – (1993). 

 Plano Curricular de Terapia da Linguagem (1989). 

 Plano de Ensino Etapa I – PEEI – (1992). 

 Plano de Ensino Etapa II – PEEII. 

 Plano de Ensino Etapa III - PEEIII. 



127 
 

 Plano de Ensino Língua Portuguesa – PELP (1988). 

 Planta  Baixa  de  Corte  feita  para  a  Construção  da  Sede  Própria  da  Escola 

Santa Clara de Catalão. 

 Projeto Político Pedagógico – PPP – (1993, 2010). 

 Termos  de  Convênio  firmados  entre  a  Escola  Santa  Clara  de  Catalão  / 

Sociedade  Pestalozzi  e  o  Governo  Municipal  (1992  –  1993;  1994  –  1996; 

1997 – 1998; 1999 – 2004) 
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8  ANEXOS 

  

Levantamento dos Antecedentes Históricos do Atendimento Educacional e/ou 

da Educação Especial no Brasil 

  

ANO ANTECEDENTES HISTÓRICOS 

1835 
O  Deputado  Cornélio  Ferreira  apresenta  à  Assembleia  Projeto  de  Lei  objetivando  a 
criação do cargo de Professor de Primeiras Letras para o ensino de cegos e surdos-
mudos. 

1854 Decreto Imperial nº 1.426 criou o Imperial Instituto dos Meninos Cegos. 

1855 Chega ao Brasil Edouard Huet, professor surdo francês que viria a dirigir o primeiro 
Instituto Brasileiro para atendimento a surdos-mudos. 

1857 Instalado o Instituto dos Surdos-Mudos, sob a direção de Edouard Huet. 

1869 
Benjamin Constant assume a direção do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, no Rio 
de Janeiro em 24/01/1891 que, através do Decreto nº 1.320, receberia o seu nome. 

1900 
O  Dr.  Carlos  Eiras  apresenta,  no  IV  Congresso  de  Medicina  e  Cirurgia,  no  Rio  de 
Janeiro,  sua  monografia  sobre  doentes  mentais  intitulada  “Educação  e  Tratamento 
Médico-Pedagógico dos Idiotas”. 

1910 
Três  cegos,  após  cursarem  o  Inst.  Benjamin  Constant,  conseguem  ingressar  na 
Faculdade de Direito de São Paulo. 

1913 

- No Hospício D. Pedro II, na Praia Vermelha, Rio de Janeiro, começa o 
funcionamento intensivo do Pavilhão Bourneville, com atendimento a menores 
anormais; 
- Aparece o  livro do Professor Clementino Qualio, da Escola Normal de  São  Paulo, 
intitulado “A educação da infância anormal da inteligência”. 

1915 Inaugurada em Laranjeiras, no Rio de Janeiro, a sede do Instituto Nacional de Surdos. 
1926 Inaugurado, em Belo Horizonte, o Instituto São Rafael Para Cegos. 

1927 
Surge,  em  Canoas/RS,  a  primeira  instituição  brasileira  dedicada  aos  excepcionais, 
com o nome de Pestalozzi. 

1929 
No Rio de Janeiro, a Reforma do Ensino Primário, Profissional e Normal inclui em seu 
Regulamento disposições sobre a seleção de alunos brilhantes. 

1930 No Nordeste, o Dr. Ulisses Pernambucano desenvolve trabalho pioneiro em favor dos 
excepcionais, unindo Psiquiatria, Psicologia e Pedagogia 

1931 
Criado,  na  Santa  Casa de  Misericórdia  de  São  Paulo,  o  Pavilhão  Fernandinho 
Simonsens com uma classe especial para alfabetização e ensino primário de crianças 
internadas por longos períodos naquele hospital. 

1932 Fundada por Helena Antipoff a Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais. 

1933 
A  Comissão  do  Ensino  Secundário  do  Conselho  Nacional  de  Educação  através  do 
Parecer  n°  291  permite  o  ingresso  de  aluno  cego  em  escola  do  sistema  regular  de 
ensino, na cidade de Curitiba. 

1935 
Criado, graças à iniciativa de Helena Antipoff, o Instituto Pestalozzi na cidade de Belo 
Horizonte. 

1940 
Instalada  em  Ibirité,  nos  arredores  de  Belo  Horizonte,  a  Granja-Escola  da  Fazenda 
Rosário pertencente à Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais. 

1942 

- Inaugurado o Hospital de Neuropsiquiatria Infantil, em Engenho de Dentro, no Rio de 
janeiro; 
-  Edição  em  Braille  pelo  Instituto  Benjamim  Constant  da  primeira  Revista  Brasileira 
para Cegos. 

1943 

- Inaugurados vários Institutos para cegos no Brasil: em São Paulo, na Bahia, no Rio 
Grande do Sul e no Ceará; 
- A Comissão de Legislação do Conselho Nacional de Educação, através do Parecer 
n°144,  autoriza  a  inscrição  de  aluno  cego  na  Faculdade  de  Filosofia,  Ciências  e 
Letras; 
- O Decreto n° 14.165 dá ao Inst. Benjamim Constant competência para ministrar o 
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ensino primário e secundário. 

1945 

-  Por  iniciativa  de  Helena  Antipoff,  é  fundada,  no  Rio  de  Janeiro,  a  Sociedade 
Pestalozzi do Brasil; 
-  Helena  Antipoff  realiza,  na  Sociedade  Pestalozzi,  no  Rio  de  Janeiro,  experiências 
com alunos superdotados. 

1946 
Criada a Fundação para o Livro do Cego no Brasil, com a finalidade de divulgar o livro 
em Braille. 

1949 
Portaria  Ministerial  n°  504  garante  a  distribuição  gratuita  dos  livros  em  Braille  para 
todo o Brasil. 

1950 

- Começa o ensino integrado no Brasil, com alunos que concluíram o curso Ginasial 
no  Instituto  Benjamim  Constant.  Em  São  Paulo,  no  Instituto  Caetano  de  Campos, 
criada, a título experimental, a primeira classe Braille com alunos em regime escolar 
comum; 
- Criada,  em São Paulo, a Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD), 
com classes para deficientes físicos 

1953 

- Portaria Ministerial nº 12 autorizou a matrícula de alunos cegos nos 
estabelecimentos de ensino secundário, reconhecidos ou equiparados pelo Governo 
Federal.  Autoriza,  ainda,  a  interpretação  da  legislação  de  ensino,  pelo  Conselho 
Nacional de Educação, para facultar o acesso de cegos nos cursos universitários; 
- Parecer n° 50 da Comissão de Legislação do Conselho Nacional de Educação, dá 
parecer  favorável  ao  ingresso  de  aluno  cego  no  curso  de  Geografia  e  História  da 
Faculdade Fluminense de Filosofia. 

1954 

- Fundada, no Rio de Janeiro, a primeira Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE); 
-  Fundada,  no  Rio  de  Janeiro,  a  Associação  Brasileira  Beneficente  de  Reabilitação 
(ABBR). 

1955 
Lançada  a  recomendação  n°  99,  da  Organização  Internacional  do  Trabalho  (OIT), 
sobre programas de reabilitação profissional, obtenção e retenção de  empregos por 
deficientes. 

1957 

- Criadas em São Paulo, por inspiração da AACD, classes especiais para deficientes 
físicos, nos Grupos Escolares da rede escolar comum; 
- Alunos cegos do Curso Primário são admitidos nas escolas comuns; 
-  Lei  3.198  alterou  a  denominação  do  Instituto  dos  Surdos  e  Mudos  para  Instituto 
Nacional de Educação de Surdos (INES); 
- Decreto nº 42.728 criou a Campanha para Educação do Surdo Brasileiro (CESB). 

1958 

- Portaria Ministerial nº 114 dá instruções para a organização e execução do programa 
de ação da Campanha (CESB); 
-  Decreto  44.236  institui  a  Campanha  Nacional  de  Educação  e  Reabilitação  de 
Deficientes da Visão; 
-  Portaria  Ministerial  nº  477  fixa  instruções  para  a  organização  e  execução  da 
Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes da Visão, campanha 
ligada diretamente à direção do Instituto Benjamin Constant; 
- Lei nº 5.029 cria o Instituto de Reabilitação, para funcionamento junto à Cadeira de 
Ortopedia e Traumatologia da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. 

1960 

- Decreto nº 48.252 desvincula a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação dos 
Deficientes  da  Visão  do  Instituto  Benjamin  Constant,  passando  a  ser  subordinada 
diretamente  ao  Gabinete  do  Ministro  da  Educação  e  Cultura,  com  a  denominação 
“Campanha Nacional de Educação de Cegos” (CNEC); 
-  Decreto  nº  48.961  cria  a  Campanha  Nacional  de  Educação  e  Reabilitação  de 
Deficientes Mentais (CADEME). 

1961 

- A Fundação para o Livro do Cego no Brasil cria o Centro de Reabilitação de Cegos 
no Brasil; 
-  Lei  4.024  de  Diretrizes  e  Bases  para  a  Educação,  em  seu  Título  X,  enquadra  a 
educação  de  excepcionais  no  sistema  geral  de  educação,  visando  à  integração  39 
desses alunos na comunidade e prevê apoio financeiro às entidades privadas 
dedicadas a essa especialidade. 

1963 
-Criação da Federação Nacional das APAES; 
- Decreto nº 53.264 dispõe sobre a reabilitação profissional na Previdência Social. 

1964 
- Campanha Nacional de Educação de Cegos obtém do MEC a destinação de fundos 
para sua ação, recursos que foram incluídos no Plano Nacional de Educação; 
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- Portaria Ministerial nº 582 designa Grupo Executivo para reformular as atividades do 
MEC no campo da Educação Especial. Conselheiros da CADEME, integrantes desse 
Grupo,  sugerem,  sem  êxito,  a  criação  de  uma  Secretaria  de  Educação  Especial  no 
MEC. 

1967 
Criada no Ministério da Educação e Cultura junto ao Conselho Federal de Educação, 
comissão com a finalidade de estabelecer critérios  para identificação  e atendimento 
aos superdotados 

1968 Criada a Associação Brasileira de Educadores de Deficientes Visuais/ABEDEV. 

1969 

-  Parecer  nº  252,  do  Conselho  Federal  de  Educação,  determina  que  o  Curso  de 
Pedagogia deva ter uma ou duas habilitações em Educação Especial; 
-  Decreto  nº  64.920  cria  no  MEC  Grupo  de  Trabalho  para  estudar  o  problema  do 
excepcional em seus vá- rios aspectos. Esse Grupo produziu e encaminhou à Direção 
do MEC vários anteprojetos objetivando a criação de órgão em âmbito nacional para 
cuidar do problema dos excepcionais; 
- Emenda Constitucional nº 1 altera a Constituição do Brasil de 1967 que, em seu Art. 
175, parágrafo 4º, passa a dispor sobre a educação de excepcionais; 
- Decreto Lei nº 1.044 dispõe sobre tratamento especial para alunos de qualquer nível 
de ensino, portadores de afecções congênitas e/ou adquiridas, infecções, 
traumatismos  ou  outras  condições  mórbidas  determinantes  de  distúrbios  agudos  ou 
agudizadores. 

1970 Criada a Federação Nacional das Sociedades Pestalozzi. 

1971 

-  Portaria  nº  86  cria  o  Grupo  Tarefa  Educação  Especial  no  MEC,  com  vistas  a 
implantar  uma  sistemática  de  trabalho  educacional  dirigida  aos  excepcionais,  em 
todas as suas formas, em todo o território brasileiro; 
- Portaria do Conselho Federal de Educação, cria Comissão Especial para estudar o 
currículo mínimo para os cursos de formação de pessoal em Educação Especial no 
nível universitário; 
- Lei 5.692 de diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus, prevê em seu artigo 
9º tratamento especial para os excepcionais. 

1972 

Resolução  nº  7/72  do  Conselho  Federal  de  Educação  fixa  os  conteúdos mínimos  a 
serem  observados  na  habilitação  específica  em  educação  de  deficientes  do  áudio 
comunicação, no Curso de Pedagogia. 
 

1973 
- Criada em Belo Horizonte, junto à Fazenda Rosário, a Associação Milton Campos 
para o Desenvolvimento e Assistência às Vocações de Bem-Dotados (ADAV); 
- Decreto nº 72.425 cria o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP). 

1974 

- Inclusão do Projeto Prioritário nº 35, sobre Educação Especial no I Plano Setorial de 
Educação e Cultura; 
-  Parecer  nº  3.763  do  Conselho  Federal  de  Educação,  dispõe  sobre  tratamento 
especial para cegos no exame vestibular. 

1975 
Portaria nº 550/MEC aprova o Regimento Interno do CENESP, como órgão central de 
direção superior, gozando de autonomia administrativa e financeira. 

1976 
Resolução 31/123, através da Assembleia Geral das Nações Unidas, proclama o ano 
de 1981 como o Ano Internacional das Pessoas Deficientes. 

1977 

Portaria Interministerial nº 477 (MEC/MPAS) estabelece diretrizes básicas para a ação 
integrada  do  MEC  e  do  MPAS  no  campo  do  atendimento  a  excepcionais,  dispondo 
sobre  atendimento  integrado  com  ações  complementares  de  assistência  médico 
psicossocial e de educação especial. Menciona o atendimento no sistema regular de 
ensino e em instituições especializadas. 

1978 

-  Portaria  Interministerial  nº  186  (MEC/MPAS)  regulamenta  a  Portaria  Ministerial  nº 
477,  de  10/08/77  que  define  e  delimita  a  clientela  a  ser  atendida  pela  Educação 
Especial, e dispõe sobre diagnóstico, encaminhamento, supervisão e controle; 
- Emenda Constitucional nº 12 assegura aos deficientes a melhoria de sua condição 
social e econômica, inclusive com educação especial. 

1979 
Plano Nacional de Educação Especial (PLANESP) estabelece diretrizes de ação para 
a Educação Especial. 

1980 

-  Decreto  nº  84.819  cria  no  Brasil  a  Comissão  Nacional  do  Ano  Internacional  das 
Pessoas  Deficientes  (CNAIPD),  com  o  objetivo  de  ação  compatibilizada  da  ONU, 
sintetizado no lema Igualdade e Participação Plena; 
- Discussão na Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), no Chile, de um 
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Plano de Ação em Longo Prazo, em favor dos excepcionais. 

1981 

-  Instrução  Normativa  nº  123,  do  Departamento  Administrativo  do  Serviço  Público 
(DASP)  estabelece  normas  para  adaptação  e  elaboração  de  novos  projetos  de 
edificações, de modo a permitir o acesso de pessoas portadoras de deficiência; 
- Portaria nº 696 aprova o Regimento do CENESP como órgão autônomo. 

1985 

- Realizada, em Brasília, cerimônia para assinatura do Decreto que institui o Comitê 
para o Aprimoramento da Educação Especial. Discursaram o Presidente da 
República, o Ministro da Educação, a Diretora-Geral do CENESP e representante dos 
pais dos deficientes. O Comitê sugeriu ao Presidente da República a transformação 
do  CENESP  em  Secretaria  de  Educação  Especial  e  a  criação  de  um  órgão  de 
coordenação da política voltado para pessoa portadora de deficiência; 
- Decreto nº 91.827 institui o Comitê Nacional para traçar política de ação conjunta, 
destinada  a  aprimorar  a  Educação  Especial  e  a  integrar,  na  sociedade,  as  pessoas 
portadoras de deficiências, problemas de conduta e superdotados. 

1986 

- Lançamento do Plano Nacional de Ação Conjunta, elaborado pelo Comitê Nacional 
instituído pelo Decreto nº 91.872, de 04/11/85; 
-  Portaria  nº  69/MEC  expede  normas  para  a  fixação  de  critérios  reguladores  da 
prestação  de  apoio  técnico  e/  ou  financeiro  à  Educação  Especial  nos  sistemas  de 
ensino público e particular; 
- Decreto nº 93.481 institui a Coordenadoria para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência (CORDE), dispondo sobre a atuação da Administração Federal, no que 
concerne às pessoas portadoras de deficiência; 
- Indicação nº 15/86/MEC propõe criação de uma Comissão composta por membros 
do Conselho Federal de Educação e do CENESP para incentivar ações de 
atendimento ao aluno superdotado; 
- Portaria 88/86/MEC constitui a Comissão para elaboração de subsídios que 
permitiam aos Conselhos Estaduais de Educação incentivar ações de atendimento ao 
superdotado. 

1987 Lançamento da Revista Integração com circulação em todo o território nacional. 

1988 

- Constituição Federal Brasileira garante a educação como direito de todos, instituindo 
no Inciso III, do Art. 208, do Capítulo III que, o atendimento educacional especializado 
aos portadores de deficiência deve ser, preferencialmente, na rede regular de ensino; 
- Criação da União Brasileira de Cegos. 

1990 

-  Extinta  a  Secretaria  de  Educação  Especial.  As  atribuições  relativas  à  educação 
especial passam a ser da Secretaria Nacional de Educação Básica/SENEB; 
- Criada a estrutura da SENEB do Departamento de Educação Supletiva e 
Especial/DESE, com competências específicas em relação à Educação Especial; 
- Incluída na estrutura da DESE a Coordenação de Educação Especial. 

1992 Recriada a Secretaria de Educação Especial na estrutura do Ministério da Educação. 

1993 
Decreto  914/89  Coordenadoria  de  Integração  da  Pessoa  Portadora  de  Deficiência, 
CORDE, estabelece direitos dos portadores de Deficiência Visual. 

1994 
- Lançamento da Política de Educação Especial/MEC; 
-  Portaria  1793/94  recomenda  inclusão  de  conteúdos  e  disciplina  de Educação 
Especial nos cursos de formação de professores de nível superior. 

1995 

- Criação da Associação Brasileira de Síndrome de Down; 
- Decreto nº 1.744/95 institui benefício de prestação continuada à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso; 
-  Veiculação  da  Série  sobre  Educação  Especial  no  programa  Salto  para  o  Futuro, 
TVE; 
- Reunião técnica com os países componentes do MERCOSUL e OIT, visando incluir 
o tema “Educação Especial” na agenda do MERCOSUL Educativo. 

1996 

- Criação do Fórum Permanente das Instituições de Ensino Superior  - IES sobre as 
questões relativas às pessoas com necessidades especiais; 
-  Aviso  Ministerial  277  do  GM  recomenda  a  criação  de  condições  próprias  para 
possibilitar acesso e permanência dos alunos com necessidades especiais nas 
Instituições de Ensino Superior; 
- Criação do Programa de Distribuição de Materiais Didáticos para Deficientes Visuais; 
-  Lançamento  do  Programa  de  Implantação  de  Apoio  Pedagógico  para  Deficientes 
Visuais; 
-  Elaboração  do  Programa  de  Capacitação  de  Professores  do  Ensino  Regular  para 
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atuação com alunos com necessidades educacionais especiais. 

1997 

- Veiculação da Campanha de Sensibilização da Sociedade para a Inclusão do Aluno 
com Necessidades Educacionais Especiais; 
- Inclusão na TV Escola da Série Educação Especial. Implementação de um 
Programa de Capacitação de Educadores com o material da UNESCO - 
Necessidades Educacionais Especiais em Sala de Aula; 
- Implantação da Tecnologia do software DOS-VOX no Sistema Sintetizador de Voz, 
para suporte na educação dos cegos. 

1998 

- Realização do Congresso Internacional e III Ibero  Americano sobre Superdotação, 
em Brasília; 
-  Realização  do  III  Congresso  Ibero  Americano  de  Educação  Especial,  em  Foz  do 
Iguaçu; 
- Elaboração do documento Adaptações Curriculares para Alunos com Necessidades 
Educacionais Especiais no Âmbito dos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

1999 

-  Produção  e  lançamento  do  Programa  de  Capacitação,  pela  TVE  sobre  Educação 
Especial; 
- Criação da Comissão Brasileira de Braille, junto à Secretaria de Educação Especial - 
SEESP. 

2000 
- Lançamento da produção do Livro Didático em Braille; 
- Realização do V Congresso Nacional de Arte-Educação na Escola Para Todos; 
- VI Festival Nacional de Artes sem Barreiras, em Brasília. 

2001 

-  Definição  do  Programa  Nacional  de  Apoio  à  Educação  de  Surdos,  elaborado  pelo 
Ministério  da  Educação/Secretaria  de  Educação  Especial,  com  representantes  de 
Organizações de Surdos; 
- Decreto nº 3.956 promulga a Convenção Interamericana para eliminação de todas as 
formas de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência; 
- Parecer CNE/CEB nº 17/2001 e Resolução CNE/CEB nº 02 de 11/09/2001, institui 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 

2002 
- Portaria 657/MEC institui a Comissão Brasileira de Estudo e Pesquisa do Soroban; 
-  Integração  da  Secretaria  de  Educação  Especial  (SEESP)  à  Rede  Nacional  de 
Formadores, da Secretaria de Educação Fundamental (SEF). 

Fonte: ARANHA, 2005, p 33-48. 
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Diretoria Executiva, Conselhos Deliberativo e Fiscal da Sociedade Pestalozzi 
Período de 1984 – 2001. 

Diretoria Eleita para Mandato de Fevereiro de 1984 a Abril de 1986 

Cargo Nome Profissão/Atuação 

Presidente Isabel Christina Paranhos Escher  

Vice-

presidente 
Maria Abadia de Souza 

Professora; Mãe de aluno com 

deficiência. 

1ª Secretária Maria Christina Neto Silva  

2ª Secretária Marina Vilela Rezende Fernandes  

3ª Secretária Avany Dayrell Borges 

Cursilhista da igreja católica, 

leiga,  engajada  em  filantropia 

e projetos sociais. 

1º Tesoureiro Agostinho Ivo de Souza Advogado 

2º Tesoureiro Luziano Eurípedes da Cruz Advogado e servidor público 

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Diretoria Eleita para Mandato de Abril de 1986 a Julho de 1987 

Cargo Nome Profissão/Atuação 

Presidente Isabel Christina Paranhos Escher  

Vice-presidente Maria Abadia de Souza 
Professora; Mãe de aluno com 

deficiência. 

1ª Secretária Maria Christina Neto Silva  

2ª Secretária Avany Dayrell Borges 

Cursilhista da igreja católica, 

leiga,  engajada  em  filantropia 

e projetos sociais. 

3ª Secretária Marina Vilela Rezende Fernandes  

1º Tesoureiro Agostinho Ivo de Souza Advogado 

2º Tesoureiro João Meirelles Júnior  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



135 
 

Diretoria Eleita para Mandato de Julho de 1987 a Março de 1988 

Cargo Nome Profissão/Atuação 

Presidente Maria Abadia de Souza 
Professora; Mãe de aluno com 

deficiência. 

Vice-presidente 
Lúcia Helena Müller Netto de 

Lamadrid 
 

1ª Secretária Maria Christina Neto Silva  

2ª Secretária Avany Dayrell Borges 

Cursilhista da igreja católica, 

leiga,  engajada  em  filantropia 

e projetos sociais. 

3ª Secretária Marina Vilela Rezende Fernandes  

1º Tesoureiro Agostinho Ivo de Souza Advogado 

2º Tesoureiro João Meirelles Júnior   

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Diretoria Eleita para Mandato de Março de 1988 a Março de 1989 

Cargo de 

Diretoria 

Executiva 

Nome Profissão/Atuação 

Presidente Maria Abadia de Souza 
Professora; Mãe de aluno com 

deficiência. 

Vice-presidente Aparecida de Fátima Paranhos Neto  

1ª Secretária Maria Christina Neto Silva  

2ª Secretária Márcia Bezerra Maya Faiad  

3ª Secretária Ozelina David de Souza Netto  

1º Tesoureiro Agostinho Ivo de Souza Advogado 

2º Tesoureiro Avany Dayrell Borges 

Cursilhista da igreja católica, 

leiga,  engajada  em  filantropia 

e projetos sociais. 

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Deliberativo - Março de 1988 a Março de 1989 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Fernando Antônio Aires  

2 Rômulo Lucas Pereira  

3 João Meirelles Júnior  

4 Manoel Januário  

5 Maria Lúcia da Silva Ferreira  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 
Kênia Marcelina de Paula Rosa 

Paschoal 
 

2 Dalva Rosa Badico  

3 Lúcia Netto Tartuci Lorenzi  

4 Maria Ângela Borges de Mesquita  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Fiscal - Março de 1988 a Março de 1989 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Zoraida Aparecida Marques Santos  

2 Cláudia Aires Teixeira  

3 Lucy Marcelino Meireles  

4 Sebastião da Luz Mesquita  

5 Stella Maria Badico Dantas Rosa  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Silma Machado de Oliveira  

2 Fátima Marcelino de Paula  

3 Gabriel Pedro da Silva  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Diretoria Eleita para Mandato de Março de 1989 a Março de 1990 

Cargo de 

Diretoria 

Executiva 

Nome Profissão/Atuação 

Presidente Maria Cristina Netto Silva  

Vice-presidente Zoraida Aparecida Marques Santos  

1ª Secretária Lúcia Netto Tartuci Lorenzi  

2ª Secretária Ozelina David de Souza Netto  

3ª Secretária Silma Machado de Oliveira  

1º Tesoureiro Cláudia Aires Teixeira  

2º Tesoureiro Avany Dayrell Borges 

Cursilhista da igreja católica, 

leiga,  engajada  em  filantropia 

e projetos sociais. 

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Deliberativo Março de 1989 a Março de 1990 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Fernando Antônio Aires (Presidente)  

2 Rômulo Lucas Pereira  

3 João Meirelles Júnior  

4 Manoel Januário  

5 Maria Lúcia da Silva Ferreira  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 
Kênia Marcelina de Paula Rosa 

Paschoal 
 

2 Márcia Bezerra Maya Faiad  

3 Maria Ângela Borges de Mesquita  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Fiscal Março de 1989 a Março de 1990 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Gabriel Pedro da Silva  

2 Aparecida de Fátima Paranhos   

3 Lucy Marcelino Meireles  

4 Maria Lúcia da Cruz Oliveira  

5 Fátima Marcelino de Paula  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 
Nilda Maria Conceição Prudente 

Guimarães 
 

2 Maria Aparecida Lopes Rossi  

3 Eleusa Lamounier Santana  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Diretoria Eleita para Mandato de Março de 1990 a Maio de 1992 

Cargo de 

Diretoria 

Executiva 

Nome Profissão/Atuação 

Presidente Maria Cristina Netto Silva  

Vice-presidente Zoraida Aparecida Marques Santos  

1ª Secretária Lúcia Netto Tartuci Lorenzi  

2ª Secretária Ozelina David de Souza Netto  

3ª Secretária Silma Machado de Oliveira  

1º Tesoureiro Aparecida de Fátima Paranhos Netto  

2º Tesoureiro Avany Dayrell Borges 

Cursilhista da igreja católica, 

leiga,  engajada  em  filantropia 

e projetos sociais. 

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Deliberativo- Março de 1990 a Maio de 1992 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Fernando Antônio Aires (Presidente)  

2 Rômulo Lucas Pereira  

3 João Meirelles Júnior  

4 Manoel Januário  

5 Maria Lúcia da Silva Ferreira  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 
Kênia Marcelina de Paula Rosa 

Paschoal 
 

2 Maria Ângela Borges de Mesquita  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Fiscal - Março de 1990 a Maio de 1992 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Mario Tsutsui (Presidente)  Médico – Otorrino  

2 Gabriel Pedro da Silva  

3 Lucy Marcelino Meireles  

4 Maria Lúcia da Cruz Oliveira  

5 Fátima Marcelino de Paula  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 
Nilda Maria Conceição Prudente 

Guimarães 
 

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Diretoria Eleita para Mandato de Maio de 1992 a Maio de 1993 

Cargo de 

Diretoria 

Executiva 

Nome Profissão/Atuação 

Presidente Maria Cristina Netto Silva  

Vice-presidente Zoraida Aparecida Marques Santos  

1ª Secretária Lúcia Netto Tartuci Lorenzi  

2ª Secretária Ozelina David de Souza Netto  

3ª Secretária Silma Machado de Oliveira  

1º Tesoureiro Aparecida de Fátima Paranhos Netto  

2º Tesoureiro Avany Dayrell Borges 

Cursilhista da igreja católica, 

leiga,  engajada  em  filantropia 

e projetos sociais. 

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Deliberativo - Maio de 1992 a Maio de 1993 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Fernando Antônio Aires (Presidente)  

2 Rômulo Lucas Pereira  

3 João Meirelles Júnior  

4 Manoel Januário  

5 Maria Lúcia da Silva Ferreira  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 
Kênia Marcelina de Paula Rosa 

Paschoal 
 

2 Maria Ângela Borges de Mesquita  

3 Francisco Neto de Campos  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Fiscal - Maio de 1992 a Maio de 1993 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Mario Tsutsui (Presidente)  Médico – Otorrino  

2 Gabriel Pedro da Silva  

3 Lucy Marcelino Meireles  

4 Maria Lúcia da Cruz Oliveira  

5 Fátima Marcelino de Paula  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 
Nilda Maria Conceição Prudente 

Guimarães 
 

2 Sandra Virgínia Pires Castro  

3 Antônio C. Oliveira  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Diretoria Eleita para Mandato de Maio de 1993 a Fevereiro de 1995 

Cargo de 

Diretoria 

Executiva 

Nome Profissão/Atuação 

Presidente Maria Cristina Netto Silva  

Vice-presidente Zoraida Aparecida Marques Santos  

1ª Secretária Lúcia Netto Tartuci Lorenzi  

2ª Secretária Ozelina David de Souza Netto  

3ª Secretária Silma Machado de Oliveira  

1º Tesoureiro Avany Dayrell Borges 

Cursilhista da igreja católica, 

leiga,  engajada  em  filantropia 

e projetos sociais. 

2º Tesoureiro Aparecida de Fátima Netto  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Deliberativo - Maio de 1993 a Fevereiro de 1995 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Mário Tsutsui (Presidente) Médico Otorrino 

2 Rômulo Lucas Pereira  

3 João Joaquim da Silva  

4 Lillyan de Lourdes Toledo Tartuci  

5 Maria Lúcia da Silva Ferreira  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 
Kênia Marcelina de Paula Rosa 

Paschoal 
 

2 Maria Ângela Borges de Mesquita  

3 Francisco Neto de Campos  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Fiscal - Maio de 1993 a Fevereiro de 1995 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Wanja Paranhos Netto  

2 Maria Lúcia da Cruz Oliveira  

3 José Saturnino de Castro  

4 Antônio Cândido de Oliveira  

5 Maria José de Souza Rios  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 
Nilda Maria Conceição Prudente 

Guimarães 
 

2 Sandra Virgínia Pires Castro  

3 Jussara de Moraes  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Diretoria Eleita para Mandato de Fevereiro de 1995 a Fevereiro de 1997 

Cargo de 

Diretoria 

Executiva 

Nome Profissão/Atuação 

Presidente Zoraida Aparecida Marques Santos  

Vice-presidente Sandra Virgínia Pires Castro  

1ª Secretária Lillyan Lurdes Toledo Tartuci  

2ª Secretária Maria do Rosário Mesquita Pereira  

3ª Secretária Silma Machado de Oliveira  

1º Tesoureiro Lúcia Neto Tartuci Lorenzi  

2º Tesoureiro Jane Darc C. S. Martins  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Deliberativo - Fevereiro de 1995 a Fevereiro de 1997 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Mário Tsutsui (Presidente) Médico Otorrino 

2 Rômulo Lucas Pereira  

3 João Joaquim da Silva  

4 Teresinha de Assis O. Pinto  

5 Leila Vieira Nunes Faria  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Maria Cristina Netto Silva  

2 Aparecida de Fátima Paranhos Netto  

3 Avany Dayrell Borges 

Cursilhista da igreja católica, 

leiga, engajada em filantropia e 

projetos sociais. 

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Fiscal - Fevereiro de 1995 a Fevereiro de 1997 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Antônio Cândido de Oliveira   

2 José Saturnino de Castro  

3 Maria José de Souza Rios  

4 Maria de Jesus Mesquita  

5 Neuza Maria de S. Evangelista  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Nancy Maria Aires  

2 Márcia Paiva G. da Rocha  

3 Tânia Verônica B. Peixoto  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Diretoria Eleita para Mandato de Fevereiro de 1997 a Fevereiro de 1999 

Cargo de 

Diretoria 

Executiva 

Nome Profissão/Atuação 

Presidente Zoraida Aparecida Marques Santos  

Vice-presidente Silma Machado de Oliveira   

1ª Secretária Lillyan Lurdes Toledo Tartuci  

2ª Secretária Maria do Rosário Mesquita Pereira  

3ª Secretária Maria Abadia da Silva Pereira  

1º Tesoureiro Lúcia Neto Tartuci Lorenzi  

2º Tesoureiro Jane Darc C. S. Martins  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Deliberativo - Fevereiro de 1997 a Fevereiro de 1999 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Rômulo Lucas Pereira (Presidente)  

2 João Joaquim da Silva  

3 Teresinha de Assis O. Pinto  

4 Leila Vieira Nunes Faria  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Maria Cristina Netto Silva  

2 Aparecida de Fátima Paranhos Netto  

3 Avany Dayrell Borges 

Cursilhista da igreja católica, 

leiga, engajada em filantropia e 

projetos sociais. 

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Fiscal - Fevereiro de 1997 a Fevereiro de 1999 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Antônio Cândido de Oliveira   

2 José Saturnino de Castro  

3 Maria José de Souza Rios  

4 Edna de Fátima Gomes  

5 Neuza Maria de S. Evangelista  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Anália Maria Vaz Resende  

2 Márcia Paiva G. da Rocha  

3 Tânia Verônica B. Peixoto  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Diretoria Eleita para Mandato de Fevereiro de 1999 a Março de 2001 

Cargo de 

Diretoria 

Executiva 

Nome Profissão/Atuação 

Presidente Zoraida Aparecida Marques Santos  

Vice-presidente Leila Vieira Nunes Faria  

1ª Secretária Maria do Rosário Mesquita Pereira   

2ª Secretária Lillyan Lurdes Toledo Tartuci  

3ª Secretária Edna de Fátima Gomes  

1º Tesoureiro Lúcia Neto Tartuci Lorenzi  

2º Tesoureiro Jane Darc C. S. Martins  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Conselho Deliberativo - Fevereiro de 1999 a Março de 2001 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Rômulo Lucas Pereira (Presidente)  

2 Mário Tsutsui Médico – Otorrino 

3 Rubens Joaquim da Costa  

4 Teresinha de Assis O. Pinto  

5 Silma Machado Oliveira  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Carmem Lúcia de Oliveira Freitas  

2 Jesuína Maria de Souza  

3 Aparecida de Fátima Paranhos Netto  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



159 
 

 

Conselho Fiscal - Fevereiro de 1999 a Março de 2001 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Antônio Cândido de Oliveira   

2 Josefina Ferreira Passos Costa  

3 Maria José de Souza Rios  

4 Maria Abadia da Silva Pereira  

5 Neuza Maria de S. Evangelista  

Suplentes 

Item Nome Profissão/Atuação 

1 Anália Maria Vaz Resende  

2 Márcia Paiva G. da Rocha  

3 Jussara de Moraes  

Fonte: Fontes Documentais da pesquisa (2015) 
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Fonte  de  Pesquisa:  Escola  Santa  Clara  de  Catalão  –    Uso  da  Bandinha  da  Escola  –  Turma  de 
Deficientes Auditivos – Ano de 1985. 
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Fonte  de  Pesquisa:  Escola  Santa  Clara  de  Catalão  –    Trabalho  Manual  –  Turma  de  Deficientes 
Auditivos – Ano de 1985. 
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Fonte  de  Pesquisa:  Escola  Santa  Clara  -  Comemoração  ao  Dia  do  Índio  –  Turma  de  Deficientes 
Auditivos – 1986. 
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Fonte  de  Pesquisa:  Escola  Santa  Clara  -  Comemoração  ao  Dia  do  Índio  –  Turma  de  Deficientes 
Mentais – 1986. 
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Fonte de Pesquisa: Escola Santa Clara de Catalão – Atividades Recreação – Ano de 1995. 
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Fonte de Pesquisa: Escola Santa Clara de Catalão – Bandinha com Alunos da Escola – Ano de 1986.  
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Fonte de Pesquisa: Escola Santa Clara de Catalão – Turma Etapa III – Ano de 1995.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte de Pesquisa: Escola Santa Clara de Catalão – Turma Alfabetização – Ano de 1995.  
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Fonte  de  Pesquisa:  Escola  Santa  Clara  de  Catalão  –  Servidores  da  Associação  Pestalozzi  e  da 
Escola Santa Clara confeccionando o material para uso nas comemorações da Páscoa. Ano de 1995. 
Observação: Os Tapetes aí dispostos foram confeccionados pelos alunos nas Oficinas de Tapeçaria.  
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